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“Um homem que não tem tempo para cuidar da saúde é como um mecânico que não tem tempo 
para cuidar das ferramentas”. 
 
Provérbio Espanhol 
 

1.00 ASSUNTOS FEDERAIS 
1.01 LEGISLAÇÃO TRABALHISTA E PREVIDENCIÁRIA 
PORTARIA MC N° 597, DE 25 DE JANEIRO DE 2021 - (DOU de 26.01.2021) 
Dispõe sobre o calendário de pagamentos e saques do auxílio emergencial instituído pela Lei 
n° 13.982, de 2 de abril de 2020. 

O MINISTRO DE ESTADO DA CIDADANIA, no uso das atribuições que lhe confere o art. 
87 da Constituição Federal, e tendo em vista o disposto no Decreto n° 10.357, de 20 de maio de 2020, e 

http://www.econeteditora.com.br/bdi/bc/ant/constituicao_federal_1988.asp#art87
http://www.econeteditora.com.br/bdi/bc/ant/constituicao_federal_1988.asp#art87
http://www.econeteditora.com.br/bdi/bc/ant/constituicao_federal_1988.asp
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CONSIDERANDO a Declaração de Emergência em Saúde Pública de Importância Internacional pela 
Organização Mundial da Saúde em 30 de janeiro de 2020, em decorrência da Infecção Humana pelo 
novo coronavírus (Covid-19); 

CONSIDERANDO a disseminação do novo coronavírus (Covid-19) e sua classificação mundial como 
pandemia, e as medidas adotadas no âmbito de estados, municípios e do Distrito Federal para prevenir a 
disseminação do vírus; 

CONSIDERANDO as recomendações de distanciamento entre as pessoas e de evitar aglomerações 
para evitar a disseminação do novo coronavírus (Covid-19); 

CONSIDERANDO a instituição do auxílio emergencial pela Lei n° 13.982, de 2 de abril de 2020, 
regulamentada pelo Decreto n° 10.316, de 7 de abril de 2020 e pela Portaria n° 351, de 7 de abril de 
2020, do Ministério da Cidadania; 

CONSIDERANDO que, no âmbito do Programa Bolsa Família, existem 14,2 milhões de famílias, com 
mais de 40 milhões de beneficiados e o calendário de pagamento do Programa Bolsa Família está sendo 
realizado entre 18 e 29 de janeiro de 2021; 

CONSIDERANDO a necessidade de organização do pagamento das novas parcelas do auxílio 
emergencial de modo a contribuir para a observância às medidas de proteção à saúde da população e 
de segurança no sentido de evitar a propagação do novo coronavírus (Covid-19); 

CONSIDERANDO a necessidade de evitar aglomerações, seguir as melhores práticas para evitar a 
propagação, proteger a saúde da população e assim minimizar o risco de propagação do coronavírus 
(Covid-19); e 

CONSIDERANDO que o auxílio emergencial visa permitir que as pessoas adquiram bens necessários 
para sua sobrevivência, resolve: 

Art. 1° Dispor sobre o calendário de pagamentos e saques do Auxílio Emergencial instituído pela Lei n° 
13.982, de 2 de abril de 2020. 

Art. 2° Atendidas as condições legais, o pagamento dar-se-á da seguinte forma: 

I - o público beneficiário do Auxílio Emergencial que tenha feito o procedimento de contestação por meio 
da plataforma digital no período de 7 a 16 de novembro de 2020 e de 13 a 31 de dezembro de 2020 e 
que tenha sido considerado elegível receberá o crédito de todas as parcelas a que tem direito no dia 28 
de janeiro de 2021, conforme Anexo I; e 

II - o público beneficiário do Auxílio Emergencial que teve o pagamento reavaliado em janeiro de 2021, 
decorrente de atualizações de dados governamentais, e que tenha sido considerado elegível receberá o 
crédito de todas as parcelas a que tem direito no dia 28 de janeiro de 2021, conforme Anexo II. 

Art. 3° As datas referidas nos incisos I e II do art. 2° dizem respeito ao crédito em Poupança Social 
Digital, bem como à disponibilização dos recursos para saques e transferências bancárias. 

Art. 4° Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

ONYX DORNELLES LORENZONI 

ANEXO I 

CALENDÁRIO DE PAGAMENTOS 
Quantidade de Beneficiários - Créditos em Poupança Social Digital e Saque em Dinheiro 

http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/20/lei_13982_2020_extra.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/d/20/decreto_10316_2020.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/port/p20/portaria_mc_351_2020.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/port/p20/portaria_mc_351_2020.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/20/lei_13982_2020_extra.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/20/lei_13982_2020_extra.php
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28/JAN 
(QUI) 
191 mil 
Nascidos Janeiro a Dezembro 

ANEXO II 

CALENDÁRIO DE PAGAMENTOS 
Quantidade de Beneficiários - Créditos em Poupança Social Digital e Saque em Dinheiro 

28/JAN 
(QUI) 
5 mil 

Nascidos Janeiro a Dezembro 

 
 

1.02 SIMPLES NACIONAL 
RESOLUÇÃO CGSN N° 157, DE 28 DE JANEIRO DE 2021 - (DOU de 29.01.2021) 
Dispõe sobre a prorrogação de prazo de pagamento de tributos no âmbito do Simples 
Nacional. 

O COMITÊ GESTOR DO SIMPLES NACIONAL, no uso das atribuições que lhe conferem a Lei 
Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006, o Decreto n° 6.038, de 7 de fevereiro de 2007, e o 
Regimento Interno aprovado pela Resolução CGSN n° 1, de 19 de março de 2007, 

RESOLVE: 

Art. 1° A data de vencimento dos tributos apurados no âmbito do Simples Nacional relativos ao período 
de apuração de janeiro de 2021 fica alterada para 26 de fevereiro de 2021. 

Art. 2° Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação no Diário Oficial da União. 

JOSÉ BARROSO TOSTES NETO 

 
1.03 OUTROS ASSUNTOS FEDERAIS 
RESOLUÇÃO MC/SUAS/CIT N° 001, DE 28 DE JANEIRO DE 2021 - (DOU de 29.01.2021) 

Altera a Resolução n° 04 de 18 de abril de 2007, que pactua os procedimentos a serem 
adotados para a emissão da Carteira do Idoso. 

A COMISSÃO INTERGESTORES TRIPARTITE - CIT, de acordo com as competências estabelecidas 
em seu Regimento Interno e na Norma Operacional Básica do Sistema Único da Assistência Social - 
NOB/SUAS e, 

CONSIDERANDO o disposto no art. 40 da Lei n° 10.741, de 1° de outubro de 2003 (Estatuto do Idoso), 
que instituiu a gratuidade de vagas e desconto de, no mínimo, 50% do valor das passagens 
interestaduais para idoso com renda igual ou inferior a 02 (dois) salários mínimos; 

CONSIDERANDO o Decreto n° 9.921, de 18 de julho de 2019, que consolida atos normativos editados 
pelo Poder Executivo federal que dispõem sobre a temática da pessoa idosa; 

http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/06/lei123_complementar_2006.asp
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/06/lei123_complementar_2006.asp
http://www.econeteditora.com.br/bdi/d/07/decreto_6038_2007.asp
http://www.econeteditora.com.br/bdi/res/rs07/resolucao1_cgsn_2007.asp
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CONSIDERANDO o desenvolvimento pelo Ministério da Cidadania de plataforma on-line para emissão 
carteira do idoso em formato virtual, 

RESOLVE: 

Art. 1° Os arts. 2°, 3°, 4°, 5°, 6°, 7° e 9° da Resolução n° 4, de 18 de abril de 2007, da Comissão 
Intergestores Tripartite - CIT, que pactua os procedimentos a serem adotados para a emissão da 
Carteira do Idoso, passam a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 2° A Carteira do Idoso, possibilitar o acesso a vagas gratuitas e desconto de, no mínimo, 50% no 
valor das passagens interestaduais, nos termos do art. 40 da Lei 10.741, de 1° de outubro de 2003, 
poderá ser emitida pelas secretarias de assistência social ou congênere dos municípios e do Distrito 
Federal e também pelo cidadão. 

Art. 3° As carteiras serão emitidas com numeração nacional por meio do endereço eletrônico: 
https://carteiraidoso.cidadania.gov.br, no formato digital ou impresso. 

Parágrafo único. O acesso à plataforma da carteira da pessoa idosa se dará por meio de conta gov.br, 
que garante a identificação pessoal para acessar os serviços digitais do governo federal. 

Art. 4° O cadastro da pessoa idosa no Cadastro Único para Programas Sociais do Governo Federal - 
Cadastro Único é pré-requisito para emissão da carteira. 

§ 1° Quando a solicitação da carteira da pessoa idosa se der no âmbito das secretarias de assistência 
social ou congêneres, esta deverá ser impressa e entregue ao idoso no prazo de até 45 (quarenta e 
cinco) dias, contados do cadastramento no Cadastro Único. 

§ 2° Durante o prazo necessário para que a atualização de dados ou registro no Cadastro Único esteja 
disponível no sistema Carteira da Pessoa Idosa poderá ser expedida pelo gestor da assistência social do 
município ou do Distrito Federal declaração provisória para o usufruto do desconto e gratuidade de que 
trata esta Resolução. 

§ 3° No caso de desatualização ou inexistência de dados a pessoa idosa deverá realizar os 
procedimentos necessários à atualização do Cadastro Único junto à secretaria de assistência social. 

§ 4° O prazo para constar no sistema da Carteira da Pessoa Idosa ou os dados atualizados ou inseridos 
no Cadúnico não excederá o período de 45 (quarenta e cinco) dias. 

Art. 5° A Carteira do Idoso é válida em todo o território nacional a partir data de expedição. 

§ 1° A renovação da carteira é automática a partir da atualização periódica do Cadastro Único. 

§ 2° Fica prorrogada a validade das carteiras do idoso já impressas até julho de 2021. 

§ 3° As pessoas idosas que já possuem a carteira somente precisarão migrar para o novo sistema 
quando a vigência de sua carteira impressa expirar e houver a necessidade de nova emissão. 

Art. 6 ° As secretarias de assistência social ou congêneres, dos municípios e do Distrito Federal, deverão 
divulgar o Decreto n° 9.921, de 18 de julho de 2019, e a presente Resolução, junto aos abrigos e casas 
lares, e também promover o acesso dos idosos abrigados à carteira. 

Art. 7° As secretarias de assistência social ou congêneres terão o prazo de até 180 (cento e oitenta) 
dias, a contar da publicação desta Resolução, para organizar e implantar o fluxo e o sistema atual de 
fornecimento da Carteira do Idoso. 
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Art. 8 ° O Ministério da Cidadania expedirá orientação conjunta da Secretaria Nacional de Assistência 
Social e da Secretaria de Avaliação e Gestão da Informação definindo os procedimentos e fluxos 
necessários à implementação do estabelecido na presente Resolução, bem como tutorial de 
funcionamento do novo sistema." (NR) 

Art. 2° Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

SÉRGIO AUGUSTO DE QUEIROZ 
Secretário Especial do Desenvolvimento Social 

MÁRCIO JOSÉ HONAISER 
Presidente do Fórum Nacional de Secretários Estaduais de Assistência Social 

ANDREIA CARLA SANTANA EVERTON LAUANDE 
Presidente do Colegiado Nacional de Gestores 

Municipais de Assistência Social 

 

RESOLUÇÃO CG ICP N° 181, DE 22 DE JANEIRO DE 2021 - (DOU de 22.01.2021) 
Altera o item 3.2.3.1 do DOC ICP 05 - Requisitos Mínimos para as Declarações de Práticas de 
Certificação das Autoridades Certificadoras da ICP-Brasil, aprovado pela Resolução n° 177, de 
20 de outubro de 2020, e dá outras providências. 

O COORDENADOR DO COMITÊ GESTOR DA INFRAESTRUTURA DE CHAVES PÚBLICAS 
BRASILEIRA, no uso das atribuições que lhe confere o art. 6°, § 1°, inc. IV, do Regimento Interno, torna 
público que o COMITÊ GESTOR DA INFRAESTRUTURA DE CHAVES PÚBLICAS BRASILEIRA, no 
exercício das competências previstas no art. 4° da Medida Provisória n° 2.200-2, de 24 de agosto de 
2001, em Reunião Extraordinária realizada em 22 de janeiro de 2021, 

RESOLVEU: 

Art. 1° Esta Resolução altera o item 3.2.3.1 do DOC-ICP 05 - Requisitos Mínimos para as Declarações 
de Práticas de Certificação das Autoridades Certificadoras da ICP-Brasil, aprovado pela Resolução CG 
ICP-Brasil n° 177. 

Art. 2° O Anexo da Resolução CG ICP-Brasil n° 177, de 20 de outubro de 2020, (DOC-ICP 05 - 
Requisitos Mínimos para as Declarações de Práticas de Certificação das Autoridades Certificadoras da 
ICP-Brasil) passa a vigorar com as seguintes alterações: 

"........................................................... 

3.2.3.1 Procedimento para identificação de um indivíduo A identificação da pessoa física requerente do 
certificado deverá ser realizada como segue: 

a) apresentação da seguinte documentação, em sua versão original oficial, física ou digital: 

i. Registro de Identidade, se brasileiro; ou 

ii. Título de Eleitor, com foto; ou 

iii. Carteira Nacional de Estrangeiro - CNE, se estrangeiro domiciliado no Brasil; ou 

iv. Passaporte, se estrangeiro não domiciliado no Brasil. 

http://www.econeteditora.com.br/bdi/m-o/ant/mp2200_2_2001.asp#art4
http://www.econeteditora.com.br/bdi/m-o/ant/mp2200_2_2001.asp
http://www.econeteditora.com.br/bdi/m-o/ant/mp2200_2_2001.asp
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b) coleta e verificação biométrica do requerente, conforme regulamentado em Instrução Normativa 
editada pela AC Raiz, a qual deverá definir os dados biométricos a serem coletados, bem como os 
procedimentos para coleta e identificação biométrica na ICP-Brasil. 

............................................................ 

............................................................ 

3.2.3.1.8 A verificação biométrica do requerente poderá ser realizada por meio de batimento dos dados 
em base oficial nacional, conforme regulamentado em Instrução Normativa editada pela AC Raiz da ICP-
Brasil, que deverá dispor acerca dos procedimentos e das bases oficiais admitidas para tal finalidade. 

........................................................." (NR) 

Art. 3° Fica aprovada a versão 6.1 do documento DOC-ICP 05 - Requisitos Mínimos para as 
Declarações de Práticas de Certificação das Autoridades Certificadoras da ICP- Brasil. 

Parágrafo único. A identificação da versão deverá ser alterada no preâmbulo e incluída no controle de 
versões do anexo da Resolução CG ICP-Brasil n° 177, de 20 de outubro de 2020. 

Art. 4° Fica revogada a Resolução n° 170, de 23 de abril de 2020. 

Art. 5° Esta Resolução entra em vigor em 1° de fevereiro de 2021. 

THIAGO MEIRELLES FERNANDES PEREIRA 

 

RESOLUÇÃO BCB N° 066, DE 26 DE JANEIRO DE 2021 - (DOU de 28.01.2021) 

Dispõe sobre os critérios gerais para o registro contábil do patrimônio líquido das 

administradoras de consórcio e das instituições de pagamento e sobre os procedimentos a 

serem observados pelas instituições autorizadas a funcionar pelo Banco Central do Brasil 

no registro contábil de aumento e de redução do capital social. 

A DIRETORIA COLEGIADA DO BANCO CENTRAL DO BRASIL, em sessão realizada em 26 de 
janeiro de 2021, com base nos arts. 9° da Lei n° 4.595, de 31 de dezembro de 1964, 6° e 7°, inciso III, 
da Lei n° 11.795, de 8 de outubro de 2008, 9°, inciso II, e 15 da Lei n° 12.865, de 9 de outubro de 2013, 
e 25 da Resolução CMN n° 4.872, de 27 de novembro de 2020, 

RESOLVE: 

CAPÍTULO I 
DO OBJETO E DO ÂMBITO DE APLICAÇÃO 

Art. 1° Esta Resolução dispõe sobre: 

I - os critérios gerais para o registro contábil do patrimônio líquido das administradoras de consórcio e 
das instituições de pagamento; e 

II - os procedimentos a serem observados pelas instituições autorizadas a funcionar pelo Banco Central 
do Brasil no registro contábil de aumento e de redução do capital social. 

http://www.econeteditora.com.br/bdi/res/rs20/res_cg_icp_170_2020.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lei4595_1964.asp#art9
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lei4595_1964.asp
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/08/lei_11795.php#art6
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/08/lei_11795.php#art7
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/08/lei_11795.php#art7_iii
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/08/lei_11795.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/13/lei12865_2013.php#art9
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/13/lei12865_2013.php#art9_ii
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/13/lei12865_2013.php#art15
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/13/lei12865_2013.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/res/rs20/res_cmn_4872_2020.php#art25
http://www.econeteditora.com.br/bdi/res/rs20/res_cmn_4872_2020.php
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CAPÍTULO II 
DOS CRITÉRIOS APLICÁVEIS ÀS ADMINISTRADORAS DE CONSÓRCIO E ÀS INSTITUIÇÕES DE 

PAGAMENTO 

Seção I 
Disposições Gerais 

Art. 2° O patrimônio líquido das administradoras de consórcio e das instituições de pagamento divide-se 
em: 

I - capital social; 

II - reservas de capital; 

III - reservas de lucros; 

IV - outros resultados abrangentes; 

V - lucros ou prejuízos acumulados; e 

VI - ações em tesouraria. 

Seção II 
Do Capital Social 

Art. 3° As administradoras de consórcio e as instituições de pagamento devem registrar o capital social 
pelo valor fixado no seu estatuto ou contrato social. 

Art. 4° As administradoras de consórcio e as instituições de pagamento devem registrar o aumento de 
capital social deliberado em assembleia de acionistas ou assembleia ou reunião de quotistas, enquanto 
não aprovado pelo Banco Central do Brasil, em conta segregada no Patrimônio Líquido. 

Parágrafo único. A instituição não pode registrar o aumento do capital social antes da realização de 
assembleia de acionistas ou assembleia ou reunião de quotistas que aprove o assunto. 

Art. 5° As administradoras de consórcio e as instituições de pagamento devem registrar, pelo valor 
líquido de custos de transação, a integralização total ou parcial de capital social decorrente de 
subscrição de ações ou quotas em conta segregada de capital social, em contrapartida à adequada 
conta de ativo. 

Art. 6° Os custos de transação incorridos na emissão de ações, quotas e bônus de subscrição devem 
ser registrados de forma destacada na adequada conta retificadora de patrimônio líquido, pelo valor 
líquido de eventuais efeitos tributários, até que o aumento de capital ou a emissão dos bônus de 
subscrição seja concluído. 

Parágrafo único. Nas situações em que não ocorrer o aumento de capital social ou a emissão de bônus 
de subscrição em virtude da não conclusão da operação, os custos de transação devem ser 
reconhecidos como despesa do período em que se frustrar a operação. 

Art. 7° As administradoras de consórcio e as instituições de pagamento devem registrar a redução de 
capital social deliberada em assembleia de acionistas ou assembleia ou reunião de quotistas, enquanto 
não autorizada pelo Banco Central do Brasil, em conta segregada no Patrimônio Líquido. 
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Seção III 
Das Reservas 

Art. 8° As administradoras de consórcio e as instituições de pagamento devem registrar no patrimônio 
líquido as seguintes reservas, conforme critérios definidos na legislação e na regulamentação vigentes: 

I - reservas de capital; e 

II - reservas de lucros, segregadas em: 

a) reserva legal; 

b) reservas estatutárias; 

c) reservas para contingências; 

d) reservas de incentivos fiscais; 

e) reservas de retenção de lucros; 

f) reservas de lucros a realizar; e 

g) reservas especiais de lucros. 

Seção IV 
Dos Outros Resultados Abrangentes 

Art. 9° As administradoras de consórcio e as instituições de pagamento devem classificar em outros 
resultados abrangentes, pelo valor líquido de eventuais efeitos tributários, os itens de receita e despesa 
não reconhecidos no resultado do período conforme regulamentação específica, incluídos os ajustes de 
avaliação patrimonial. 

Seção V 
Dos Lucros ou Prejuízos Acumulados 

Art. 10. As administradoras de consórcio e as instituições de pagamento devem registrar o resultado 
líquido do período na adequada conta de lucros ou prejuízos acumulados, devendo o saldo: 

I - se credor, após aprovação da assembleia geral ou assembleia ou reunião de sócios e os ajustes 
prescritos em lei e na regulamentação infralegal e obedecidas as disposições estatutárias, ser destinado 
para: 

a) a constituição da reserva legal; 

b) a constituição das demais reservas de lucro; 

c) o pagamento da remuneração do capital próprio; e 

d) o aumento do capital social; e 

II - se devedor ao final do exercício, ser absorvido pelos seguintes saldos, nesta ordem: 

a) lucros acumulados; 
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b) reservas de lucros, exceto a reserva legal; 

c) reserva legal; e 

d) reservas de capital. 

Parágrafo único. Os prejuízos acumulados somente podem ser absorvidos pelo lucro do período, pelas 
reservas, quando permitido pela legislação e pela regulamentação aplicáveis, ou por redução de capital 
previamente autorizada pelo Banco Central do Brasil. 

Seção VI 
Das Ações em Tesouraria 

Art. 11. As administradoras de consórcio e as instituições de pagamento devem reconhecer as ações em 
tesouraria pelo custo de aquisição, como dedução da adequada conta de patrimônio líquido que registrar 
a origem dos recursos aplicados na sua aquisição. 

Art. 12. As administradoras de consórcio e as instituições de pagamento devem registrar a baixa das 
ações em tesouraria alienadas pelo seu custo de aquisição, com vistas à apuração do lucro ou prejuízo. 

Parágrafo único. Os custos de transação incorridos na alienação devem ser tratados como redução do 
lucro ou acréscimo do prejuízo, devendo ser registrados diretamente no patrimônio líquido, não afetando 
o resultado da instituição. 

Seção VII 
Da Remuneração do Capital 

Art. 13. As administradoras de consórcio e as instituições de pagamento devem reconhecer no passivo, 
em contrapartida à adequada conta de lucros acumulados ou de reservas, a remuneração do capital que 
configure obrigação presente na data do balancete ou balanço. 

§ 1° Para fins do disposto nesta Resolução, considera-se remuneração do capital os dividendos, a 
distribuição de lucros, os juros sobre capital próprio e quaisquer outras formas similares de remuneração 
do investimento dos sócios na instituição. 

§ 2° Os valores relativos à remuneração do capital eventualmente pagos antes de se constituir obrigação 
presente devem ser reconhecidos em contrapartida à conta adequada de lucros ou prejuízos 
acumulados, pelo valor líquido de eventuais efeitos tributários. 

Art. 14. As administradoras de consórcio e as instituições de pagamento devem registrar, de forma 
segregada, como reserva especial de lucros, em contrapartida à adequada conta de lucros ou prejuízos 
acumulados ou de reservas, pelo valor líquido de eventuais efeitos tributários: 

I - a parcela da remuneração do capital proposta que não configure obrigação presente na data do 
balancete ou balanço; e 

II - a remuneração do capital que seja obrigatória, na data do balancete ou balanço, mas não distribuída 
por: 

a) ser incompatível com a situação financeira da instituição; ou 

b) existir impedimento legal ou regulamentar para a distribuição. 
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CAPÍTULO III 
DOS PROCEDIMENTOS APLICÁVEIS ÀS INSTITUIÇÕES AUTORIZADAS A FUNCIONAR PELO 

BANCO CENTRAL DO BRASIL 

Art. 15. O aumento do capital social das instituições autorizadas a funcionar pelo Banco Central do 
Brasil, deliberado em assembleia de acionistas ou assembleia ou reunião de quotistas, deve ser 
registrado, enquanto não aprovado pelo Banco Central do Brasil, em conta de aumento de capital, tendo 
como contrapartida a conta de: 

I - capital a realizar, quando realizado com recursos de acionistas ou quotistas; 

II - passivo, quando realizado com a utilização de créditos de acionistas ou quotistas relacionados a 
remuneração de capital; 

III - reservas de capital ou reservas de lucros, quando realizado com essas reservas; ou 

IV - lucros ou prejuízos acumulados, quando realizado com lucros. 

Parágrafo único. O aumento do capital social deve ser registrado na conta de capital social na data de 
sua aprovação pelo Banco Central do Brasil, tendo como contrapartida a conta de aumento de capital. 

Art. 16. As instituições autorizadas a funcionar pelo Banco Central do Brasil devem registrar na 
adequada conta de ativo os custos de transação incorridos na emissão de ações, quotas e bônus de 
subscrição, enquanto não iniciado o processo de captação a que se referem. 

§ 1° Os valores registrados na conta de ativo mencionada no caput devem ser reclassificados para a 
adequada conta: 

I - de patrimônio líquido, tão logo seja iniciado o processo de captação; e 

II - de resultado, caso o processo de captação não ocorra. 

§ 2° Os custos de transação de que trata o caput referem-se exclusivamente aos custos que, 
cumulativamente, sejam: 

I - atribuíveis diretamente às atividades necessárias à emissão de ações, quotas e bônus de subscrição; 
e 

II - incrementais, assim considerados os custos nos quais a instituição não incorreria caso não tivesse 
emitido as ações, quotas e bônus de subscrição. 

Art. 17. A redução do capital social das instituições autorizadas a funcionar pelo Banco Central do Brasil, 
deliberada em assembleia de acionistas ou assembleia ou reunião de quotistas, deve ser registrada, 
enquanto não autorizada pelo Banco Central do Brasil, na conta de redução de capital, tendo como 
contrapartida a conta de: 

I - lucros ou prejuízos acumulados, no caso de amortização de prejuízos; 

II - passivo, no caso de resgate de ações ou quotas; 

III - capital a realizar, no caso de cancelamento de ações ou quotas ainda não integralizadas. 
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§ 1° Os recursos referentes ao resgate de ações ou quotas de que trata o inciso II do caput somente 
podem ser pagos aos beneficiários após a aprovação da correspondente redução do capital social pelo 
Banco Central do Brasil. 

§ 2° A redução do capital social deve ser registrada na conta de capital social na data de sua aprovação 
pelo Banco Central do Brasil, tendo como contrapartida a conta de redução de capital. 

CAPÍTULO IV 
DISPOSIÇÕES FINAIS 

Art. 18. Os critérios e procedimentos contábeis estabelecidos nesta Resolução devem ser aplicados 
prospectivamente a partir da data de sua entrada em vigor. 

§ 1° Os valores relativos a eventuais ajustes decorrentes da aplicação do disposto nesta Resolução 
devem ser registrados na conta de lucros ou prejuízos acumulados. 

§ 2° As administradoras de consórcio e as instituições de pagamento que, na data mencionada no caput, 
mantiverem saldos de reservas não previstas nesta Resolução podem: 

I - manter o saldo dessas reservas até: 

a) a data de sua efetiva realização por depreciação e baixa, inclusive por alienação do ativo reavaliado, 
no caso de reservas de reavaliação; ou 

b) o cumprimento da finalidade para a qual foi constituída, no caso das demais reservas; ou 

II - baixar o saldo existente em contrapartida à conta de lucros ou prejuízos acumulados. 

Art. 19. Ficam revogadas: 

I - a Circular n° 3.221, de 21 de janeiro de 2004; 

II - a Circular n° 3.386, de 3 de junho de 2008; e 

III - a Circular n° 3.937, de 4 de abril de 2019. 

Art. 20. Esta Resolução entra em vigor em 1° de janeiro de 2022. 

OTÁVIO RIBEIRO DAMASO 
Diretor de Regulação 

 

ATO DECLARATÓRIO CONFAZ N° 001, DE 26 DE JANEIRO DE 2021 - (DOU de 
27.01.2021) 
Ratifica os Convênios ICMS aprovados na 330ª Reunião Extraordinária do CONFAZ, realizada 
no dia 21.01.2021 e publicados no DOU em 22.01.21. 

O DIRETOR DA SECRETARIA-EXECUTIVA DO CONSELHO NACIONAL DE POLÍTICA 
FAZENDÁRIA - CONFAZ, com fulcro no art. 5° da Lei Complementar n° 24, de 7 de janeiro de 1975, no 
uso das atribuições que lhe são conferidas pelo inciso X do art. 5° e pelo parágrafo único do art. 37 do 
Regimento desse Conselho, 

http://www.econeteditora.com.br/bdi/bc/b04/circular3221_bacen_2004.asp
http://www.econeteditora.com.br/bdi/bc/b08/circular3386_bacen_2008.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lc24_1975.asp#art5
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lc24_1975.asp
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CONSIDERANDO a urgência requerida pelo Secretários de Estado da Fazenda do Amazonas; 

CONSIDERANDO que, após consulta realizada por meio do Ofício Circular SEI n° 210/2021/ME, as 
Unidades Federadas aprovaram, por unanimidade, a ratificação antecipada, declara ratificados os 
convênios ICMS a seguir identificados, celebrados na 330ª Reunião Extraordinária do CONFAZ, 
realizada no dia 21 de janeiro de 2021: 

Convênio ICMS 01/21 - Revigora, dispõe sobre a adesão dos Estados do Amazonas, Mato Grosso do 
Sul, Pará, Rio de Janeiro e do Distrito Federal e altera o Convênio ICMS 63/20, que autoriza as unidades 
federadas que menciona a conceder isenção do ICMS incidente nas operações e correspondentes 
prestações de serviço de transporte realizadas no âmbito das medidas de prevenção ao contágio e de 
enfrentamento à pandemia causada pelo novo agente do Coronavírus (SARS-CoV-2); 

Convênio ICMS 02/21 - Autoriza as unidades federadas que menciona a conceder isenção do ICMS 
incidente nas operações e correspondentes prestações de serviço de transporte realizadas no âmbito 
das medidas de prevenção ao contágio e de enfrentamento à pandemia causada pelo novo agente do 
Coronavírus (SARS-CoV-2); 

Convênio ICMS 03/21 - Autoriza as unidades federadas que menciona a conceder isenção do ICMS 
incidente nas saídas interestaduais, de oxigênio medicinal, destinadas ao Estado do Amazonas, em 
razão da crise sanitária provocada pelo Covid-19 nas condições que especifica. 

RENATA LARISSA SILVESTRE 
Substituta 

ATO COTEPE/PMPF N° 003, DE 27 DE JANEIRO DE 2021 - (DOU de 28.01.2021) 
Altera o Ato COTEPE/PMPF 02/21, que divulga o preço médio ponderado ao consumidor final 
(PMPF) de combustíveis. 

O DIRETOR DA SECRETARIA-EXECUTIVA DO CONSELHO NACIONAL DE POLÍTICA 
FAZENDÁRIA - CONFAZ, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo inciso IX, do art. 5° do 
Regimento do CONFAZ, 

CONSIDERANDO o disposto na cláusula décima do Convênio ICMS 110/07, de 28 de setembro de 
2007, e 

CONSIDERANDO as solicitações das Secretarias de Fazendas dos Estado da Bahia e Tocantins, 
recebidas por meio de mensagem eletrônica nos dias 26 e 27.01.2021, respectivamente, registradas no 
processo SEI n° 12004.100024/2021-40, fica alterado o Ato COTEPE/PMPF 02/21, de 22 de janeiro de 
2021, nos itens 5 e 27, referente às unidades federadas supracitadas: 

PREÇO MÉDIO PONDERADO AO CONSUMIDOR FINAL 
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L 

(R$/ 
litro) 

(R$/ 
litro) 

(R$/ 
litro) 

(R$/ 
litro) 

(R$/ 
kg) 

(R$/ 
kg) 

(R$/ 
litro) 

(R$/ 
litro) 

(R$/ 
m³) 

(R$
/ 

m³) 

(R$/ 
litro) 

(R$/ 
Kg) 

5 

B
A 

*4,690
0 

*5,490
0 3,3930 3,3410 4,780

0 
4,780

0 - *3,670
0 

*3,010
0 - - - 

27 

T
O 

*4,990
0 7,3600 *3,850

0 
*3,800

0 
6,200

0 
6,200

0 
4,900

0 
*3,700

0 - - - - 

Notas Explicativas: 

http://www.econeteditora.com.br/bdi/bc/b21/convenio_icms_001_2021.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/bc/b20/convenio_icms_063_2020.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/bc/b21/convenio_icms_002_2021.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/bc/b21/convenio_icms_003_2021.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/bc/b07/cv110_icms_2007.asp#cl10
http://www.econeteditora.com.br/bdi/bc/b07/cv110_icms_2007.asp
http://www.econeteditora.com.br/bdi/ats/21/ato_cotepe_pmpf_002_2021.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/ats/21/ato_cotepe_pmpf_002_2021.php#5
http://www.econeteditora.com.br/bdi/ats/21/ato_cotepe_pmpf_002_2021.php#27
http://www.econeteditora.com.br/bdi/ats/21/ato_cotepe_pmpf_002_2021.php#5
http://www.econeteditora.com.br/bdi/ats/21/ato_cotepe_pmpf_002_2021.php#27
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a) * valores alterados de PMPF; e 

b) ** valores alterados de PMPF que apresentam redução. 

CARLOS HENRIQUE DE AZEVEDO OLIVEIRA 

 

ATO DECLARATÓRIO EXECUTIVO CORAT N° 002, DE 26 DE JANEIRO DE 2021 
(Disponibilizado na página da Receita Federal, em “Agenda Tributária”) 
Divulga a Agenda Tributária do mês de fevereiro de 2021. 

O COORDENADOR-GERAL DE ADMINISTRAÇÃO DO CRÉDITO TRIBUTÁRIO, no exercício da 
atribuição prevista no inciso II do art. 358 do Regimento Interno da Secretaria Especial da Receita 
Federal do Brasil, aprovado pela Portaria MF n° 284, de 27 de julho de 2020, 

DECLARA: 

Art. 1° O pagamento de tributo e a apresentação de declarações, demonstrativos ou documentos 
exigidos pela Secretaria Especial da Receita Federal do Brasil (RFB) devem ser efetuados, no mês de 
fevereiro de 2021, nas datas  previstas na Agenda Tributária constante do Anexo Único deste Ato 
Declaratório Executivo, sem prejuízo do disposto na legislação específica de cada tributo. 

§ 1° Em caso de feriado estadual ou municipal, a data prevista na Agenda Tributária para o cumprimento 
da obrigação deverá ser antecipada ou prorrogada de acordo com a legislação específica de cada 
tributo. 

§ 2° O pagamento a que se refere o caput deverá ser efetuado por meio de: 

I - Guia da Previdência Social (GPS), se tiver por objeto contribuições sociais previstas nas alíneas “a”, 
“b” e “c” do parágrafo único do art. 11 da Lei n° 8.212, de 24 de julho de 1991, contribuições instituídas a 
título de substituição ou contribuições devidas a outras entidades ou fundos; ou 

II - Documento de Arrecadação de Receitas Federais (Darf), se tiver por objeto outros tributos 
administrados pela RFB. 

§ 3° A Agenda Tributária será disponibilizada na página da RFB na Internet, no endereço eletrônico 
http://www.gov.br/receitafederal/. 

Art. 2° As Entidades financeiras e equiparadas a que se refere a Agenda Tributária, obrigadas ao 
pagamento da Contribuição para o PIS/Pasep e da Contribuição para o Financiamento da Seguridade 
Social (Cofins), são as pessoas jurídicas enumeradas pelo § 1° do art. 22 da Lei n° 8.212, de 1991. 

Art. 3° Em caso de extinção, incorporação, fusão ou cisão de pessoa jurídica em situação ativa no ano 
do evento, as pessoas jurídicas extintas, incorporadoras, incorporadas, fusionadas ou cindidas deverão 
apresentar a Declaração de Débitos e Créditos Tributários Federais Mensal (DCTF Mensal) até o 15° 
(décimo quinto) dia útil do 2° (segundo) mês subsequente ao do evento. 

Parágrafo único. A obrigatoriedade de apresentação da DCTF Mensal, na forma prevista no caput, não 
se aplica à pessoa jurídica incorporadora nos casos em que esta e a incorporada estejam sob o mesmo 
controle societário desde o ano-calendário anterior ao do evento. 
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Art. 4° Verificada a hipótese prevista no art. 3°, as pessoas jurídicas extintas, incorporadoras, 
incorporadas, fusionadas ou cindidas deverão apresentar o Demonstrativo de Crédito Presumido do IPI 
(DCP) até o último dia útil: 

I - do mês de março, para eventos ocorridos no mês de janeiro; ou 

II - do mês subsequente ao do evento, se este ocorrer no período de 1° de fevereiro a 31 de dezembro. 

Art. 5° Em caso de extinção da pessoa jurídica em decorrência de liquidação, incorporação, fusão ou 
cisão total, deverá ser apresentada Declaração do Imposto de Renda Retido na Fonte (Dirf) em nome da 
pessoa jurídica extinta, relativa ao ano-calendário em que o evento ocorrer, até o último dia útil: 

I - do mês de março, se o evento ocorrer no mês de janeiro; ou 

II - do mês subsequente ao do evento, se este ocorrer no período de 1° de fevereiro a 31 de dezembro. 

Art. 6° Dirf de fonte pagadora pessoa física deverá ser apresentada: 

I - em caso de saída definitiva do País, até a data de saída em caráter permanente, ou em até 30 (trinta) 
dias contados da data em que a pessoa física declarante completar 12 (doze) meses consecutivos de 
ausência, em caso de saída do País em caráter temporário; e 

II - no caso de encerramento de espólio, até o último dia útil do mês subsequente ao do encerramento, 
exceto se este ocorrer no mês de janeiro, hipótese em que a Dirf poderá ser apresentada até o último dia 
útil do mês de março. 

Art. 7° A Declaração Final de Espólio deve ser apresentada: 

I - até o último dia útil do mês de abril do ano-calendário subsequente ao da decisão judicial sobre a 
partilha dos bens inventariados, desde que esta tenha transitado em julgado até o último dia do mês de 
fevereiro do ano-calendário subsequente ou, se o trânsito em julgado se der a partir de 1° de março, até 
o último dia útil do mês de abril do ano-calendário subsequente ao do trânsito em julgado; ou 

II - até o último dia do mês de abril do ano-calendário subsequente ao da lavratura da escritura pública 
de inventário e partilha. 

Art. 8° A Declaração de Saída Definitiva do País, relativa ao período em que o declarante tenha 
permanecido na condição de residente no Brasil, deverá ser apresentada: 

I - no ano-calendário da saída, até o último dia útil do mês de abril do ano-calendário subsequente ao da 
saída definitiva; ou 

II - no ano-calendário em que a condição de não-residente se confirmar, até o último dia útil do mês de 
abril do ano-calendário subsequente ao da confirmação. 

§ 1° Deverão ser apresentadas no prazo previsto no inciso I do caput as declarações referentes a anos-
calendário anteriores que ainda não tenham sido entregues, se obrigatórias. 

§ 2° A pessoa física residente no Brasil que se retirar do território nacional deverá apresentar, além da 
declaração a que se refere o caput, a Comunicação de Saída Definitiva do País: 

I - a partir da data da saída até o último dia do mês de fevereiro do ano-calendário subsequente, se esta 
ocorreu em caráter permanente; ou 
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II - a partir da data em que a condição de não-residente se confirmar até o último dia do mês de fevereiro 
do ano-calendário subsequente, se a saída ocorreu em caráter temporário. 

Art. 9° Em caso de extinção, fusão, incorporação ou cisão total de pessoa jurídica sujeita à obrigação de 
apresentar a Declaração de Informações sobre Atividades Imobiliárias (Dimob), nos termos do art. 1° da 
Instrução Normativa RFB n° 1.115, de 28 de dezembro de 2010, a declaração de Situação Especial deve 
ser apresentada até o último dia útil do mês subsequente à ocorrência do evento. 

Art. 10. Em caso de recolhimento de contribuições previdenciárias para o qual tenha sido informado o 
código de recolhimento 1708, 2801, 2810, 2909 ou 2917, referente a contribuições incidentes sobre 
valores pagos em reclamatória trabalhista, deve-se considerar como mês de apuração o mês da 
prestação do serviço pelo reclamante, e como vencimento, o determinado pela legislação vigente na 
data de ocorrência do fato gerador, incluídos os acréscimos legais referentes ao período compreendido 
entre a data de vencimento e a data de recolhimento. 

§ 1° Verificada a hipótese prevista no caput, caso não tenha sido reconhecido vínculo empregatício entre 
o reclamante e o reclamado nem conste da sentença ou do acordo homologado a indicação do período 
em que os serviços foram prestados, será considerado como competência o mês em que a sentença foi 
proferida ou que o acordo foi homologado, ou o mês de pagamento dos créditos reclamados, se este 
anteceder àquele. 

§ 2° Em caso de pagamento parcelado dos créditos trabalhistas, as contribuições incidentes sobre cada 
parcela devem ser recolhidas até o dia 20 do mês seguinte ao do recebimento do crédito, ou no dia útil 
imediatamente anterior se não houver expediente bancário no dia 20. 

§ 3° Se a sentença condenatória ou o acordo homologado não prever prazo para pagamento dos 
créditos trabalhistas nem se referir ao período em que os serviços foram prestados pelo reclamante, o 
recolhimento das contribuições devidas deve ser efetuado até o dia 20 do mês seguinte ao da liquidação 
da sentença ou da homologação do acordo, ou no dia útil imediatamente anterior se não houver 
expediente bancário no dia 20. 

Art. 11. Em caso de extinção, cisão total ou parcial, fusão ou incorporação da pessoa jurídica, a 
Declaração de Informações Socioeconômicas e Fiscais (Defis) de que trata o art. 72 da Resolução 
CGSN n° 140, de 22 de maio de 2018, deverá ser apresentada até o último dia do mês subsequente ao 
do evento, exceto se este ocorrer no 1° (primeiro) quadrimestre do ano-calendário, hipótese em que a 
apresentação deve ser efetuada até o último dia do mês de junho. 

Parágrafo único. Em caso de exclusão da Microempresa (ME) ou Empresa de Pequeno Porte (EPP) do 
Regime Especial Unificado de Arrecadação de Tributos e Contribuições devidos pelas Microempresas e 
Empresas de Pequeno Porte (Simples Nacional), instituído pela Lei Complementar n° 123, de 14 de 
dezembro de 2006, a Declaração a que se refere o caput, referente ao ano-calendário em que a 
exclusão se verificou, deve ser apresentada até o último dia do mês de março do ano-calendário 
subsequente. 

Art. 12. Em caso de extinção, cisão total ou parcial, fusão ou incorporação de pessoa jurídica sujeita à 
obrigação de apresentar a Escrituração Contábil Digital (ECD) de que trata a Instrução Normativa RFB n° 
2.003, de 18 de janeiro de 2021, a apresentação deve ser efetuada pelas pessoas jurídicas extintas, 
cindidas, fusionadas, incorporadas e incorporadoras até o último dia útil do mês subsequente ao do 
evento. 

§ 1° A obrigatoriedade de entrega da ECD, na forma prevista no caput, não se aplica à incorporadora 
nos casos em que esta e a incorporada estejam sob o mesmo controle societário desde o ano-calendário 
anterior ao do evento. 
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§ 2° Se o evento a que se refere o caput se verificar durante os meses de janeiro a abril do ano em que a 
entrega da ECD para situações normais for efetuada, o prazo previsto no caput será até o último dia útil 
do mês de maio do referido ano. 

Art. 13. Em caso de extinção ou encerramento de CNPJ de empresário individual, a Declaração Anual 
Simplificada para o Microempreendedor Individual (DASN-SIMEI) relativa à situação especial deverá ser 
entregue até: 

I - o último dia do mês de junho, quando o evento ocorrer no 1° (primeiro) quadrimestre do ano-
calendário; ou 

II - o último dia do mês subsequente ao do evento, nos demais casos. 

Art. 14. A EFD-Contribuições deve ser transmitida mensalmente ao Sistema Público de Escrituração 
Digital (Sped) até o 10° (décimo) dia útil do 2° (segundo) mês subsequente ao mês a que a escrituração 
se refere, inclusive nos casos de extinção, incorporação, fusão e cisão total ou parcial. 

Art. 15. A Escrituração Contábil Fiscal (ECF) será transmitida anualmente ao Sped até o último dia útil 
do mês de julho do ano seguinte ao ano-calendário a que ela se refere. 

§ 1° Em caso de extinção, cisão total ou parcial, fusão ou incorporação de pessoa jurídica, a 
apresentação da ECF deve ser efetuada pelas pessoas jurídicas extintas, cindidas, fusionadas, 
incorporadas e incorporadoras até o último dia útil do 3° (terceiro) mês subsequente ao do evento. 

§ 2° A obrigatoriedade de entrega da ECF, na forma prevista no § 1°, não se aplica à incorporadora nos 
casos em que esta e a incorporada estejam sob o mesmo controle societário desde o ano-calendário 
anterior ao do evento. 

§ 3° Em caso de extinção, cisão total ou parcial, fusão ou incorporação ocorrida durante os meses de 
janeiro a abril do ano-calendário, o prazo a que se refere o § 1° será até o último dia útil do mês de julho 
do referido ano. 

Art. 16. A DCTFWeb Diária, utilizada para prestação de informações relativas a receita de espetáculos 
desportivos realizados por associação desportiva que mantém clube de futebol profissional, deve ser 
transmitida pela entidade promotora até o 2° (segundo) dia útil após a realização do evento desportivo. 

Art. 17. Este Ato Declaratório Executivo entra em vigor na data de sua publicação na Internet. 

Assinatura digital 

MARCOS HUBNER FLORES 

ANEXO ÚNICO 

Agenda Tributária 

Fevereiro de 2021 

Data de vencimento: data em que se encerra o prazo legal para pagamento dos tributos administrados 
pela Secretaria Especial da Receita Federal do Brasil. 

OBS: Em caso de feriados estaduais e municipais, os vencimentos deverão ser antecipados ou 
prorrogados de acordo com a legislação de regência. 
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Agenda Tributária 
Fevereiro de 2021 

Data de apresentação: data em que se encerra o prazo legal para apresentação das principais 
declarações, demonstrativos e documentos exigidos pela Secretaria Especial da Receita Federal do 
Brasil sem a incidência de multa. 
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ATO DECLARATÓRIO INTERPRETATIVO RFB N° 001, DE 25 DE JANEIRO DE 2021 - (DOU 
de 29.01.2021) 
Dispõe sobre a apuração da base de cálculo da Contribuição para o Programa de Integração 
Social e de Formação do Patrimônio do Servidor Público (Contribuição para o PIS/Pasep) e da 
Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social (Cofins) das sociedades de 
capitalização. 

O SECRETÁRIO ESPECIAL DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL, no uso da atribuição que lhe 
confere o Anexo I da Portaria RFB n° 1.098, de 8 de agosto de 2013, tendo em vista o disposto no inciso 
VI do art. 1° da Lei n° 9.701, de 17 de novembro de 1998, e no inciso IV do § 6° do art. 3° da Lei n° 
9.718, de 27 de novembro de 1998, e no art. 667 da Instrução Normativa RFB n° 1.911, de 11 de outubro 
de 2019, 

DECLARA: 

Art. 1° No caso de prescrição do direito do titular do título de capitalização vencido e não resgatado, o 
valor a ele correspondente deverá ser computado na apuração da base de cálculo da Contribuição para 
o Programa de Integração Social e de Formação do Patrimônio do Servidor Público (Contribuição para o 
PIS/Pasep) e da Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social (Cofins) pelas sociedades de 
capitalização, uma vez que o valor decorrente da constituição das provisões técnicas foi deduzida da 
base de cálculo das referidas contribuições quando de sua constituição. 

Art. 2° Ficam modificadas as conclusões em contrário constantes em Soluções de Consulta ou em 
Soluções de Divergência emitidas antes da publicação deste ato, independentemente de comunicação 
aos consulentes. 

Art. 3° Publique-se no Diário Oficial da União. 

JOSÉ BARROSO TOSTES NETO 

 

 
 
 

http://www.econeteditora.com.br/bdi/port/p13/portaria1098_rfb_2013.php#anx1
http://www.econeteditora.com.br/bdi/port/p13/portaria1098_rfb_2013.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lei9701_1998.asp#art1_vi
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lei9701_1998.asp#art1_vi
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lei9701_1998.asp#art1
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lei9701_1998.asp
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lei9718_1998.asp#art3_p6_iv
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lei9718_1998.asp#art3_p6
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lei9718_1998.asp#art3
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lei9718_1998.asp
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lei9718_1998.asp
http://www.econeteditora.com.br/bdi/in/19/in_rfb_1911.php#art667
http://www.econeteditora.com.br/bdi/in/19/in_rfb_1911.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/in/19/in_rfb_1911.php
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PORTARIA CC-PR/MJSP/MINFRA/MS N° 652, DE 25 DE JANEIRO DE 2021 - (DOU de 
26.01.2021) 
Dispõe sobre a restrição excepcional e temporária de entrada no País de estrangeiros, de 
qualquer nacionalidade, conforme recomendação da Agência Nacional de Vigilância Sanitária 
- Anvisa. 

OS MINISTROS DE ESTADO CHEFE DA CASA CIVIL DA PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA,DA 
JUSTIÇA E SEGURANÇA PÚBLICA E DA SAÚDE, no uso das atribuições que lhes conferem o art. 
87, parágrafo único, incisos I e II, da Constituição, e os art. 3°, art. 37 e art. 47 da Lei n° 13.844, de 18 de 
junho de 2019, e tendo em vista o disposto no art. 3°, caput, inciso VI, da Lei n° 13.979, de 6 de fevereiro 
de 2020, e 

CONSIDERANDO a declaração de emergência em saúde pública de importância internacional pela 
Organização Mundial da Saúde em 30 de janeiro de 2020, em decorrência da infecção humana pelo 
coronavírus SARS-CoV-2(covid-19); 

CONSIDERANDO que é princípio da Política Nacional de Segurança Pública e Defesa Social, previsto 
no inciso VI do caput do art. 4° da Lei n° 13.675, de 11 de junho de 2018, a eficiência na prevenção e na 
redução de riscos em situações de emergência que possam afetar a vida das pessoas; 

CONSIDERANDO a necessidade de dar efetividade às medidas de saúde para resposta à pandemia da 
SARS-CoV-2 (covid-19) previstas na Portaria n° 356/GM/MS, de 11 de março de 2020, do Ministério da 
Saúde; 

CONSIDERANDO que são definidos como serviços públicos e atividades essenciais os de trânsito e 
transporte internacional de passageiros e os de transporte, armazenamento, entrega e logística de 
cargas em geral, conforme descrito nos incisos V e XXII do § 1° do art. 3° do Decreto n° 10.282, de 20 
de março de 2020; 

CONSIDERANDO a manifestação da Agência Nacional de Vigilância Sanitária - Anvisa, com 
recomendação de restrição excepcional e temporária de entrada no País; e 

CONSIDERANDO o impacto epidemiológico que a nova variante do coronavírus SARS-CoV-2 (covid-
19), identificada no Reino Unido da Grã-Bretanha e Irlanda do Norte e na República da África do Sul, 
pode causar no cenário atual vivenciado no País; 

RESOLVEM: 

Art. 1° Esta Portaria dispõe sobre a restrição excepcional e temporária de entrada no País de 
estrangeiros de qualquer nacionalidade, nos termos do disposto no inciso VI do caput do art. 3° da Lei n° 
13.979, de 6 de fevereiro de 2020, em decorrência de recomendação técnica e fundamentada da 
Agência Nacional de Vigilância Sanitária - Anvisa por motivos sanitários relacionados com os riscos de 
contaminação e disseminação do coronavírus SARS-CoV-2 (covid-19). 

Art. 2° Fica restringida a entrada no País de estrangeiros de qualquer nacionalidade, por rodovias, por 
outros meios terrestres ou por transporte aquaviário. 

Art. 3° As restrições de que trata esta Portaria não se aplicam ao: 

I - brasileiro, nato ou naturalizado; 

II - imigrante com residência de caráter definitivo, por prazo determinado ou indeterminado, no território 
brasileiro; 

http://www.econeteditora.com.br/bdi/bc/ant/constituicao_federal_1988.asp#art87
http://www.econeteditora.com.br/bdi/bc/ant/constituicao_federal_1988.asp#art87
http://www.econeteditora.com.br/bdi/bc/ant/constituicao_federal_1988.asp#art87_pu
http://www.econeteditora.com.br/bdi/bc/ant/constituicao_federal_1988.asp#art87_pu_i
http://www.econeteditora.com.br/bdi/bc/ant/constituicao_federal_1988.asp#art87_pu_ii
http://www.econeteditora.com.br/bdi/bc/ant/constituicao_federal_1988.asp
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/19/lei_13844_2019.php#art3
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/19/lei_13844_2019.php#art37
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/19/lei_13844_2019.php#art47
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/19/lei_13844_2019.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/19/lei_13844_2019.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/20/lei_13979_2020.php#art3
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/20/lei_13979_2020.php#art3_vi
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/20/lei_13979_2020.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/20/lei_13979_2020.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/port/p20/portaria_ms_356_2020.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/d/20/decreto_10282_2020.php#art3_p1_v
http://www.econeteditora.com.br/bdi/d/20/decreto_10282_2020.php#art3_p1_xxii
http://www.econeteditora.com.br/bdi/d/20/decreto_10282_2020.php#art3_p1
http://www.econeteditora.com.br/bdi/d/20/decreto_10282_2020.php#art3
http://www.econeteditora.com.br/bdi/d/20/decreto_10282_2020.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/d/20/decreto_10282_2020.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/20/lei_13979_2020.php#art3_vi
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/20/lei_13979_2020.php#art3
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/20/lei_13979_2020.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/20/lei_13979_2020.php
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III - profissional estrangeiro em missão a serviço de organismo internacional, desde que identificado; 

IV - funcionário estrangeiro acreditado junto ao Governo brasileiro; e 

V - estrangeiro: 

a) cônjuge, companheiro, filho, pai ou curador de brasileiro; 

b) cujo ingresso seja autorizado especificamente pelo Governo brasileiro em vista do interesse público 
ou por questões humanitárias; e 

c) portador de Registro Nacional Migratório; e 

VI - transporte de cargas. 

§ 1° As restrições previstas nesta Portaria não impedem o ingresso, por via aérea ou aquaviária, de 
tripulação marítima para exercício de funções específicas a bordo de embarcação ou plataforma em 
operação em águas jurisdicionais, desde que obedecidos os requisitos migratórios adequados à sua 
condição, inclusive o de portar visto de entrada, quando este for exigido pelo ordenamento jurídico 
brasileiro. 

§ 2° As restrições previstas nesta Portaria não impedem o desembarque, autorizado pela Polícia 
Federal, de tripulação marítima para assistência médica ou para conexão de retorno aéreo ao país de 
origem relacionada a questões operacionais ou a término de contrato de trabalho. 

§ 3° A autorização a que se refere o § 2° fica condicionada a termo de responsabilidade pelas despesas 
decorrentes do transbordo firmado pelo agente marítimo, com anuência prévia das autoridades sanitárias 
locais, e à apresentação dos bilhetes aéreos correspondentes. 

§ 4° Nas hipóteses de entrada no País por rodovias, por outros meios terrestres ou por transporte 
aquaviário, as exceções de que tratam o inciso II e as alíneas "a" e "c" do inciso V do caput não se 
aplicam a estrangeiros provenientes da República Bolivariana da Venezuela. 

Art. 4° As restrições de que trata esta Portaria não impedem: 

I - a execução de ações humanitárias transfronteiriças previamente autorizadas pelas autoridades 
sanitárias locais; 

II - o tráfego de residentes fronteiriços em cidades-gêmeas, mediante a apresentação de documento de 
residente fronteiriço ou de outro documento comprobatório, desde que seja garantida a reciprocidade no 
tratamento ao brasileiro pelo país vizinho; e 

III - o livre tráfego do transporte rodoviário de cargas, ainda que o motorista não se enquadre no rol de 
que trata o art. 3°, na forma prevista na legislação. 

Parágrafo único. O disposto no inciso II do caput não se aplica à fronteira com a República Bolivariana 
da Venezuela. 

Art. 5° Excepcionalmente, o estrangeiro que estiver em país de fronteira terrestre e precisar atravessá-la 
para embarcar em voo de retorno a seu país de residência poderá ingressar na República Federativa do 
Brasil com autorização da Polícia Federal. 

Parágrafo único. Na hipótese prevista no caput: 
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I - o estrangeiro deverá dirigir-se diretamente ao aeroporto; 

II - deverá haver demanda oficial da embaixada ou do consulado do país de residência; e 

III - deverão ser apresentados os bilhetes aéreos correspondentes. 

Art. 6° As restrições de que trata esta Portaria não impedem a entrada de estrangeiros no País por via 
terrestre entre a República Federativa do Brasil e a República do Paraguai, desde que obedecidos os 
requisitos migratórios adequados à sua condição, inclusive o de portar visto de entrada, quando este for 
exigido pelo ordenamento jurídico brasileiro. 

Art. 7° As restrições de que trata esta Portaria não impedem a entrada de estrangeiros no País por via 
aérea, desde que obedecidos os requisitos migratórios adequados à sua condição, inclusive o de portar 
visto de entrada, quando este for exigido pelo ordenamento jurídico brasileiro. 

§ 1° Para fins do disposto no caput, o viajante de procedência internacional, brasileiro ou estrangeiro, 
deverá apresentar à companhia aérea responsável pelo voo, antes do embarque: 

I - documento comprobatório de realização de teste laboratorial RT-PCR, para rastreio da infeção pelo 
coronavírus SARS-CoV-2 (covid-19), com resultado negativo ou não reagente, realizado nas setenta e 
duas horas anteriores ao momento do embarque, observados os seguintes critérios: 

a) o documento deverá ser apresentado no idioma português, espanhol ou inglês; 

b) o teste deverá ser realizado em laboratório reconhecido pela autoridade de saúde do país do 
embarque; 

c) na hipótese de voo com conexões ou escalas em que o viajante permaneça em área restrita do 
aeroporto, o prazo de setenta e duas horas será considerado em relação ao embarque no primeiro 
trecho da viagem; 

d) o viajante que realizar migração que ultrapasse setenta e duas horas desde a realização do teste RT-
PCR deverá apresentar documento comprobatório da realização de novo teste com resultado negativo 
ou não reagente para o coronavírus SARS-CoV-2 (covid-19)nocheck-inpara o embarque à República 
Federativa do Brasil; 

e) as crianças com idade inferior a doze anos que estejam viajando acompanhadas estão isentas de 
apresentar documento comprobatório de realização de teste laboratorial RT-PCR desde que todos os 
acompanhantes apresentem documentos comprobatórios de realização de teste laboratorial com 
resultado do teste RT-PCR negativo ou não reagente para o coronavírus SARS-CoV-2 (covid-19), 
realizado nas setenta e duas horas anteriores ao momento do embarque; 

f) as crianças com idade igual ou superior a dois e inferior a doze anos que estejam viajando 
desacompanhadas deverão apresentar documento comprobatório de realização de teste laboratorial RT-
PCR com resultado negativo ou não reagente para o coronavírus SARS-CoV-2 (covid-19), realizado nas 
setenta e duas horas anteriores ao momento do embarque; 

g) as crianças com idade inferior a dois anos estão isentas de apresentar documento comprobatório de 
realização de teste laboratorial RT-PCR para viagem à República Federativa do Brasil; 

h) os tripulantes das aeronaves estão isentos de apresentar documento comprobatório de realização de 
teste laboratorial RT-PCR, desde que cumpram o seguinte protocolo: 

1. ausência de contato social e autoisolamento enquanto permanecer em solo brasileiro no 
deslocamento entre o aeroporto e o hotel, quando necessário - o operador aéreo deverá providenciar o 
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deslocamento entre a aeronave e as acomodações individuais da tripulação em meio de transporte 
particular e garantir que as medidas de higiene sejam aplicadas e que o distanciamento físico entre as 
pessoas seja assegurado desde a origem até o destino; 

2. ausência de contato social e auto isolamento enquanto permanecer em solo brasileiro no alojamento - 
a tripulação deverá permanecer em residência ou em quarto de hotel, neste último caso, deverá ser 
observado o seguinte: 

2.1. a acomodação será ocupada por apenas um tripulante; 

2.2. a acomodação será higienizada antes e depois da sua ocupação; 

2.3. a tripulação não utilizará as instalações comuns do hotel; 

2.4. a tripulação realizará as refeições na acomodação; 

2.5. se o serviço de quarto do hotel não estiver disponível, o tripulante solicitará refeição do tipo "para 
viagem"; 

3. cuidados com a saúde e auto monitoramento - a tripulação deverá: 

3.1. monitorar regularmente os sintomas, inclusive febre e outros sintomas associados ao coronavírus 
SARS-CoV-2 (covid-19); 

3.2. evitar o contato com o público e com os demais tripulantes; 

3.3. permanecer no quarto do hotel, exceto para procurar atendimento médico ou para executar 
atividades consideradas essenciais; 

3.4. lavar as mãos com frequência com água e sabão, quando possível, ou utilizar álcool em gel; 

3.5. usar máscara; e 

3.6. observar o distanciamento físico quando for necessário deixar o hotel; 

4. em casos de sintomas - caso a tripulação apresente sintomas associados ao coronavírus SARS-CoV-
2 (covid-19) no território brasileiro, deverá: 

4.1. comunicar o fato ao operador aéreo; 

4.2. buscar auxílio médico para avaliação de possível acometimento pela SARS-CoV-2 (covid-19); e 

4.3. em caso de resultado positivo, cooperar com monitoramento adicional, de acordo com os protocolos 
adotados pelo sistema de saúde local; 

5. saúde ocupacional - serão adotadas as seguintes medidas: 

5.1. os responsáveis pelos programas de saúde ocupacional dos operadores aéreos manterão contato 
permanente com as tripulações, de forma a assegurar a realização do automonitoramento por parte de 
seus colaboradores e a execução de protocolos sanitários que reduzam os fatores de risco associados à 
exposição à SARS-CoV-2 (covid-19); e 
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5.2. o operador aéreo implementará programa de educação com o objetivo de orientar as tripulações 
sobre as medidas sanitárias a serem adotadas durante o período de enfrentamento à SARS-CoV-2 
(covid-19); 

6. plano de gerenciamento da saúde dos tripulantes - incumbe aos operadores aéreos: 

6.1. elaborar e manter plano de gerenciamento permanente da saúde dos tripulantes, com a avaliação 
de risco quanto à exposição da tripulação à SARS-CoV-2 (covid-19); 

6.2. demonstrar, sempre que lhes for solicitado, a documentação comprobatória de execução das 
medidas de mitigação da SARS-CoV-2 (covid-19), sem prejuízo das ações de fiscalização, 
monitoramento e controle a serem exercidas pelas autoridades competentes; e 

II - comprovante, impresso ou em meio eletrônico, do preenchimento da Declaração de Saúde do 
Viajante - DSV nas setenta e duas horas que antecederem o embarque para a República Federativa do 
Brasil, com a concordância sobre as medidas sanitárias que deverão ser cumpridas durante o período 
em que estiver no País. 

§ 2° O viajante de que trata este artigo estará isento do cumprimento das medidas estabelecidas no § 1° 
na hipótese de paradas técnicas, no território brasileiro, de aeronaves procedentes do exterior, desde 
que não ocorra desembarque de viajantes sem autorização prévia da autoridade sanitária. 

§ 3° Ficam proibidos, em caráter temporário, voos internacionais com destino à República Federativa do 
Brasil que tenham origem ou passagem pelo Reino Unido da Grã-Bretanha e Irlanda do Norte e pela 
República da África do Sul. 

§ 4° Fica suspensa, em caráter temporário, a autorização de embarque para a República Federativa do 
Brasil de viajante estrangeiro, procedente ou com passagem pelo Reino Unido da Grã-Bretanha e Irlanda 
do Norte e pela República da África do Sul nos últimos quatorze dias. 

§ 5° A autoridade migratória, por provocação da autoridade sanitária, poderá impedir a entrada no 
território brasileiro de pessoas não elencadas no art. 3° que não cumprirem os requisitos previstos no § 
1° ou que descumprirem o disposto no § 4°. 

§ 6° O viajante que se enquadre no disposto no art. 3°, com origem ou histórico de passagem pelo Reino 
Unido da Grã-Bretanha e Irlanda do Norte e pela República da África do Sul nos últimos quatorze dias, 
ao ingressar no território brasileiro, deverá permanecer em quarentena por quatorze dias. 

Art. 8° O descumprimento do disposto nesta Portaria implicará, para o agente infrator: 

I - responsabilização civil, administrativa e penal; 

II - repatriação ou deportação imediata; e 

III - inabilitação de pedido de refúgio. 

Art. 9° Atos normativos e orientações técnicas poderão ser elaborados pelos Ministérios de modo a 
complementar as disposições constantes nesta Portaria, desde que observado o âmbito de competência 
do Ministério. 

§ 1° Os órgãos reguladores poderão editar orientações complementares ao disposto nesta Portaria, 
incluídas regras sanitárias sobre serviços, procedimentos, meios de transportes e operações. 
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§ 2° As orientações técnicas editadas pelos Ministérios e pelos órgãos reguladores antes da entrada em 
vigor desta Portaria permanecem válidas. 

Art. 10. Os Ministérios poderão encaminhar à Casa Civil da Presidência da República, de forma 
fundamentada, casos omissos nesta Portaria e pedidos de casos excepcionais, quanto ao cumprimento 
de determinações sanitárias, para o atendimento do interesse público ou de questões humanitárias. 

§ 1° A Casa Civil da Presidência da República solicitará, em prazo adequado à urgência da demanda, a 
manifestação: 

I - da Anvisa; 

II - de outros órgãos cuja pertinência temática tenha relação com o caso, se entender necessário; e 

III - dos Ministérios signatários deste normativo. 

§ 2° A decisão, por consenso, dos Ministérios signatários será comunicada pela Casa Civil da 
Presidência da República. 

Art. 11. Os Ministérios, no âmbito de suas competências, deverão adotar as providências necessárias ao 
cumprimento do disposto nesta Portaria. 

Art. 12. Fica revogada a Portaria n° 651, de 8 de janeiro de 2021, dos Ministros de Estado Chefe da 
Casa Civil da Presidência da República, da Justiça e Segurança Pública e da Saúde. 

Art. 13. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

WALTER SOUZA BRAGA NETTO 
Ministro de Estado Chefe da Casa Civil da Presidência da República 

ANDRÉ LUIZ DE ALMEIDA MENDONÇA 
Ministro de Estado da Justiça e Segurança Pública 

EDUARDO PAZUELLO 
Ministro de Estado da Saúde 

 

PORTARIA RFB N° 004, DE 22 DE JANEIRO DE 2021 - (DOU de 28.01.2021) 
Dispõe sobre o Protocolo de Auditabilidade da Administração Tributária e Aduaneira, 
utilizado para viabilizar o compartilhamento de dados e informações protegidos pelo sigilo 
fiscal. 

O SECRETÁRIO ESPECIAL DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL, no uso da atribuição que lhe 
confere o inciso III do art. 350 do Regimento Interno da Secretaria Especial da Receita Federal do Brasil, 
aprovado pela Portaria ME n° 284, de 27 de julho de 2020, e tendo em vista o disposto no Decreto n° 
10.209, de 22 de janeiro de 2020, 

RESOLVE: 

CAPÍTULO I 
DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

http://www.econeteditora.com.br/bdi/port/p21/port_cc-pr_mjsp_minfra_ms_651_2021.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/port/p20/portaria_me_284_2020.php#art350_iii
http://www.econeteditora.com.br/bdi/port/p20/portaria_me_284_2020.php#art350
http://www.econeteditora.com.br/bdi/port/p20/portaria_me_284_2020.php
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Art. 1° O Protocolo de Auditabilidade da Administração Tributária e Aduaneira destina-se a viabilizar o 
compartilhamento de dados e informações protegidos por sigilo fiscal necessários para a realização dos 
trabalhos ou das atividades de auditoria da Controladoria-Geral da União (CGU) e do Tribunal de Contas 
da União (TCU), observado o disposto no art. 198 da Lei n° 5.172, de 25 de outubro de 1996 - Código 
Tributário Nacional (CTN), e no Decreto n° 10.209, de 22 de janeiro de 2020, e será realizado nos termos 
desta Portaria. 

Parágrafo único. O protocolo a que se refere o caput visa: 

I - proteger os dados e as informações sobre a intimidade e a situação econômica ou financeira do 
contribuinte ou de terceiros e sobre a natureza e o estado de seus negócios ou atividades; 

II - estabelecer acesso controlado e restrito aos dados e informações referidos no inciso I 
disponibilizados por meio de um conjunto de regras, ferramentas e processos que garantam grau de 
segurança relativa à sua utilização e confidencialidade compatível com a finalidade de assegurar o sigilo 
fiscal; e 

III - viabilizar, à equipe de auditoria, acesso aos dados, às informações, às bases de dados e aos 
sistemas sob guarda da Secretaria Especial da Receita Federal do Brasil (RFB) indispensáveis à 
realização de procedimentos de auditoria ou de inspeção de dados, de processos ou de controles 
operacionais da administração tributária e aduaneira, da gestão fiscal ou da análise de demonstrações 
financeiras da União. 

CAPÍTULO II 
DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 2° Para fins do disposto nesta Portaria, considera-se: 

I - dados: fatos ou mensurações acerca de um universo de análise ou observação; 

II - informações: resultados do processamento, da manipulação e da interpretação de dados 
organizados, ou obtidos a partir de documentos, de modo a disponibilizar seu significado aos 
destinatários interessados; 

III - controles físicos de segurança: barreiras que limitam o contato ou acesso direto a dados, a 
informações ou à infraestrutura que os suporta; 

IV - controles lógicos de segurança: barreiras que impedem ou limitam o acesso a dados e informações, 
armazenados em ambiente controlado, geralmente eletrônico; 

V - informação sigilosa: aquela submetida temporariamente à restrição de acesso público em razão de 
sua imprescindibilidade para a segurança da sociedade e do Estado, nos termos do disposto no art. 
23 da Lei n° 12.527, de 18 de novembro de 2011, ou de legislação específica, além de outras hipóteses 
legais de sigilo; 

VI - informação protegida por sigilo fiscal: informação sobre a situação econômica ou financeira do 
contribuinte ou de terceiros e sobre a natureza e o estado de seus negócios ou atividades; 

VII - Ambiente Seguro e Controlado: conjunto de equipamentos computacionais com controles físicos e 
lógicos necessários e suficientes à proteção dos dados e das informações sigilosos ou protegidos por 
sigilo fiscal; 

VIII - equipe de auditoria: auditores da CGU ou do TCU que irão efetivamente manipular os dados e as 
informações sob gestão da RFB; 

http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lei5172_1966.asp#art198
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lei5172_1966.asp
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/11/lei12527_2011.php#art23
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/11/lei12527_2011.php#art23
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/11/lei12527_2011.php
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IX - extração direta de dados e informações: ação de recuperação de dados e informações por 
intermédio de funcionalidades gerenciais ou sistemas geradores de relatórios já existentes, diretamente 
por integrantes do quadro funcional da RFB, sem necessidade de desenvolvimento de funcionalidades 
específicas ou envolvimento dos prestadores de serviços de Tecnologia da Informação (TI); e 

X - apuração especial: ação de extração de dados e informações mediante desenvolvimento de 
funcionalidades específicas para consulta e manipulação de dados, que não estão disponíveis para 
extração direta por integrantes do quadro funcional da RFB. 

CAPÍTULO III 
SOLICITAÇÃO E COMPARTILHAMENTO DE DADOS E INFORMAÇÕES SOB SIGILO FISCAL 

Art. 3° A solicitação de dados e informações, a ser formalizada por autoridade administrativa dos órgãos 
citados no caput do art. 1°, no interesse da Administração Pública, para início do Protocolo de 
Auditabilidade da Administração Tributária e Aduaneira, deverá indicar: 

I - os servidores competentes para proceder à solicitação dos dados e das informações protegidos pelo 
sigilo fiscal; 

II - a relação dos sistemas eletrônicos, dos dados, das bases de dados ou das informações objeto da 
solicitação de acesso; 

III - a informação do processo administrativo regularmente instaurado que contenha clara definição do 
objetivo e do escopo da auditoria; e 

IV - manifestação fundamentada que demonstre a pertinência temática dos dados e das informações 
solicitados com o objeto da auditoria ou da inspeção e a necessidade e a indispensabilidade de acesso a 
eles, com indicação de que o trabalho não pode ser realizado ou que o seu resultado não pode ser 
alcançado por outro modo, mesmo com a anonimização. 

Parágrafo único. A relação a que se refere o inciso II do caput pode ser complementada a qualquer 
tempo durante a auditoria, em função da necessidade de aprofundamentos ou refinamentos das análises 
a serem feitas pela equipe de auditoria, observado o disposto no inciso IV do caput. 

Art. 4° A disponibilização de dados e informações pela RFB será realizada mediante: 

I - extração direta dos dados e das informações dos sistemas informatizados da RFB pelos auditores da 
CGU ou do TCU, ou extração que possa ser realizada pelos próprios servidores da RFB; 

II - execução de apuração especial pelos prestadores de serviços de TI, na hipótese de ausência de 
funcionalidade de extração direta; ou 

III - acesso aos sistemas informatizados gerenciadores das bases de dados no Ambiente Seguro e 
Controlado. 

§ 1° Para fins do disposto no caput, são vedadas: 

I - as solicitações de acesso a dados genéricos, desproporcionais, imotivados ou desvinculados dos 
procedimentos de auditoria ou de inspeção, inclusive os relativos: 

a) a procedimentos, investigações, diligências ou operações em curso na atividade de inteligência da 
RFB; 

b) a operações na área de inteligência protegidas por segredo de justiça; 
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c) à fase preparatória de ação fiscal e aos procedimentos fiscais em curso, até a data de constituição do 
crédito tributário, salvo aqueles que não impactem a ação fiscal, tais como as demandas de direitos 
creditórios efetuadas pelo contribuinte; e 

d) às fases preparatória e executória de procedimentos e ações referentes a ilícitos aduaneiros; e 

II - as solicitações de acesso que exijam trabalhos de consolidação de dados ou de informações cujos 
esforços operacionais, prazos de extração e consolidação ou custos orçamentários ou financeiros de 
realização sejam desarrazoados. 

§ 2° A disponibilização de dados e informações à equipe de auditoria, em quaisquer das hipóteses 
previstas no caput, fica condicionada ao prévio preenchimento e assinatura, pelos integrantes da equipe 
de auditoria, de Declaração para Compartilhamento de Dados e Informações Protegidos por Sigilo 
Fiscal, com expressa manifestação de atendimento aos requisitos legais e regulamentares, conforme 
modelo previsto no Anexo Único desta Portaria. 

§ 3° Fica a Coordenação-Geral de Auditoria Interna e Gestão de Riscos (Audit) da RFB responsável pelo 
recebimento e pela guarda da declaração a que se refere o § 2°. 

CAPÍTULO IV 
AMBIENTE SEGURO E CONTROLADO 

Art. 5° O Ambiente Seguro e Controlado será utilizado quando houver necessidade de acesso a 
sistemas informatizados da RFB ou de manipulação de dados e informações protegidos por sigilo fiscal 
pela equipe de auditoria. 

§ 1° O Ambiente Seguro e Controlado está localizado exclusivamente em Brasília, Distrito Federal, nas 
dependências da Audit. 

§ 2° São finalidades e requisitos do Ambiente Seguro e Controlado: 

I - possibilitar acesso, pela equipe de auditoria, a informações, dados, bases ou sistemas informatizados 
gerenciadores das bases de dados da RFB; 

II - permitir a utilização de programas de computador, previamente autorizados pela Coordenação-Geral 
de Tecnologia e Segurança da Informação (Cotec) e acompanhada das respectivas licenças de 
utilização, para análise e manipulação de dados; e 

III - possibilitar a utilização, pela equipe de auditoria, de bases de dados externas à RFB, previamente 
validadas pela Cotec, a fim de realizar o cruzamento de dados. 

§ 3° O Ambiente Seguro e Controlado deverá implementar os seguintes controles físicos de segurança: 

I - computadores isolados da internet; 

II - computadores, servidores, ativos de rede e demais equipamentos mantidos com travas ou em 
gabinetes que impeçam o acesso direto aos seus componentes internos e com bloqueio de portas de 
comunicação e de dispositivos que permitam leitura, gravação e comunicação de dados; 

III - acesso físico, pela equipe de auditoria, mediante registro formal e individualizado dos horários de 
utilização; e 



 

  47 

 

IV - impedimento de conexão, pela equipe de auditoria, de dispositivos de gravação ou armazenamento 
com computadores, servidores, ativos de rede e demais equipamentos do Ambiente Seguro e 
Controlado. 

§ 4° O Ambiente Seguro e Controlado deverá implementar, no mínimo, os seguintes controles lógicos de 
segurança: 

I - identificação lógica, única e intransferível de cada usuário integrante da equipe de auditoria, por meio 
de certificação digital emitida pela RFB; 

II - registro eletrônico de acesso lógico aos equipamentos, aos dados, às bases de dados, às 
informações e aos sistemas para fins de auditoria; 

III - habilitação individualizada dos integrantes da equipe de auditoria, limitada aos perfis estritamente 
necessários ao acesso às informações solicitadas; e 

IV - exclusão das informações dos equipamentos utilizados após o término da utilização do Ambiente 
Seguro e Controlado. 

§ 5° São requisitos para a retirada de informações do Ambiente Seguro e Controlado: 

I - registro, pela equipe de auditoria, de solicitação de retirada de arquivos de informações, que deverá 
conter: 

a) a indicação do diretório que contém os referidos arquivos; e 

b) a descrição do conteúdo das informações geradas; 

II - armazenamento dos dados gerados, pela RFB, para fins de análise e auditoria; 

III - criptografia dos arquivos digitais a serem entregues; e 

IV - entrega das informações mediante recibo que formalize a transferência, facultado o uso de 
tecnologia de transmissão de dados, observadas as políticas de segurança da informação e de 
comunicação do gestor de dados. 

CAPÍTULO V 
CONCESSÃO DE CERTIFICADO DIGITAL E PERFIL DE SISTEMA 

Art. 6° Fica autorizada a disponibilização de mídia criptográfica e a concessão de certificado digital e-
CPF vinculado à Autoridade de Registro RFB Funcionários para os integrantes da equipe de auditoria. 

§ 1° A utilização do certificado digital a que se refere o caput destina-se ao uso exclusivo no Ambiente 
Seguro e Controlado, sendo vedada sua utilização em outro ambiente. 

§ 2° A Audit disponibilizará à Cotec a relação dos integrantes da equipe de auditoria que utilizarão o 
Ambiente Seguro e Controlado, e informará sobre o término da utilização desse ambiente. 

§ 3° A solicitação e emissão dos certificados para os integrantes da equipe de auditoria se dará em 
conformidade com as normas editadas pela Cotec. 

§ 4° A Cotec enviará a relação dos integrantes da equipe de auditoria ao Posto de Agente de Registro 
(PAGR) das Unidades Centrais, que será responsável pela aprovação da emissão e revogação dos 
certificados digitais. 
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§ 5° A relação dos integrantes da equipe de auditoria, a que se referem os §§ 2° e 4°, comporá o dossiê 
dos titulares de certificados emitidos em adição aos documentos já previstos nas normas editadas pela 
Cotec. 

§ 6° A Audit solicitará a revogação dos certificados digitais no momento do término de sua utilização no 
Ambiente Seguro e Controlado. 

§ 7° A mídia criptográfica deverá ser recolhida imediatamente após o seu uso no Ambiente Seguro e 
Controlado. 

Art. 7° Fica autorizada a concessão de perfil de sistema aos integrantes da equipe de auditoria, 
independentemente de previsão em portaria de acesso a sistemas. 

§ 1° A utilização dos perfis de sistema a que se refere o caput destina-se exclusivamente ao acesso a 
sistemas no Ambiente Seguro e Controlado, sendo vedada sua utilização em outro ambiente. 

§ 2° As solicitações de cadastramento, exclusão, habilitação e desabilitação dos usuários da equipe de 
auditoria em segmentos e sistemas da RFB, a serem efetuadas pelo Coordenador-Geral da Audit, 
deverão seguir o fluxo estabelecido pela Cotec. 

§ 3° Compete aos Coordenadores-Gerais da RFB autorizar e informar à Cotec, mediante assinatura do 
Formulário de Cadastramento e Habilitação de Usuário (FAU), as habilitações em perfis de sistema 
necessários aos integrantes da equipe de auditoria. 

§ 4° As solicitações e as autorizações a que se referem os §§ 2° e 3° serão atendidas pelo Serviço de 
Tecnologia e Segurança da Informação das Unidades Centrais (Setec) da Cotec. 

§ 5° A Audit solicitará à Cotec o cancelamento das habilitações em perfis de sistema da equipe de 
auditoria no momento do término de sua utilização no Ambiente Seguro e Controlado. 

CAPÍTULO VI 
DISPOSIÇÕES FINAIS 

Art. 8° Fica a Audit responsável por promover reunião com a equipe de auditoria previamente à 
utilização do Ambiente Seguro e Controlado, de forma a esclarecer as regras e os procedimentos a 
serem observados durante o acesso àquele ambiente. 

Art. 9° Ficam a Audit e a Cotec autorizadas, no âmbito de suas competências, a editar normas 
complementares que se fizerem necessárias à operacionalização do Protocolo de Auditabilidade da 
Administração Tributária e Aduaneira de que trata esta Portaria. 

Art. 10. Fica revogada a Portaria RFB n° 1.343, de 24 de agosto de 2018. 

Art. 11. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação no Diário Oficial da União. 

JOSÉ BARROSO TOSTES NETO 

ANEXO ÚNICO 

DECLARAÇÃO PARA COMPARTILHAMENTO DE DADOS E INFORMAÇÕES PROTEGIDOS POR 
SIGILO FISCAL NA FORMA ESTABELECIDA PELO DECRETO N° 10.209, DE 22 DE JANEIRO DE 

2020 

1. SOLICITANTE 
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1.1 (__) Tribunal de Contas da União (TCU) 

1.2 (__) Controladoria-Geral da União (CGU) 

2. FUNDAMENTO 

2.1 (__) Instauração regular de processo administrativo no órgão com o objetivo de investigar a pessoa a 
que se refere a informação por prática de eventual infração administrativa (Decreto n° 10.209, de 2020, 
art. 3°, inciso I). 

2.2 (__) Indispensável à realização de procedimentos de auditoria ou de inspeção de dados, de 
processos ou de controles operacionais da administração tributária e aduaneira da União (Decreto n° 
10.209, de 2020, art. 3°, inciso II). 

2.3 (__) Indispensável à realização de procedimentos de auditoria ou de inspeção de dados, de 
processos ou de controles operacionais da gestão fiscal da União (Decreto n° 10.209, de 2020, art. 3°, 
inciso II). 

2.4 (__) Indispensável à realização de procedimentos de auditoria ou de inspeção de dados, de 
processos ou de controles operacionais da análise de demonstrações financeiras da União (Decreto n° 
10.209, de 2020, art. 3°, inciso II). 

3. INDICAÇÃO DE ELEMENTOS QUE DEMONSTRAM O CUMPRIMENTO DAS CONDIÇÕES E DOS 
REQUISITOS DE SOLICITAÇÃO COM FUNDAMENTO NO ITEM 2.1 - PROCESSO ADMINISTRATIVO 

3.1 Identificação do processo 

N° do(s) processo(s) administrativo(s): 

Ato e data da instauração: 

Identificação da autoridade instauradora: 

Documento da solicitação (ofício, nota, termo etc.): 

3.2 Dados solicitados e fundamentos do pedido 

Nome do(s) investigado(s): 

CPF ou CNPJ do(s) investigado(s): 

Fundamento legal da competência do órgão ou da autoridade para investigar: 

Fundamento legal da infração administrativa investigada: 

Descrição fática da infração administrativa investigada: 

Dados fiscais necessários para a investigação: 

Justificativa quanto à pertinência temática da informação solicitada com a prática da infração 
administrativa investigada: 



 

  50 

 

4. INDICAÇÃO DE ELEMENTOS QUE DEMONSTRAM O CUMPRIMENTO DAS CONDIÇÕES E DOS 
REQUISITOS DE SOLICITAÇÃO COM FUNDAMENTO NOS ITENS 2.2 A 2.4 - AUDITORIA OU 
INSPEÇÃO 

4.1 Detalhamento ou identificação de documento formal que contenha todas as seguintes informações 

N° do(s) processo(s) administrativo(s): 

Ato e data da instauração: 

Identificação da unidade de auditoria: 

Nome da autoridade administrativa responsável pela auditoria ou inspeção: 

Nome e matrícula dos servidores que integram a equipe de auditoria ou inspeção: 

Dados, n° e data, do documento da solicitação (ofício, nota, termo etc.): 

Objetivo da auditoria ou inspeção: 

Escopo da auditoria ou inspeção: 

4.2 Dados solicitados e fundamentos do pedido 

Relação dos sistemas e perfis ou das informações desejadas: 

Relação das bases de dados: 

Descrição dos dados e das informações: 

Justificativa quanto à pertinência temática da informação com o objeto da auditoria ou da inspeção: 

Justificativa quanto à necessidade da informação para o alcance do objeto da auditoria ou da inspeção: 

Justificativa quanto à indispensabilidade de acesso, com indicação de que o trabalho não pode ser 
realizado ou que o seu resultado não pode ser alcançado por outro modo, mesmo com a anonimização: 

5. ATENDIMENTO AOS REQUISITOS LEGAIS E REGULAMENTARES 

Declaro atendidas as condições estabelecidas no Decreto n° 10.209, de 22 de janeiro de 2020, e no 
Convênio firmado com a Secretaria Especial da Receita Federal do Brasil (RFB) para fins de 
compartilhamento de dados e informações protegidos por sigilo fiscal, e, sob pena de responsabilização 
civil, penal e administrativa, que os dados e as informações protegidos por sigilo fiscal contidos nos 
sistemas de informações ou nas bases de dados de que trata a presente solicitação: 

I - são necessários para a realização dos trabalhos e das atividades do órgão solicitante; 

II - serão utilizados de forma restrita ao fim específico da auditoria ou da inspeção de dados, de 
processos ou de controles operacionais descritas neste pedido; 

III - permanecerão sob sigilo, vedada sua publicação sob qualquer forma ou utilização para finalidade 
diversa, caso em que os servidores do órgão solicitante dos dados e das informações ficam obrigados a 
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preservar e a zelar pelo sigilo a eles transferido, observado o disposto no caput do art. 198 da Lei n° 
5.172, de 1966 - Código Tributário Nacional (CTN); 

IV - terão garantia, pelo receptor, da aplicação, no mínimo, dos mesmos requisitos de segurança da 
informação e de comunicações adotados pelo órgão cedente, vedado o acesso por terceiros não 
autorizados; e 

V - deverão ter sua preservação e rastreabilidade zeladas pelo receptor, observado o disposto na Lei n° 
13.709, de 14 de agosto de 2018 - Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais (LGPD). 

Brasília, __ de ________________ de ______ 

________________________ 

Assinatura 

Nome 

(Cargo/função) 

 

SÚMULAS DA ADVOCACIA-GERAL DA UNIÃO - (DOU de 25.01.2021) 
CONSOLIDAÇÃO DE 22 DE JANEIRO DE 2021 

A ADVOGADA-GERAL DA UNIÃO SUBSTITUTA, no uso das atribuições que lhe confere o art. 43, § 
2°, da Lei Complementar n° 73, de 10 de fevereiro de 1993, e de acordo com o que consta no Processo 
Administrativo n° 00692.000204/2017-56, 

RESOLVE: 

Consolidar as Súmulas da Advocacia-Geral da União, em vigor nesta data, de observância obrigatória 
para os órgãos de Consultoria e de Contencioso da AGU, da Procuradoria-Geral Federal e da 
Procuradoria-Geral do Banco Central do Brasil. 

SÚMULA N° 1, DE 27 DE JUNHO DE 1997 

Publicada no DOU, Seção 1, de 30/06, 1°/07 e 02/07/1997. 

"A decisão judicial que conceder reajustes referentes à URP de abril e maio de 1988 na proporção de 
7/30 (sete trinta avos) de 16,19%, incidentes sobre a remuneração do mês de abril e, no mesmo 
percentual, sobre a do mês de maio, não cumulativos, não será impugnada por recurso." 

REFERÊNCIAS: 

Legislação Pertinente: Decreto-lei n° 2.335, de 12/06/87, Decreto-lei n° 2.425, de 07/04/88. 

Jurisprudência: Supremo Tribunal Federal RE n° 145183-1/DF, Rel. Min. Marco Aurélio; RE n° 146749-
5/DF, Min. Paulo Brossard, (Tribunal Pleno). 

SÚMULA N° 2, DE 27 DE AGOSTO DE 1997(*) 

(*) Revogada pelo Ato de 19 de julho de 2004, publicado no DOU, Seção 1, de 26, 27 e 28/07/2004. 

http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lei5172_1966.asp#art198
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lei5172_1966.asp
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lei5172_1966.asp
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/18/lei_13709_2018.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/18/lei_13709_2018.php
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SÚMULA N° 3, DE 5 DE ABRIL DE 2000(*) 

(*) Revogada pelo Ato de 19 de julho de 2004, publicado no DOU, Seção 1, de 26, 27 e 28/07/2004. 

Sobre a matéria, em vigor a Instrução Normativa n° 3, de 19/07/2004. 

SÚMULA N° 4, DE 5 DE ABRIL DE 2000(*) 

Republicada no DOU, Seção 1, de 26/07, 27/07 e 28/07/2004. 

(*) Redação alterada pelo Ato de 19 de julho de 2004. 

"Salvo para defender o seu domínio sobre imóveis que estejam afetados ao uso público federal, a União 
não reivindicará o domínio de terras situadas dentro dos perímetros dos antigos aldeamentos indígenas 
de São Miguel e de Guarulhos, localizados no Estado de São Paulo, e desistirá de reivindicações que 
tenham como objeto referido domínio". 

REFERÊNCIAS: 

Legislação: Constituições de 1891 (art. 64), de 1934 (arts. 20, 21 e 129), de 1937 (arts. 36 e 37), de 1946 
(arts. 34 e 35), de 1967 (arts. 4° e 5°), Emenda Constitucional n° 1, de 1969 (arts. 4° e 5°) e Constituição 
de 1988 (art. 20); Decreto-lei n° 9.760, de 18/9/1946 (art. 1°) e Medida Provisória n° 2.180-35, de 
24/8/2001 (art. 17). 

Jurisprudência: Supremo Tribunal Federal: Súmula n° 650; RE n° 219983-3/SP, Rel. Min. Marco Aurélio 
(Plenário). Acórdãos: RE's nos 212251/SP, 226683/SP, 220491/SP, 226601/SP, 219542/SP, 231646/SP, 
Rel. Min. Ilmar Galvão; RE n° 285098/SP, Rel. Min. Moreira Alves (Primeira Turma); RE's nos 
219983/SP, Rel. Min. Marco Aurélio, 197628/SP, 194929/SP, 170645/SP, 215760/SP, 222152/SP, 
209197/SP, Rel. Ministro Maurício Corrêa (Segunda Turma). Superior Tribunal de Justiça: REsp n° 
126784/SP, Rel. Ministro Eduardo Ribeiro (Terceira Turma). 

SÚMULA N° 5, DE 8 DE MARÇO DE 2001(*) 

(*) Revogada pelo Ato de 19 de julho de 2004, publicado no DOU, Seção 1, de 26, 27 e 28/07/2004. 

Sobre a matéria, em vigor a Instrução Normativa n° 4, de 19/07/2004 

SÚMULA N° 6, DE 19 DE DEZEMBRO DE 2001(*) 

Republicada no DOU, Seção 1, de 28/09, 29/09 e 30/09/2005. 

(*) Redação alterada pelo ato de 27 de setembro de 2005. 

"A companheira ou companheiro de militar falecido após o advento da Constituição de 1988 faz jus à 
pensão militar, quando o beneficiário da pensão esteja designado na declaração preenchida em vida 
pelo contribuinte ou quando o beneficiário comprove a união estável, não afastadas situações anteriores 
legalmente amparadas." 

REFERÊNCIAS: 

Legislação: Constituição de 1988 (art. 226); Leis n°s 3.765, de 4.5.1960, e 6.880, de 09/12/1980. 

Jurisprudência: Superior Tribunal de Justiça: Acórdãos nos REsp's: 246244-PB, Rel. 228379-RS, 
182975-RN Min. Felix Fischer (Quinta Turma); 161979-PE, Rel. Min. Vicente Leal, 181801-CE, Rel. Min. 
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Luiz Vicente Cernicchiaro, 240458-RN, Rel. Min. Fernando Gonçalves, 31185-MG, Rel. Min. Pedro Acioli, 
477590-PE, Rel. Min. Vicente Leal, 354424-PE, Rel. Ministro Hélio Quaglia Barbosa (Sexta Turma). 

SÚMULA N° 7, DE 19 DE DEZEMBRO DE 2001(*) 

Republicada no DOU, Seção 1, de 02/08, 03/08 e 04/08/2006 

(*) Redação alterada pelo Ato de 1° de agosto de 2006. 

"A aposentadoria de servidor público tem natureza de benefício previdenciário e pode ser recebida 
cumulativamente com a pensão especial prevista no art. 53, inciso II, do Ato das Disposições 
Constitucionais Transitórias, devida a ex-combatente (no caso de militar, desde que haja sido licenciado 
do serviço ativo e com isso retornado à vida civil definitivamente - art.1° da Lei n° 5.315, de 12/09/1967)". 

REFERÊNCIAS: 

Legislação: Constituição de 1988 (art. 53 do ADCT), Lei n° 5.315, de 12.9.1967, e Lei n° 8.059, de 
04/07/1990. 

Jurisprudência: Supremo Tribunal Federal: Acórdãos nos RE's 263.911/PE, Rel. Min. Ilmar Galvão, 
293.214/RN, 358.231/RJ, Rel. Min. Moreira Alves, e 345.442/PE, Rel. Ministro Sepúlveda Pertence 
(Primeira Turma); 236.902/RJ, Rel. Min. Néri da Silveira (Segunda Turma). 

SÚMULA N° 8, DE 19 DE DEZEMBRO DE 2001(*) 

Republicada no DOU, Seção 1, de 28/09, 29/09 e 30/09/2005 

(*) Redação alterada pelo Ato de 27 de setembro de 2005. 

"O direito à pensão de ex-combatente é regido pelas normas legais em vigor à data do evento morte. 
Tratando-se de reversão do benefício à filha mulher, em razão do falecimento da própria mãe que a 
vinha recebendo, consideram-se não os preceitos em vigor quando do óbito desta última, mas do 
primeiro, ou seja, do ex-combatente." 

REFERÊNCIAS: 

Legislação: Constituição de 1988 (art. 53 do ADCT); Leis nos 3.765, de 4.5.1960, 4.242, de 17.7.1963, e 
8.059, de 4.7.1990. 

Jurisprudência: Supremo Tribunal Federal: Mandado de Segurança n° 21707/DF, Rel. Min. Carlos 
Velloso (Tribunal Pleno). Superior Tribunal de Justiça: REsp n° 492445/RJ, Rel. Min. Felix Fischer 
(Quinta Turma). 

SÚMULA N° 9, DE 19 DE DEZEMBRO DE 2001(*) 

(*) Revogada pelo Ato de 19 de julho de 2004, publicado no DOU, Seção 1, de 26/07, 27/07 e 
28/07/2004. 

Sobre a matéria, em vigor a Instrução Normativa n° 5, de 19/07/2004. 

SÚMULA N° 10, DE 19 DE ABRIL DE 2002(*) 

Republicada no DOU, Seção 1, de 26/07, 27/07 e 28/07/2004 
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(*) Redação alterada pelo Ato AGU de 19 de julho de 2004. 

"Não está sujeita a recurso a decisão judicial que entender incabível a remessa necessária nos 
embargos à execução de título judicial opostos pela Fazenda Pública, ressalvadas aquelas que julgarem 
a liquidação por arbitramento ou artigo, nas execuções de sentenças ilíquidas." 

REFERÊNCIAS: 

Legislação: Código de Processo Civil (arts. 475, inciso I, 520, inciso V, e 585, inciso VI); Lei n° 2.770, de 
4.5.56 (art. 3°, com a redação dada pela Lei n° 6.071, de 3.7.1974), e Lei n° 9.469, de 10/07/1997 (art. 
10). 

Jurisprudência: Superior Tribunal de Justiça: EREsp's: 241.875/SC, Rel. Min. Garcia Vieira, n° 
258.097/RS, Rel. Min. José Delgado, 233.630/RS, Rel. Min. Felix Fischer, e 226.156-SP, Rel. Min. Hélio 
Mosimann (Corte Especial); EREsp n° 226.551/PR, Rel. Min. Milton Luiz Pereira (Terceira Seção); REsp 
n° 223.083/PR, Rel. Min. Francisco Peçanha Martins (Segunda Turma). 

SÚMULA N° 11, DE 19 DE ABRIL DE 2002(*) 

Republicada no DOU, Seção 1, de 26/07, 27/07 e 28/07/2004 

(*) Redação alterada pelo Ato de 19 de julho de 2004. 

"A faculdade, prevista no art. 557 do CPC, de se negar seguimento, monocraticamente, a recurso 
manifestamente inadmissível, improcedente, prejudicado ou em confronto com súmula ou com 
jurisprudência dominante do respectivo tribunal, do Supremo Tribunal Federal, ou dos Tribunais 
Superiores, alcança também a remessa necessária." (NR) 

REFERÊNCIAS: 

Legislação: Código de Processo Civil (arts. 475, 496 e 557). 

Jurisprudência: Superior Tribunal de Justiça: EREsp 258.881/RS, Rel. Min. Edson Vidigal (Corte 
Especial); REsp 190.096/DF, Rel. Min. Fernando Gonçalves (Sexta Turma); REsp's n°s 205.342/SP, Rel. 
Min. Humberto Gomes de Barros (Primeira Turma); REsp 156.311/BA, Rel. Min. Adhemar Maciel 
(Segunda Turma). 

SÚMULA N° 12, DE 19 DE ABRIL DE 2002(*) 

Republicada no DOU, Seção 1, de 26/07, 27/07 e 28/07/2004 

(*) Redação alterada pelo Ato de 19 de julho de 2004. 

"É facultado ao segurado ajuizar ação contra a instituição previdenciária perante o Juízo Federal do seu 
domicílio ou nas Varas Federais da capital do Estado-membro." 

REFERÊNCIAS: 

Legislação: Constituição de 1988 (art. 109). 

Jurisprudência: Supremo Tribunal Federal: RE n° 285.936/RS, Rel. Min. Ellen Gracie (Primeira Turma); 
RE n° 288.271/RS e AGRGRE n° 288.271/RS, Rel. Min. Nelson Jobim, AGRGRE n° 292.066/RS, Rel. 
Min. Maurício Corrêa, (Segunda Turma); RE n° 293.246/RS, Rel. Min. Ilmar Galvão (Tribunal Pleno) e 
Súmula n° 689. 
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SÚMULA N° 13, DE 19 DE ABRIL DE 2002(*) 

Republicada no DOU, Seção 1, de 08/02, 09/02 e 12/02/2007. 

(*) Redação alterada pelo Ato de 06 de fevereiro de 2007. 

"A multa fiscal moratória, por constituir pena administrativa, não se inclui no crédito habilitado em falência 
regida pela legislação anterior à Lei n° 11.101, de 9 de fevereiro de 2005." 

REFERÊNCIAS: 

Legislação: Lei n° 11.101, de 09/02/2005 (art. 83, VII, e 192), e Decreto n° 6.042, de 12/02/2007 (altera o 
art. 239, § 9°, do Decreto n° 3.048, de 06/05/1999). 

Jurisprudência: Supremo Tribunal Federal: Súmula N° 565. Superior Tribunal de Justiça: EREsp 
208.107/PR, Rel. Min. Francisco Peçanha Martins (Primeira Seção); REsp 255.678/SP, 312.534/RS, Rel. 
Min. Milton Luiz Pereira e AGREsp 422.760/PR, Rel. Min. Francisco Falcão (Primeira Turma); REsp 
235.396/SC, Rel. Min. Francisco Peçanha Martins e 315.912/RS, Rel. Min. Castro Meira, AG 
347.496/RS, Rel. Min. Francisco Peçanha Martins (Segunda Turma). 

SÚMULA N° 14, DE 19 DE ABRIL DE 2002(*) 

Republicada no DOU, Seção 1, de 08/02, 09/02 e 12/02/2007. 

(*) Redação alterada pelo Ato de 06 de fevereiro de 2007. 

"Aplica-se apenas a taxa SELIC, em substituição à correção monetária e juros, a partir de 1° de janeiro 
de 1996, nas compensações ou restituições de contribuições previdenciárias." 

REFERÊNCIAS: 

Legislação: Lei n° 8.212, de 24/07/1991 (art. 89), e Lei n° 9.250, de 26/12/1995 (art. 39). 

Jurisprudência: Superior Tribunal de Justiça: EREsp 199.643/SP, Rel. Min. Francisco Falcão (Primeira 
Seção); REsp 308.176/PR, Rel. Min. Garcia Vieira e 267.847/SC, Rel. Min. Humberto Gomes de Barros 
(Primeira Turma); REsp 205.092/SP, Rel. Min. Francisco Peçanha Martins, 414.960/SC, 460.644/SP e 
246.962/RS, Rel. Min. Castro Meira, (Segunda Turma). 

SÚMULA N° 15, DE 16 DE OUTUBRO DE 2002(*) 

Republicada no DOU, Seção 1, de 20/10, 21/10 e 22/10/2008. 

(*) Redação alterada pelo Ato de 16 de outubro de 2008. 

"A suspeita de fraude na concessão de benefício previdenciário não enseja, de plano, a sua suspensão 
ou cancelamento, mas dependerá de apuração em procedimento administrativo, observados os 
princípios do contraditório e da ampla defesa." 

REFERÊNCIAS: 

Legislação Pertinente: art. 179 do Decreto n° 3.048, de 6 de maio de 1999, com a redação dada pelos 
Decretos n°s 4.729, de 09 de junho de 2003 e 5.699, de 13 de fevereiro de 2006. 
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Jurisprudência: Superior Tribunal de Justiça: REsp's n°s 172.869-SP, Rel. Min. Jorge Scartezzini, 
149.205-SP, Rel. Min. Edson Vidigal (Quinta Turma); REsp's n°s: 174.435-SP, Rel. Min. Fernando 
Gonçalves; 140.766-PE, Rel. Min. Fernando Gonçalves (Sexta Turma). 

SÚMULA N° 16, DE 19 DE JUNHO DE 2002(*) 

Republicada no DOU, Seção 1, de 26/07, 27/07 e 28/07/2004. 

(*) Redação alterada pelo Ato de 19 de julho de 2004. 

"O servidor estável investido em cargo público federal, em virtude de habilitação em concurso público, 
poderá desistir do estágio probatório a que é submetido com apoio no art. 20 da Lei n° 8.112, de 11 de 
dezembro de 1990, e ser reconduzido ao cargo inacumulável de que foi exonerado, a pedido." 

REFERÊNCIAS: 

Legislação: Lei n° 8.112, de 20.12.1990 (arts. 20 e 29). Outros: Informações n° AGU/WM11/2002, 
adotadas pelo Advogado-Geral da União e encaminhadas ao Supremo Tribunal Federal com a 
Mensagem n° 471, de 13.6.2002, do Presidente da República. 

Jurisprudência: Supremo Tribunal Federal - Mandados de Segurança: 22933/DF, Rel. Min. Octavio 
Gallotti, 23577/DF e 24271/DF Rel. Min. Carlos Velloso (Tribunal Pleno). Superior Tribunal de Justiça: 
Mandado de Segurança n° 8339/DF, Rel. Min. Hamilton Carvalhido (Terceira Seção). 

SÚMULA N° 17, DE 19 DE JUNHO DE 2002(*) 

Republicada no DOU, Seção 1, de 08/02, 09/02 e 12/02/2007. 

(*) Redação alterada pelo Ato de 6 de fevereiro de 2007. 

"Suspensa a exigibilidade do crédito pelo parcelamento concedido, sem a exigência de garantia, esta 
não pode ser imposta como condição para o fornecimento da certidão positiva de débito com efeito de 
negativa, estando regular o parcelamento da dívida, com o cumprimento, no prazo, das obrigações 
assumidas pelo contribuinte." 

REFERÊNCIA: 

Legislação: Código Tributário Nacional (Arts. 205 E 206), e Lei N° 8.212, DE 24.7.1991 (Art. 47). 

Jurisprudência: Superior Tribunal de Justiça: REsp 95.889/SP, Rel. Min. Garcia Vieira, AG-REsp, 
247.402/PR, Rel. Min. José Delgado e 328.804/SC, Rel. Min. Francisco Falcão (Primeira Turma); REsp 
227.306/SC, Rel. Min. Francisco Peçanha Martins, AG 211.251/PR, Rel. Min. Ari Pargendler, 
310.429/MG, Rel. Min. Paulo Gallotti, 333.133/SP, Rel. Min. Laurita Vez (Segunda Turma). 

SÚMULA N° 18, DE 19 DE JUNHO DE 2002 

Publicada no DOU, Seção 1, de 28/06, 1°/07 E 02/07/2002. 

"Da decisão judicial que determinar a concessão de Certidão Negativa de Débito (CND), em face da 
inexistência de crédito tributário constituído, não se interporá recurso." 

REFERÊNCIA: 

Legislação: Código Tributário Nacional, artigos 205 e 206. 
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Jurisprudência: Superior Tribunal de Justiça: EREsp's n°s 180.771/PR, Rel. Min. Franciulli Netto e 
202.830/RS, Rel. Min. Humberto Gomes de Barros (Primeira Seção); AGResp n° 303.357/RS, Rel. Min. 
Francisco Falcão (Primeira Turma); AGREsp n° 255.749/RS, Rel. Min. Eliana Calmon (Segunda Turma). 

SÚMULA N° 19, DE 5 DE DEZEMBRO DE 2002(*) 

(*) Revogada pelo Ato de 1° de agosto de 2006, publicado no DOU de 02, 03 e 04 de agosto de 2006. 

Sobre a matéria, em vigor a Instrução Normativa n° 5, de 1°/08/2006. 

SÚMULA N° 20, DE 27 DE DEZEMBRO DE 2002(*) 

(*) Alterada pela Súmula n° 42, de 31 de outubro de 2008. 

SÚMULA N° 21, DE 19 DE JULHO DE 2004 

Publicada no DOU, Seção 1, de 20/07; 21/07 e 22/07/2004. 

"Os integrantes da Carreira Policial Civil dos extintos Territórios Federais têm direito às gratificações 
previstas no art. 4° da Lei n° 9.266, de 15 de março de 1996, concedidas igualmente aos Policiais 
Federais." 

REFERÊNCIA: 

Legislação pertinente: Lei n° 9.266, de 15/03/1996. 

Jurisprudência: Supremo Tribunal Federal: RE 236.089/DF, Rel. Min. Maurício Corrêa e AI n° 
222.118/DF, Rel. Min. Marco Aurélio. Superior Tribunal de Justiça - Mandados de Segurança n°s 
6.722/DF, Rel. Min. Hamilton Carvalhido; 7.494/DF, Rel. Min. Fontes de Alencar; 6.415/DF, Rel. Min. 
Fontes de Alencar; e 6.046/DF, Rel. Min. Fernando Gonçalves (Terceira Seção). 

SÚMULA N° 22, DE 5 DE MAIO DE 2006 

Publicada no DOU, Seção 1, de 10/05; 11/05 e 12/05/2006. 

"Não se exigirá prova de escolaridade ou habilitação legal para inscrição em concurso público destinado 
ao provimento de cargo público, salvo se a exigência decorrer de disposição legal ou, quando for o caso, 
na segunda etapa de concurso que se realize em duas etapas". 

REFERÊNCIAS: 

Legislação pertinente: Constituição Federal: arts. 5°, XIII, e 37, I e II; - Lei n° 8.112, de 11 de dezembro 
de 1990: arts. 5°, IV, 7° e 11. 

Jurisprudência: Supremo Tribunal Federal: ADI n° 1.188/DF, Rel. Min. Carlos Velloso; ADI n° 1.040, Rel. 
Min. Néri da Silveira (Tribunal Pleno); RE n° 184.425/RS, Rel. Min. Carlos Velloso (Segunda Turma); 
RMS n° 22.790/RJ, Rel. Min. Ilmar Galvão; RE's: 423.752/MG e 392.976/MG Rel. Min. Sepúlveda 
Pertence (Primeira Turma). Superior Tribunal de Justiça: Enunciado 266 da Súmula do STJ; REsp's: 
131.340/MG e ED no AgRg no AI n° 397.762/DF Rel. Min. Gilson Dipp; 173.699/RJ e AgRg no Ag n° 
110.559-DF, RMS n° 10.764/MG Rel. Min. Edson Vidigal; RMS n° 12.763/TO, REsp's 532.497/SP e 
527.560, Rel. Min. Felix Fischer, (Quinta Turma); RMS's: 9.647/MG, Rel. Min. Vicente Leal, 15.221/RR, 
Rel. Min. Paulo Medina (Sexta Turma); MS's: 6.200/DF, Rel. Min. Vicente Leal; 6.559/DF e 6.855/DF, 
6.742/DF, Rel. Min. Hamilton Carvalhido; 6.867/DF, Rel. Min. Edson Vidigal, e 6.479/DF, Rel. Min. 
Fontes de Alencar (Terceira Seção). 
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SÚMULA N° 23, DE 6 DE OUTUBRO DE 2006 

Publicada no DOU, Seção 1, de 09/10; 10/10 e 11/10/2006. 

"É facultado a autor domiciliado em cidade do interior o aforamento de ação contra a União também na 
sede da respectiva Seção Judiciária (capital do Estado-membro)." 

REFERÊNCIAS: 

Legislação pertinente: Constituição Federal: arts. 109, § 2°, e 110. 

Jurisprudência: Supremo Tribunal Federal: RE 233.990/RS, AgRg n° RE 364.465/RS (DJ de 15.8.2003), 
Rel. Min. Maurício Corrêa, RE 451.907/PR, Rel. Min. Marco Aurélio (Segunda Turma); e Decisão 
monocrática no RE 453.967/RS, Rel. Min. Joaquim Barbosa. 

SÚMULA N° 24, DE 9 DE JUNHO DE 2008(*) 

Publicada no DOU, Seção 1, de 10/06; 11/06 e 12/06/2008. 

(*) Mantida, apenas, a jurisprudência dos Tribunais Superiores (art. 2° do Decreto n° 2.346/97). 

"É permitida a contagem, como tempo de contribuição, do tempo exercido na condição de aluno-
aprendiz referente ao período de aprendizado profissional realizado em escolas técnicas, desde que 
comprovada a remuneração, mesmo que indireta, à conta do orçamento público e o vínculo 
empregatício." 

REFERÊNCIAS: 

Legislação: Decreto n° 3.048, de 06 de maio de 1999, e Instrução Normativa n° 11, de 20 de setembro 
de 2006 (Art. 113). 

Jurisprudência: Superior Tribunal de Justiça: AgREsp 831.258/RS, Rel. Min. Gilson Dipp, (Quinta Turma; 
e REsp 336.797/SE, Rel. Min. Hamilton Carvalhido (Sexta Turma); Turma Nacional de Uniformização: 
PU n. 200335007132220, Súmula 18 (DJ de 07/10/2004)*. 

SÚMULA N° 25, DE 9 DE JUNHO DE 2008 

Publicada no DOU, Seção 1, de 10/06; 11/06 e 12/06/2008. 

"Será concedido auxílio-doença ao segurado considerado temporariamente incapaz para o trabalho ou 
sua atividade habitual, de forma total ou parcial, atendidos os demais requisitos legais, entendendo-se 
por incapacidade parcial aquela que permita sua reabilitação para outras atividades laborais." 

REFERÊNCIAS: 

Legislação: Lei n° 8.213, de 24 de julho de 1991 (Art. 59, caput). 

Jurisprudência: Superior Tribunal de Justiça: REsp 699.920/SP, Rel. Min. José Arnaldo da Fonseca 
(Quinta Turma); REsp 272.270/SP, Rel. Min. Fernando Gonçalves, REsp 501.267/SP, Rel. Min. Hamilton 
Carvalhido (Sexta Turma). 

SÚMULA N° 26, DE 9 DE JUNHO DE 2008 

Publicada no DOU, Seção 1, de 10/06; 11/06 e 12/06/2008. 



 

  59 

 

"Para a concessão de benefício por incapacidade, não será considerada a perda da qualidade de 
segurado decorrente da própria moléstia incapacitante." 

REFERÊNCIAS: 

Legislação: Lei n° 8.213, de 24 de julho de 1991 (Arts. 102, §1°, e 15, I). 

Jurisprudência: Superior Tribunal de Justiça: AgREsp 721.570/SE, Rel. Min. Gilson Dipp; REsp 
956.673/SP, Rel. Min. Napoleão Nunes Maia Filho (Quinta Turma); AgREsp 529.047/SC, Rel. Min. 
Hamilton Carvalhido; e REsp 864.906/SP, Rel. Min. Maria Thereza de Assis Moura (Sexta Turma). 

SÚMULA N° 27, DE 9 DE JUNHO DE 2008 

Publicada no DOU, Seção 1, de 10/06; 11/06 e 12/06/2008. 

"Para concessão de aposentadoria no RGPS, é permitido o cômputo do tempo de serviço rural exercido 
anteriormente à Lei n° 8.213, de 24 de julho de 1991, independente do recolhimento das contribuições 
sociais respectivas, exceto para efeito de carência." 

REFERÊNCIAS: 

Legislação: Lei n° 8.213, de 24 de julho de 1991 (Art. 55, § 2°). 

Jurisprudência: Superior Tribunal de Justiça: EREsp 643.927/SC, Rel. Min. Hamilton Carvalhido; EREsp 
576.741/RS, Rel. Min. Hélio Guaglia Barbosa (Terceira Seção). Turma Nacional de Uniformização: PU n° 
200372020503266/SC, Súmula 24 (DJ de 10/03/2005). 

SÚMULA N° 28, DE 9 DE JUNHO DE 2008(*) 

(*) Alterada pela Súmula n° 38, de 16 de setembro de 2008. 

SÚMULA N° 29, DE 9 DE JUNHO DE 2008 

Publicada no DOU, Seção 1, de 10/06; 11/06 e 12/06/2008. 

"Atendidas as demais condições legais, considera-se especial, no âmbito do RGPS, a atividade exercida 
com exposição a ruído superior a 80 decibéis até 05/03/97, superior a 90 decibéis desta data até 
18/11/2003, e superior a 85 decibéis a partir de então." 

REFERÊNCIAS: 

Legislação: Instrução Normativa n° 11, de 20 de setembro de 2006 (Art. 180). 

Jurisprudência: Superior Tribunal de Justiça: EREsp 412.351/RS, Min. Rel. Paulo Gallotti e EREsp 
441.721/RS, Rel. Min. Laurita Vaz (Terceira Seção). Turma Nacional de Uniformização: PU 
200351510120245, Súmula 32 (DJ 04/0/2006). 

SÚMULA N° 30, DE 9 DE JUNHO DE 2008(*) 

(*) Revogada pelo Ato de 31 de janeiro de 2011, publicado no DOU, Seção 1, de 26, 27 e 28/07/2004. 

SÚMULA N° 31, DE 9 DE JUNHO DE 2008 
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Publicada no DOU, Seção 1, de 10/06, 11/06 e 12/06/2008. 

"É cabível a expedição de precatório referente a parcela incontroversa, em sede de execução ajuizada 
em face da Fazenda Pública". 

REFERÊNCIAS: 

Legislação: Constituição Federal (Art. 100, §§ 1° e 2°). Código de Processo Civil (Art. 739, § 2°). 

Jurisprudência: Supremo Tribunal Federal: RE 458.110/MG, Rel. Min. Marco Aurélio; REAgR 
504.128/PR, Rel. Min. Cármen Lúcia; RE-AgR 511.126/PR, Rel. Min. Ricardo Lewandowski; RE-AgR 
484.770/RS, Rel. Min. Sepúlveda Pertence (Primeira Turma); REAgR 502.009/PR, RE-AgR 607.204/PR, 
RE-AgR 498.872/RS, Rel. Min. Eros Grau (Segunda Turma); Superior Tribunal de Justiça: EREsp 
721.791/RS, Rel. Min. Ari Pargendler (Corte Especial). 

SÚMULA N° 32, DE 9 DE JUNHO DE 2008 

Publicada no DOU, Seção 1, de 10/06; 11/06 e 12/06/2008. 

"Para fins de concessão dos benefícios dispostos nos artigos 39, inciso I e seu parágrafo único, e 143 da 
Lei 8.213, de 24 de julho de 1991, serão considerados como início razoável de prova material 
documentos públicos e particulares dotados de fé pública, desde que não contenham rasuras ou 
retificações recentes, nos quais conste expressamente a qualificação do segurado, de seu cônjuge, 
enquanto casado, ou companheiro, enquanto durar a união estável, ou de seu ascendente, enquanto 
dependente deste, como rurícola, lavrador ou agricultor, salvo a existência de prova em contrário." 

REFERÊNCIAS: 

Legislação: Lei n° 8.213, de 24 de julho de 1991 (Art. 55, § 3°; Art. 106; e Art. 143, II). Instrução 
Normativa do INSS n° 11, de 20.09.2006, (Art. 133, §§ 1°, 2° e 3°). 

Jurisprudência: Superior Tribunal de Justiça: REsp 637.437/PB, Rel. Ministra Laurita Vaz (DJ de 
13/09/2004), REsp 603.202/RS, Rel. Ministro Jorge Scartezzini (Quinta Turma); REsp 439.647/RS Rel. 
Ministro Hamilton Carvalhido (Sexta Turma); EAR/SP 719, Rel. Ministro Hélio Quaglia Barbosa (DJ 
24/11/2004) e AR 1.166/SP, Rel. Ministro Hamilton Carvalhido, (Terceira Seção). 

SÚMULA N° 33, DE 16 DE SETEMBRO DE 2008 

Publicada no DOU, Seção 1, de 17/09; 18/09 e 19/09/2008. 

"É devida aos servidores públicos federais civis ativos, por ocasião do gozo de férias e licenças, no 
período compreendido entre outubro/1996 e dezembro/2001, a concessão de auxílio-alimentação, com 
fulcro no art. 102 da Lei n° 8.112/90, observada a prescrição qüinqüenal". 

Legislação Pertinente: art. 102 da Lei n° 8.112/90. 

Jurisprudência: Superior Tribunal de Justiça: REsp 745.377/PE e REsp 614.433/RJ, Rel. Min. Arnaldo 
Esteves de Lima; AgRg no REsp 643.236/PE, Rel. Min. Felix Fischer; REsp 577.647/SE, Rel. Min. José 
Arnaldo da Fonseca (Quinta Turma); REsp 674.565/PE e AgRg no REsp 610.628/PE, Rel. Min. Hamilton 
Carvalhido; AgRg no REsp 643.938/CE, Rel. Min. Paulo Medina (Sexta Turma). 

SÚMULA N° 34, DE 16 DE SETEMBRO DE 2008 

Publicada no DOU, Seção 1, de 17/09; 18/09 e 19/09/2008. 
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"Não estão sujeitos à repetição os valores recebidos de boa-fé pelo servidor público, em decorrência de 
errônea ou inadequada interpretação da lei por parte da Administração Pública". 

REFERÊNCIAS: 

Legislação Pertinente: Lei n° 8.112, de 11 de dezembro de 1990. 

Jurisprudência: Superior Tribunal de Justiça: Resp. n° 643.709/PR e AgRg no REsp n° 711.995, Rel. 
Min. Felix Fischer; REsp. n° 488.905/RS, Rel. Min. José Arnaldo da Fonseca; AgRg no REsp n° 
679.479/RJ, Rel. Min. Arnaldo Esteves de Lima (Quinta Turma); RMS n° 18.121/RS, Rel. Min. Paulo 
Medina; REsp n° 725.118/RJ e AgRg no REsp. n° 597.827/PR Rel. Min. Paulo Gallotti; REsp n° 
651.081/RJ, Rel. Min. Hélio Quaglia Barbosa (Sexta Turma); MS n° 10.740/DF, Rel. Min. Hamilton 
Carvalhido (Terceira Seção). 

SÚMULA N° 35, DE 16 DE SETEMBRO DE 2008 

Publicada no DOU, Seção 1, de 17/09; 18/09 e 19/09/2008. 

"O exame psicotécnico a ser aplicado em concurso público deverá observar critérios objetivos, previstos 
no edital, e estará sujeito a recurso administrativo". 

REFERÊNCIAS 

Legislação Pertinente: art. 5°, XXXV, e 37, caput e incisos I e II, da Constituição Federal. 

Jurisprudência: Supremo Tribunal Federal: AgRgRE 466.061/RR, Relator Ministro Sepúlveda Pertence; 
RE 243.926-6/CE, Relator Min. Moreira Alves, DJ 10/08/2000 (Primeira Turma); RE 188.234/DF, Rel. 
Min. Neri da Silveira; AgAI 318.367/BA, Rel. Min. Celso de Melo; AgAI 660.815/RR, Rel. Min. Eros Grau; 
AgRgRE 433.921/CE, Relator Min. Carlos Velloso (Segunda Turma). Superior Tribunal de Justiça: AgRg 
EDcl. No RESP 525.611/DF, Rel. Min. Jane Silva (Desemb. Convocada do TJ/MG); ROMS 17103/SC, 
Relator Ministro Arnaldo Esteves Lima (Quinta Turma); AgRg no REsp 335.731/RS, Relator Min. Hélio 
Quaglia Barbosa; REsp 462.676/RS e ROMS 20480/DF, Relator Min. Paulo Medina (Sexta Turma); MS 
9183/DF Rel. Min. Jane Silva (Desemb. Convocada do TJ/MG) (Terceira Seção). 

SÚMULA N° 36, DE 16 DE SETEMBRO DE 2008 

Publicada no DOU, Seção 1, de 17/09; 18/09 e 19/09/2008. 

"O ex-combatente que tenha efetivamente participado de operações bélicas durante a Segunda Guerra 
Mundial, nos termos da Lei n° 5.315, de 12 de setembro de 1967, tem direito à assistência médica e 
hospitalar gratuita, extensiva aos dependentes, prestada pelas Organizações Militares de Saúde, nos 
termos do artigo 53, IV, do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias". 

REFERÊNCIAS: 

Legislação Pertinente: art. 53, IV, do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias. 

Jurisprudência: Supremo Tribunal Federal: RE 417.871-AgR/RJ e 421.197-AgR/RJ, Rel. Min. Cezar 
Peluso (Primeira Turma); RE 414.256-AgR/PE, Rel. Min. Carlos Velloso (Segunda Turma). 

SÚMULA N° 37, DE 16 DE SETEMBRO DE 2008 

Publicada no DOU, Seção 1, de 17/09; 18/09 e 19/09/2008. 
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"Incidem juros de mora sobre débitos trabalhistas dos órgãos e entidades sucedidos pela União, que não 
estejam sujeitos ao regime de intervenção e liquidação extrajudicial previsto pela Lei n° 6.024/74, ou cuja 
liquidação não tenha sido decretada por iniciativa do Banco Central do Brasil". 

REFERÊNCIAS: 

Legislação Pertinente: artigo 18, alínea "d", da Lei n° 6.024/74. 

Jurisprudência: Tribunal Superior do Trabalho: TST-AIRR-721.280/2001.9, Rel. Min. Guilherme Augusto 
Caputo Bastos (Primeira Turma); TST-AIRR-6689100-24.2002.5.04.0900, Rel. Min. Carlos Alberto Reis 
de Paula (Terceira Turma); TST-AIRR176840-51.1990.5.01.0036. Rel. Juiz Convocado: Luiz Philippe 
Vieira de Mello Filho; AIRR e RR - 5023600-39.2002.5.09.0900, Rel. Min. Maria de Assis Calsing (Quarta 
Turma); E-RR-345325-48/1997.3, Rel. Min. Rider de Brito (Quinta Turma); ERR495383/1998, Rel. Min. 
Carlos Alberto Reis de Paula; E-RR-17472/2002-900-09-00.6, Rel. Min. José Luciano de Castilho Pereira 
(Subseção I Especializada em Dissídios Individuais), Orientação Jurisprudencial Transitória n° 10 (SBDI-
1); TST-RXOFAR-98017/2003-900-1100.3, Rel. Min. Barros Levenhagen (SBDI-2). 

SÚMULA N° 38, DE 16 DE SETEMBRO DE 2008 

Publicada no DOU, Seção 1, de 17/09; 18/09 e 19/09/2008. 

"Incide a correção monetária sobre as parcelas em atraso não prescritas, relativas aos débitos de 
natureza alimentar, assim como aos benefícios previdenciários, desde o momento em que passaram a 
ser devidos, mesmo que em período anterior ao ajuizamento de ação judicial." 

REFERÊNCIAS: 

Legislação Pertinente: Lei n° 6.899, de 08 de abril de 1981 

Jurisprudência: Superior Tribunal de Justiça: REsp 529708 / RS e REsp 734261 / RJ, Rel. Min. Arnaldo 
Esteves de Lima (Quinta Turma); REsp 226907 / ES, Rel. Min. Fernando Gonçalves (Sexta Turma); 
EREsp 102622 / SP, Rel. Min. Felix Fischer; AR 708 / PR, Rel. Min. Paulo Gallotti; AR 693/PR, Rel. Min. 
Gilson Dipp ( Terceira Seção); EREsp 92867 / PE, Rel. Min. Edson Vidigal e EREsp 96177/PE, Rel. Min. 
Francisco Peçanha Martins (Corte Especial). 

SÚMULA N° 39, DE 16 DE SETEMBRO DE 2008 

Publicada no DOU, Seção 1, de 17/09; 18/09 e 19/09/2008. 

"São devidos honorários advocatícios nas execuções, não embargadas, contra a Fazenda Pública, de 
obrigações definidas em lei como de pequeno valor (art. 100, § 3°, da Constituição Federal)." 

REFERÊNCIAS: 

Legislação Pertinente: art. 100, § 3°, da Constituição da República; art. 1°-D da Lei n° 9.494/1997. 

Jurisprudência: Supremo Tribunal Federal: RE-AgR 402079/RS e RE-AgR 412134, Rel. Min. Eros Grau; 
RE-AgR 480958/RS, Rel. Min. Carlos Britto (Primeira Turma); RE-AgR 412891/SC, Rel. Min. Ellen 
Gracie; RE-AgR 483257/RS, Rel. Min. Joaquim Barbosa; 23/06/2006); RE-AgR 490560/RS e REAgR 
501480/RS, Rel. Min. Eros Grau (Segunda Turma); RE 420816/PR, Rel. para o Acórdão Min. Sepúlveda 
Pertence; RE-ED 420816/PR, Rel. Min. Sepúlveda Pertence (Tribunal Pleno). Superior Tribunal de 
Justiça: EREsp 653270/RS, Rel. Min. José Delgado; EREsp 659629/RS, Rel. Min. Fernando Gonçalves; 
EREsp 720452/SC, Rel. Min. Francisco Peçanha Martins (Corte Especial). 
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SÚMULA N° 40, DE 16 DE SETEMBRO DE 2008 

Publicada no DOU, Seção 1, de 17/09; 18/09 e 19/09/2008. 

"Os servidores públicos federais, quando se tratar de aposentadoria concedida na vigência do Regime 
Jurídico Único, têm direito à percepção simultânea do benefício denominado 'quintos', previsto no art. 62, 
§ 2°, da Lei n° 8.112/1990, com o regime estabelecido no art. 192 do mesmo diploma." 

REFERÊNCIAS: 

Legislação Pertinente: arts. 62, § 2° e 192 da Lei n° 8.112, de 11 de setembro de 1990. 

Jurisprudência: Superior Tribunal de Justiça: REsp 577.259/PE, Rel. Min. Arnaldo Esteves de Lima; 
REsp 586.826/RS, Rel. Min. José Arnaldo da Fonseca; REsp 516.489/RN, Rel. Min. Felix Fischer (Quinta 
Turma); REsp 380.121/RS, Rel. Min. Fernando Gonçalves; REsp 194.217/PE, Rel. Min. Vicente Leal 
(Sexta Turma). MS 8.788/DF, Rel. Min. Paulo Gallotti; MS 9.067/DF, Rel. Min. Paulo Medina (Terceira 
Seção). 

SÚMULA N° 41, DE 8 DE OUTUBRO DE 2008(*) 

(*) Redação alterada pela Súmula 85, de 24 de julho de 2020, publicada no DOU, Seção 1, de 27/07, 
28/07 e 29/07/2020. 

SÚMULA N° 42, DE 31 DE OUTUBRO DE 2008 

Publicada no DOU, Seção 1, de 31/10; 03/11 e 04/11/2008. 

I - A Súmula 20, da Advocacia-Geral da União, passa a vigorar com a seguinte redação: "Os servidores 
administrativos do Poder Judiciário e do Ministério Público da União têm direito ao percentual de 11,98%, 
relativo à conversão de seus vencimentos em URV, por se tratar de simples recomposição estipendiária, 
que deixou de ser aplicada na interpretação das Medidas Provisórias n°s 434/94, 457/94 e 482/94." 

REFERÊNCIAS: 

Legislação Pertinente: Art. 168 da Constituição Federal, art. 22 da Medida Provisória n° 482/94, 
convertida na Lei n° 8.880, de 27 de maio de 1994. 

Jurisprudência: Supremo Tribunal Federal: RE-AgR 529.559-1/MA, Rel. Min. Ricardo Lewandowski 
(Primeira Turma); AgR-RE's 394.770-2/SC, Rel. Min. Ellen Gracie; 416.9401/RN, Rel. Min. Joaquim 
Barbosa; 440.171-2/SC, Rel. Min. Ayres Britto; RE-AgRAI 482.126-1/SP, Rel. Min. Gilmar Mendes 
(Segunda Turma). ADIMC 2321/DF e 2323/DF, Rel. Min. Celso de Mello (Tribunal Pleno); 

(*) O Ministro-relator das ADI's 2321 e 2323, Celso de Mello, explicitou que as tabelas de vencimentos 
dos servidores administrativos do Poder Judiciário, constante do Anexo III da Lei 9.421/1996, continham 
valores relativos à AGOSTO/95, aos quais não havia sido aplicado o percentual de 11,98%, por erro de 
cálculo na conversão da URV. Igual falha ocorreu em relação às tabelas dos servidores do Ministério 
Público Federal, que reproduziam valores de AGOSTO/95, conforme Anexo IV, da Lei n° 9.953/2000. Os 
11,98% desaparecem, portanto, com a reestruturação das carreiras dos servidores do Poder Judiciário e 
do Ministério Público, a partir das Leis n°s 10.475, de 27 de junho de 2002, e 10.476, de 27 de junho de 
2002. 

SÚMULA N° 43, DE 30 DE JULHO DE 2009 

Publicada no DOU, Seção 1, de 31/07; 03/08 e 04/08/2009. 
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"Os servidores públicos inativos e pensionistas, com benefícios anteriores à edição da Lei n° 
10.404/2002, têm direito ao pagamento da Gratificação de Desempenho de Atividade Técnico-
Administrativa - GDATA nos valores correspondentes a: 

(i) 37,5 (trinta e sete vírgula cinco) pontos no período de fevereiro a maio de 2002 (art. 6° da Lei n° 
10.404/2002 e Decreto n° 4.247/2002); 

(ii) 10 (dez) pontos, no período de junho de 2002 até a conclusão dos efeitos do último ciclo de avaliação 
a que se refere o art. 1° da Medida Provisória n° 198/2004 (art. 5°, parágrafo único, da Lei n° 
10.404/2002, art. 1° da Lei n° 10.971/2004 e 7° da Emenda Constitucional n° 41/2003); e 

(iii) 60 (sessenta) pontos, a partir do último ciclo de avaliação de que trata o art. 1° da Medida Provisória 
n° 198/2004 até a edição da Lei n° 11.357, de 16 de outubro de 2006." REFERÊNCIAS: Legislação 
Pertinente: art. 40, § 8°, da Constituição da República; art. 5° e 6°, parágrafo único da Lei n° 
10.404/2002; art. 1° da Lei n° 10.971/2004; Lei n° 11.357/2006; art. 7° da Emenda Constitucional n° 
41/2003. 

Jurisprudência: Supremo Tribunal Federal: RE 476.279/DF, Rel. Min. Sepúlveda Pertence (DJ de 
15/06/2007); RE 476.390/DF, Rel. Min. Gilmar Mendes (Tribunal Pleno). 

SÚMULA N° 44, DE 14 DE SETEMBRO DE 2009(*) 

Publicada no DOU, Seção 1, de 15/09; 16/09 e 17/09/2009. 

(*) Alterada pela Súmula n° 65, de 05 de Julho de 2012. 

SÚMULA N° 45, DE 14 DE SETEMBRO DE 2009 

Publicada no DOU, Seção 1, de 15/09; 16/09 e 17/09/2009. 

"Os benefícios inerentes à Política Nacional para a Integração da Pessoa Portadora de Deficiência 
devem ser estendidos ao portador de visão monocular, que possui direito de concorrer, em concurso 
público, à vaga reservada aos deficientes." 

REFERÊNCIAS: 

Legislação Pertinente: Art. 37, inciso VIII, da Constituição Federal de 1988; Art. 5°, § 2°, da Lei n° 
8.112/90; Lei n° 7.853/89; Art. 4° inciso III, do Decreto n° 3.298/99, com a redação dada pelo 5.296/2004. 

Jurisprudência: Supremo Tribunal Federal: ROMS n° 26.071-1/DF, relator Ministro Ayres Britto (Primeira 
Turma); Superior Tribunal de Justiça: RMS n° 19.257-DF, relator Ministro Arnaldo Esteves de Lima 
(Quinta Turma); AgRg no Mandado de Segurança n° 20.190-DF, relator Ministro Hamilton Carvalhido 
(Sexta Turma); Súmula n° 377, de 22/04/2009, DJe, de 05/05/2009 (Terceira Seção). 

SÚMULA N° 46, DE 23 DE SETEMBRO DE 2009 

Publicada no DOU, Seção 1, de 24/09; 25/09 e 28/09/2009. 

"Será liberada da restrição decorrente da inscrição do município no SIAFI ou CADIN a prefeitura 
administrada pelo prefeito que sucedeu o administrador faltoso, quando tomadas todas as providências 
objetivando o ressarcimento ao erário." 

Legislação Pertinente: Art. 5°, §§ 2° e 3°, da Instrução Normativa n° 01/1997. 
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Jurisprudência: Superior Tribunal de Justiça: AgReg no RESP n° 756.480-DF, relator Ministro Luiz Fux, 
AgRg no AI n° 1.123.467-DF, relatora Ministra Denise Arruda; RESP n° 1.054.824-MT, Relator Ministro 
Teori Albino Zavascki (Primeira Turma); REsp 's n° 870.733-DF e n° 1079.745-DF, Relatora Ministra 
Eliana Calmon; AgRg no AI n° 1.065.778-AM, Relator Ministro Herman Benjamin (Segunda Turma); MS 
n° 11.496-DF, relator Ministro Luiz Fux (Primeira Seção). 

SÚMULA N° 47, DE 23 DE SETEMBRO DE 2009 

Publicada no DOU, Seção 1, de 24/09; 25/09 e 28/09/2009. 

"Os militares beneficiados com reajustes menores que o percentual de 28,86%, concedido pelas Leis n° 
8.622/93 e 8.627/93, têm direito ao recebimento da respectiva diferença, observada a limitação temporal 
decorrente da MP n° 2.131/2000, bem assim as matérias processuais referidas no § 3° do art. 6° do Ato 
Regimental n° 1/2008." 

REFERÊNCIAS: 

Legislação Pertinente: Lei n° 8.622, de 19.01.1993; Lei 8.627, de 19.02.1993; MP n° 2.131, de 28 de 
dezembro de 2000. 

Jurisprudência: Supremo Tribunal Federal: AgRgRE 398.778-0/BA, Rel. Ministro Sydney Sanches 
(Primeira Turma), AgRgRE 444.505-1/RJ, Rel. Ministro Carlos Velloso, AgRgRE 291.701-0/SP, Rel. Min. 
Maurício Corrêa (Segunda Turma); Superior Tribunal de Justiça: REsp 's n°s 839.278/PR, Rel. Min. 
Arnaldo Esteves de Lima, 940.141/RS, Rel. Min. Jorge Mussi, 967.421/RS, Rel. Min. Napoleão Nunes 
Maia Filho (Quinta Turma); REsp' 835.761/RS e REsp 990.284, Rel. Maria Thereza de Assis Moura, 
AgRgREsp 905.135/RS, Rel. Carlos Fernando Mathias (Juiz Federal Convocado TRF 1ª Região), 
AgRgAI 706.118/SC, Rel. Min. Paulo Medina (Sexta Turma). 

SÚMULA N° 48, DE 9 DE OUTUBRO DE 2009(*) 

(*) Alterada pela Súmula n° 56, publicada no DOU, Seção 1, de 08/07; 11/07 e 12/07/2011. 

SÚMULA N° 49, DE 20 DE ABRIL DE 2010. 

Publicada no DOU, Seção 1, de 20/04/2010. 

"A regra de transição que estabelece o percentual de 80% do valor máximo da GDPGTAS, a ser pago 
aos servidores ativos, deve ser estendida aos servidores inativos e pensionistas, até a regulamentação 
da mencionada gratificação." 

REFERÊNCIAS: 

Legislação Pertinente: EC n° 41/2003, art. 7°; Lei n° 11.357/2006, art. 7°, § 7°. 

Jurisprudência: Superior Tribunal de Justiça: MS 12.215 / DF, Relator Ministro Felix Fischer (Terceira 
Seção). Supremo Tribunal Federal: Ag Reg no AI 715.549, Relatora Ministra Cármen Lúcia (Primeira 
Turma); Ag Reg no RE 585.230 / PE, Relator Ministro Celso de Mello, Ag Reg no RE 591.303/ SE, 
Relator Ministro Eros Grau (Segunda Turma). 

SÚMULA N° 50, 13 DE AGOSTO DE 2010 

Publicada no DOU, Seção 1, de 16/08, 17/08 e 18/08/2010. 



 

  66 

 

"Não se atribui ao agente marítimo a responsabilidade por infrações sanitárias ou administrativas 
praticadas no interior das embarcações." 

REFERÊNCIAS: 

Legislação Pertinente: Art. 6° e art. 8°, § 8°, ambos da Lei n° 9.782/99; Resolução RDC n° 17, de 21 de 
novembro de 2001; arts.3° e 10, inciso XXIII, da Lei n° 6.437/77. 

Jurisprudência: Superior Tribunal de Justiça: AgRg no REsp n° 719.446/RS, Relatora Ministra Denise 
Arruda; AgRg no REsp n° 1.042.703/ES, Relator Ministro Benedito Gonçalves; REsp n° 826.637/RS, 
Relator Ministro Francisco Falcão; AgRg no AI n° 1.039.595, Relatora Ministra Denise Arruda (Primeira 
Turma); REsp n° 665.950/PE, Relator Ministro Franciulli Netto; REsp n° 731.226/PE, Relatora Ministra 
Eliana Calmon; AgRg no REsp n° 1.058.368/RS, Relator Ministro Castro Meira; AgRg no REsp n° 
981.545/SP, Relator Ministro Herman Benjamin; AgRg no REsp n° 1.165.103/PR, Relator Ministro Castro 
Meira (Segunda Turma). 

SÚMULA N° 51, 26 DE AGOSTO DE 2010 

Publicada no DOU, Seção 1, de 27/08, 30/08 e 31/08/2010. 

"A falta de prévia designação da (o) companheira (o) como beneficiária (o) da pensão vitalícia de que 
trata o art. 217, inciso I, alínea "c", da Lei n° 8.112, de 11 de dezembro de 1990, não impede a 
concessão desse benefício, se a união estável restar devidamente comprovada por meios idôneos de 
prova." 

REFERÊNCIAS: 

Legislação Pertinente: Constituição Federal art. 226, § 3°; Lei n° 8.112, de 11 de dezembro de 1990, art. 
217, inciso I, alínea "c". 

Jurisprudência: Superior Tribunal de Justiça: REsp 176.405/RS e 397.134/RN, Relator Ministro José 
Arnaldo da Fonseca; REsp's n°s 240.209/PE e 236.980/RN, Relator Ministro Edson Vidigal; REsp's 
396.853/RS, 413.956/SC e 443.055/PE, Relator Ministro Felix Fischer (Quinta Turma); REsp's 
254.673/RN e 311.826/PE, Relator Ministro Vicente Leal; AgRg no REsp 1.041.302/RS, Relator Ministro 
Og Fernandes (Sexta Turma); MS 8.153/DF, Relator Ministro Felix Fischer (Terceira Seção). 

SÚMULA N° 52, DE 3 DE SETEMBRO DE 2010 

Publicada no DOU, Seção 1, de 09/09, 10/09 e 13/09/2010. 

"É cabível a utilização de embargos de terceiros fundados na posse decorrente do compromisso de 
compra e venda, mesmo que desprovido de registros." 

REFERÊNCIAS: 

Legislação Pertinente: Artigo 167, item 25, artigo 169 e artigo 172 da Lei o· 6.015/73 (Lei de Registros 
Públicos), artigo 1.245, § 1· do Código Civil em vigor, artigo 530, I do Código Civil de 1.916 e artigo 267, 
Vl, artigo 593, 11 e artigo 1.046 do Código de Processo Civil de 1.973. 

Jurisprudência: Superior Tribunal de Justiça: REsp 848.070/GO e REsp 638.664/PR, Rel. Ministro Luiz 
Fux; REsp 35.815/SP, Rel. Ministro Garcia Vieira (Primeira Turma); REsp 775.425/PB, Rel. Ministro 
Castro Meira (Segunda Turma). Supremo Tribunal Federal: RE 119937/SP, Rel. Min. Sydney Sanches, 
(Primeira Turma). 
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SÚMULA N° 53, DE 10 DE NOVEMBRO DE 2010 

Publicada no DOU, Seção 1, de 11/11/2010. 

"O acordo ou a transação realizada entre o servidor e o Poder Público sobre o percentual de 28,86%, 
sem a participação do advogado do autor, não afasta o direito aos honorários advocatícios na ação 
judicial." 

REFERÊNCIAS: 

Legislação Pertinente: Lei n° 8.906, de 4 de julho de 1994, arts. 23 e 24, § 4° e Lei 8.622/93. 

Jurisprudência: Superior Tribunal de Justiça: AgRgEDcl no REsp 850313/PA, Relator Ministro Arnaldo 
Esteves de Lima, AgRg no Ag 814736/MG, Relatora Ministra Laurita Vaz, AgRg no REsp 797108/DF, 
Relator Ministro Felix Fischer (Quinta Turma); AgRg no REsp 1121368/RS, Relatora Ministra Maria 
Thereza de Assis Moura; AgRg no REsp 826078/RS Relatora Ministra Maria Thereza de Assis Moura, 
AgRg no Ag 908407/DF, Relator Ministro Og Fernandes; AgRg no REsp 477002/PR, Relator Ministro 
Paulo Gallotti, AgRg no REsp 837072/MG, Relator Ministro Carlos Fernando Mathias (juiz convocado do 
TRF 1ª Região), AgRg no Ag 584458/MG, Relator o Ministro Nilson Naves (Sexta Turma); EREsp 
542166/SC, Relatora Ministra Maria Thereza de Assis Moura (Terceira Seção); 

SÚMULA N° 54, DE 10 DE NOVEMBRO DE 2010 

Publicada no DOU, Seção 1, de 11/11/2010. 

"A indenização de campo, criada pelo artigo 16 da Lei n° 8.216/91, deve ser reajustada na mesma data e 
no mesmo percentual de revisão dos valores das diárias, de modo que corresponda sempre ao 
percentual de 46,87% das diárias" 

REFERÊNCIAS: 

Legislação Pertinente: Lei n° 8.270/91, art. 15; Lei n° 8.216/191, art. 16. 

Jurisprudência: Superior Tribunal de Justiça - REsp 690309/PB e Decl. no REsp 603.010/PB, Rel. 
Ministro Gilson Dipp Resp. 844780/PB, Rel. Min. Felix Fischer; Ag. 1241346/GO, Rel. Min. Arnaldo 
Esteves Lima; Ag. 1237360/BA, Rel. Min. Napoleão Nunes Maia Filho; Ag. 1214830/BA, Rel. Min. Laurita 
Vaz; Ag. 1241323/BA, Rel. Min. Jorge Mussi; (Quinta Turma); REsp. 726962/RN, Rel. Min. Nilson Naves; 
Ag. 1242401/PA, Rel. Min. Og Fernandes; AI 887307/BA, Rel. Min. Paulo Gallotti; Ag.1241555/AP, Rel. 
Min. Haroldo Rodrigues (Desembargador Convocado) (Sexta Turma); AgRg na Pet 7.148/GO, Rel. 
Ministro Arnaldo Esteves de Lima (Terceira Seção); Supremo Tribunal Federal - AI 715139 AgR/ES, Rel. 
Min. Cármen Lúcia; AI 722306 AgR/ES, Rel. Min. Ricardo Lewandowski (Primeira Turma); AI 743681 
RG/BA, Rel. Min. Cezar Peluso (Plenário virtual). 

SÚMULA N° 55, DE 29 DE JUNHO DE 2011. 

Publicada no DOU, Seção 1, de 1/07/, 04/07 e 05/07/2011. 

"A não observância do prazo estabelecido na Instrução Normativa n. 06/2002 para o recadastramento do 
criador amadorista de passeriforme não inviabilizará a efetivação do ato pelo IBAMA, desde que 
preenchidos os demais requisitos legais." 

REFERÊNCIAS: 
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Legislação Pertinente: Art. 225, § 1°, inciso VII, da CF/1988; Artigo 6°, inciso IV, da Lei 6.938/81; Arts. 7°, 
8°, "b", 9°, 10, "j", da Lei 5.197/67; Portaria n° 57/96 do IBAMA; Arts. 1°, § 1°, 2°, §§ 1° e 2°, 3°, 5° e 16 
da IN-IBAMA n° 06/2002. 

Jurisprudência: Supremo Tribunal Federal: AgReg no RE 573.384-0/MG, Relator Ministro Ricardo 
Lewandowski (Primeira Turma); RE 529.849 / MG, Rel. Min. Cármen Lúcia; RE 559.956 / MG, Rel. Min. 
Ayres Britto. Superior Tribunal de Justiça: REsp's 890.033-MG e 965.644-MG, Rel. Min. Denise Arruda 
(Primeira Turma); REsp. 972.979-MG, Rel. Ministro Humberto Martins; REsp. 860.615-DF, Rel. Min. 
Eliana Calmon; AgRg no AI n° 1.020.022-MG, Relator Ministro Herman Benjamin. (Segunda Turma) 

SÚMULA N° 56, DE 7 DE JULHO DE 2011 

Publicada no DOU, Seção 1, de 08/07, 11/07 e 12/07/2011. 

Alterar a Súmula n° 48, da Advocacia-Geral da União, publicada nos dias 09, 14 e 15 de outubro de 
2009, que passa a vigorar com a seguinte redação: 

"Para fins de concessão do reajuste de 28,86%, a incidência da correção monetária é devida a partir da 
data em que deveria ter sido efetuado o pagamento administrativo de cada parcela, previsto na MP 
2.169/2001, ou judicial, nos termos do art. 1° da Lei 6.899/81, observado o disposto no artigo 6° e §§ do 
Ato Regimental n° 1/2008- AGU c/c os artigos 1° e 6° do Decreto n° 20.910/32." 

REFERÊNCIAS: 

Legislação Pertinente: Lei n° 6.899/81; Lei n° 8.622/93; Lei n° 8.627/93; MP 2.131/2000; MP 
2.16943/2001; Decreto n° 20.910/32. 

Jurisprudência: Superior Tribunal de Justiça - REsp 967.421/RS, Rel. Min. Napoleão Nunes Maia Filho, 
REsp. 508.093/RS, Rel. Min. Laurita Vaz (Quinta Turma); AgRg no AI n° 395.462/RJ, Rel. Ministro 
Fernando Gonçalves; AgR-Ag 756.888/RS, Rel. Min. Carlos Fernando Mathias, REsp 835.761/RS, Rel. 
Min. Maria Thereza de Assis Moura (Sexta Turma); REsp 990.284/RS, Rel. Min. Maria Thereza de Assis 
Moura (Terceira Seção). 

SÚMULA N° 57, DE 8 DE DEZEMBRO DE 2011 

Publicada no DOU, Seção 1, de 09/12, 12/12 e 13/12/2011. 

"São devidos honorários advocatícios pela Fazenda Pública nas execuções individuais de sentença 
proferida em ações coletivas, ainda que não embargadas". 

REFERÊNCIAS: 

Legislação Pertinente: Lei n° 9.494/97, art. 1°-D; Medida Provisória n° 2.180-35/2001; CPC, art. 20, § 4°, 
art. 730; CF, art. 97 e art.100. 

Jurisprudência: Superior Tribunal de Justiça - AgRg no REsp 1232068/PR, Rel. Ministro Napoleão Nunes 
Maia Filho (Primeira Turma); REsp 1242580/RS, Rel. Ministro Castro Meira (Segunda Turma); AgRg no 
REsp 1117028/RS, Rel. Ministro Gilson Dipp (Quinta Turma); AgRg no REsp 693525/SC, Rel. Ministro 
Paulo Galotti; REsp. 654312/RS, Rel. Min. Hamilton Carvalhido; AgRg no REsp 720033/RS, Rel. Ministro 
Paulo Medina (Sexta Turma); EREsp. 653270/RS, Rel. Min. José Delgado; EREsp. 691563/RS, Rel. Min. 
Ari Pargendler; EREsp. 721810/RS, Rel. Min. José Delgado (Corte Especial). Supremo Tribunal Federal - 
RE 599.903/RS, Rel. Min. Cármen Lúcia (Tribunal Pleno). 

SÚMULA N° 58, DE 8 DE DEZEMBRO DE 2011 
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Publicada no DOU, Seção 1, de 09/12, 12/12 e 13/12/2011. 

"O percentual de 28,86% deve incidir sobre o vencimento básico dos servidores públicos civis ou do 
soldo, no caso dos militares, bem como sobre as parcelas que não possuam como base de cálculo o 
próprio vencimento, observada a limitação temporal decorrente da MP n° 2.131/2000 e as disposições da 
MP 2.169-43/2001, bem assim as matérias processuais referidas no § 3° do art. 6° do Ato Regimental n° 
1/2008". 

REFERÊNCIAS: 

Legislação Pertinente: Medida Provisória n° 2.131, de 28 de dezembro de 2000, Medida Provisória n° 
2.169-43, de 24 de agosto de 2001. 

Jurisprudência: Superior Tribunal de Justiça - AgRg no RESP n° 1.187.568-DF, Rel. Min. Humberto 
Martins (Segunda Turma); AgRg no RESP n° 1.023.832-RS, Rel. Min. Arnaldo Esteves de Lima e EmDcl 
no Recurso Especial n° 957.413-PR, Rel. Min. Laurita Vaz (Quinta Turma); AgRg no RESP n° 959.248-
RS, Rel. Min. Nilson Naves (Sexta Turma); RESP n° 990.284-RS, Rel. Min. Maria Thereza de Assis 
Moura (Terceira Seção). 

SÚMULA N° 59, DE 8 DE DEZEMBRO DE 2011 

Publicada no DOU, Seção 1, de 09/12, 12/12 e 13/12/2011. 

"O prazo prescricional para propositura da ação executiva contra a Fazenda Pública é o mesmo da ação 
de conhecimento". 

REFERÊNCIAS: 

Legislação Pertinente: CTN, art. 168 e art. 169; Decreto n° 20.910/32, art. 1°, art. 4° e art. 9°. 

Jurisprudência: Superior Tribunal de Justiça - Primeira Turma: AgRg no Ag 1361333/PI, Rel. Ministro 
Hamilton Carvalhido; Segunda Turma: AgRg no Ag 1330239/RS, Rel. Ministro Hermann Benjamin; e 
Terceira Seção: AgRg nos EmbExeMS 4565/DF, Rel. Ministro Napoleão Nunes Maia Filho. Supremo 
Tribunal Federal - Primeira Turma: RE 632535 AgR/PE, Rel. Min. Cármen Lúcia, DJ de3 16.05.2011; 
Segunda Turma: RE 131140/SP, Rel. Min. Carlos Velloso; e Plenário: ACO 408 Embargos à Execução-
AgR/SP, Rel. Min. Marco Aurélio. 

SÚMULA N° 60, DE 8 DE DEZEMBRO DE 2011 

Publicada no DOU, Seção 1, de 09/12/, 12/12 e 13/12/2011. 

"Não há incidência de contribuição previdenciária sobre o vale transporte pago em pecúnia, 
considerando o caráter indenizatório da verba". 

REFERÊNCIAS: 

Legislação Pertinente: CF, artigos 5°, II, 7°, IV, XXVI, 150, I, 195, I, "a", 201, § 11; Lei n° 7.418/85, artigo 
2°; Lei n° 8.212/91, artigo 28, I e 9°, "f"; Decreto n° 95.247/87, artigos 5° e 6°; Decreto n° 3.048/99, artigo 
214, § 10. 

Jurisprudência: Tribunal Superior do Trabalho - TST-AIRR-234140-44.2004.5.01.0241, Rel. Min. Vieira 
de Mello Filho (Primeira Turma); TST-RR-95840-79.2007.5.03.0035, Rel. Min. Renato de Lacerda Paiva 
(Segunda Turma); TST-AIRR-76040-07.2006.5.15.0087, Rel. Min. Alberto Luiz Bersciani de Fontan 
Pereira (Terceira Turma); TST-RR-89300-12.2006.5.15.0004, Rel. Min. Maria de Assis Calsing (Quarta 
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Turma); AIRR- 35340-21.2008.5.03.0097, Rel. Min. João Batista Brito Pereira (Quinta Turma); TST-RR-
1610063.2006.5.15.0006, Rel. Min. Augusto César Leite de Carvalho (Sexta Turma); TST-RR131200-
26.2004.5.15.0042, Rel. Min. Pedro Paulo Manus (Sétima Turma); TST-RR-430057.2008.5.04.0561, Rel. 
Min. Carlos Alberto Reis de Paula; e SESBDI-1: TST-ERR1302/2003-383-02-00.7, Rel. Min. Vieira de 
Mello Filho (Oitava Turma). Superior Tribunal de Justiça - REsp 1180562/RJ, Rel. Ministro Castro Meira 
(Segunda Turma); EREsp 816.829/RJ, Rel. Ministro Castro Meira, (Primeira Seção). Supremo Tribunal 
Federal - RE 478410/SP, Rel. Min. Eros Grau (Tribunal Pleno). 

SÚMULA N° 61, DE 30 DE MARÇO DE 2012 

Publicada no DOU, Seção 1, de 04/04, 05/04 e 09/04/2012. 

"É cabível a inclusão de expurgos inflacionários, antes da homologação da conta, nos cálculos, para fins 
de execução da sentença, quando não fixados os índices de correção monetária no processo de 
conhecimento". 

REFERÊNCIAS: 

Legislação Pertinente: art. 1.062 do Código Civil de 1916; art. 167, parágrafo único, do Código Tributário 
Nacional; art. 3° do Decreto-lei n° 2.322/87, 1°-F da Lei n° 9494/97, e a Lei 9.250/95. 

Jurisprudência: Superior Tribunal de Justiça - REsp 962973 / PR, Relator Ministro Teori Albino 
Zzavascki, DJ 04/10/2007 (Primeira Turma); AgRg no Ag 415430 / DF, Relator Ministro Edson Vidigal, 
DJ 22/04/2002, (Quinta Turma); REsp 475173 / RJ, Relator Ministro Hamilton Carvalhido, DJ 10/05/2004, 
(Sexta Turma); AgRg no EREsp 440.727-MG, Relatora Ministra Laurita Vaz, DJe de 08/02/2010; AgRg 
nos EREsp 438.303-MG, Relator Ministro Arnaldo Esteves de Lima, DJ de 22/10/2007; AgRg nos EREsp 
566.665-AL, Relator Ministro Francisco Peçanha Martins, DJ de 04/04/2005; AgRg nos EREsp 365.468-
DF, Relator Ministro Hamilton Carvalhido, DJ de 13/12/2004; EAg 538602, Relator Ministro José Arnaldo 
da Fonseca, DJ de 27/09/2004; AgRg nos EAg 517.111/DF, Relator Ministro Carlos Alberto Menezes 
Direito, DJ de 09/09/2004 (Corte Especial.) 

SÚMULA N° 62, DE 26 DE ABRIL DE 2012 

Publicada no DOU, Seção 1, de 27/04, 30/04 e 02/05/2012. 

"Não havendo no processo relativo à multa de trânsito a notificação do infrator da norma, para lhe 
facultar, no prazo de trinta dias, o exercício do contraditório e da ampla defesa, opera-se a decadência 
do direito de punir para os órgãos da União, impossibilitado o reinício do procedimento administrativo". 

REFERÊNCIAS: 

Legislação Pertinente: Código de Trânsito Brasileiro (Lei n° 9.503, de 23 de setembro de 1997), artigos 
280 a 282; e Resolução n° 149, de 19 de setembro de 2003, do Conselho Nacional de Trânsito. 

Jurisprudência: Superior Tribunal de Justiça - Primeira Seção: Emb. Div. no Recurso Especial 660.447-
RS, relator Ministro Mauro Campbell Marques, DJ de 29/09/2010; Emb. Div. no Recurso Especial 
711.965-RS, relatora Ministra Eliana Calmon, DJ de 16/04/2007; Emb. Div. no Recurso Especial 
803.487-RS, relator Ministro José Delgado, DJ de 06/11/2006; Emb. Div. no Recurso Especial 856.086-
RS, relator Ministro José Delgado, DJe de 03/03/2008; Recurso Especial 1.092.154-RS, relator Ministro 
Castro Meira, DJe de 31/08/2009; Primeira Turma: Recurso Especial 911.359-RS, relator Ministro 
Francisco Falcão, DJ de 26/04/2007; Recurso Especial 964.105-RS, relator Ministro José Delgado, DJ de 
20/09/2007; AgRg no Recurso Especial 1.009.322-RS, relator Ministro Francisco Falcão, DJe de 
28/05/2008; AgRg no Agravo de Instrumento 1.239.193-SP, relator Ministro Luiz Fux, DJe de 17/10/2010; 
Segunda Turma: Recurso Especial 910.798-RS, relatora Ministra Eliana Calmon, DJe de 19/08/2008; 
Recurso Especial 938.694-RS, relator Ministro Herman Benjamin, DJ de 19/10/2007; Recurso Especial 
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947.223-RS, relator Ministro Mauro Campbell Marques, DJe de 08/02/2011; AgRg no Recurso Especial 
952.122-RS, relator Ministro Humberto Martins, DJ de 30/10/2007; Recurso Especial 1.054.470-RS, 
relator Ministro Carlos Fernando Mathias (Juiz convocado do TRF 1ª Região), DJe de 05/08/2008; 
Recurso Especial 1.057.303-RS, relatora Ministra Eliana Calmon, DJe de 18/08/2008; Recurso Especial 
1.283.366-RS, relator Ministro Castro Meira, DJe de 10/11/2011. 

SÚMULA N° 63, DE 14 DE MAIO DE 2012 

Publicada no DOU, Seção 1, de 16/05, 17/05 e 18/05/2012. 

"A Administração deve observar o devido processo legal em que sejam assegurados os princípios da 
ampla defesa e do contraditório para proceder ao desconto em folha de pagamento de servidor público, 
para fins de ressarcimento ao erário". 

REFERÊNCIAS: 

Legislação Pertinente: Art. 5°, inciso LV, da Constituição Federal de 1988; e Artigo 46, da Lei 8.112/1990 
e suas alterações. 

Jurisprudência: Supremo Tribunal Federal - Tribunal Pleno: MS 24182 / DF, Relator Min. MAURÍCIO 
CORRÊA, DJ 03-09-2004 PP-00009; Primeira Turma: MS 27851 / DF, Relator Min. DIAS TOFFOLI, 
Relator p/ Acórdão Min. LUIZ FUX, DJe-222 DIVULG 22-11-2011 PUBLIC 23-11-2011; RE 613367 AgR / 
RJ, Relatora Min. CÁRMEN LÚCIA, DJe-174 DIVULG 09-09-2011 PUBLIC 12-09-2011; AI 794.759 AgR / 
SC, Relator Min. LUIZ FUX, DJe-088 DIVULG 11-05-2011 PUBLIC 12-05-2011. Superior Tribunal de 
Justiça - Primeira Turma: AgRg nos EDcl no RECURSO ESPECIAL N° 1.224.995 - CE, RELATOR 
MINISTRO HAMILTON CARVALHIDO, DJe de 18/04/2011; Segunda Turma: AgRg no AGRAVO DE 
INSTRUMENTO N° 1.423.791 - DF, RELATOR MINISTRO CESAR ASFOR ROCHA, DJe de 29/02/2012; 
RECURSO ESPECIAL N° 1.239.362 - SC, RELATOR MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES, DJe 
de 15/04/2011; AgRg no AgRg no AGRAVO DE INSTRUMENTO N° 1.300.827 - RR, RELATOR : 
MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES, DJe de 29/11/2010 Quinta Turma: AgRg no RECURSO 
ESPECIAL N° 1.116.448 - RJ, RELATOR MINIS TRO ADILSON VIEIRA MACABU (DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TJ/RJ), DJe de 12/09/2011; AgRg no RECURSO ESPECIAL N° 1.116.855 - RJ, 
RELATOR MINISTRO ARNALDO ESTEVES LIMA, DJe de 02/08/2010; AgRg no RECURSO ESPECIAL 
N° 979.050, RELATOR MINISTRO JORGE MUSSI, DJe de 06/10/2008; Sexta Turma: AgRg no 
RECURSO ESPECIAL N° 802.252 - RS, RELATOR MINISTRO CELSO LIMONGI, DJe de 23/08/2010. 

SÚMULA N° 64, DE 14 DE MAIO DE 2012 

Publicada no DOU, Seção 1, de 16/05, 17/05 e 18/05/2012. 

"As contribuições sociais destinadas às entidades de serviço social e formação profissional não são 
executadas pela Justiça do Trabalho". 

REFERÊNCIAS: 

Legislação Pertinente: Constituição Federal arts. 114, inciso VIII, 195 incisos I, alínea "a" e II, e 240. Lei 
n° 11.457, de 16 de março de 2007. 

Jurisprudência: Tribunal Superior do Trabalho - E-RR - 134300-50.1998.5.15.0025, Relator Ministro: 
Lélio Bentes Corrêa, DEJT 21/10/2011, (Subseção I Especializada em Dissídios Individuais); RR - 
14800-50.2009.5.09.0096, Relator Ministro: Walmir Oliveira da Costa, DEJT 09/03/2012 (1ª Turma); (RR 
- 1000-90.2007.5.08.0115, Relator Ministro: Guilherme Augusto Caputo Bastos, DEJT 16/03/2012, RR - 
146800-66.2006.5.09.0242, Relator Ministro: Guilherme Augusto Caputo Bastos, DEJT 23/03/2012 (2ª 
Turma); RR - 6470050.2007.5.13.0002, Relatora Ministra Rosa Maria Weber, DEJT: 04.11.2011 (3ª 
Turma); RR - 1061-54.2010.5.06.0000, Relatora Ministra: Delaíde Miranda Arantes, DEJT 09/03/2012, 
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(7ª Turma); RR - 7300-69.2008.5.13.0026, Relator Ministro: Márcio Eurico Vitral Amaro, DEJT 
23/03/2012, (8ª Turma). 

SÚMULA N° 65, DE 5 DE JULHO DE 2012 

Publicada no DOU, Seção 1, de 06/07, 09/07 e 10/07/2012. 

Alterar a Súmula n° 44, da Advocacia-Geral da União, que passa a vigorar com a seguinte redação: 

"Para a acumulação do auxílio-acidente com proventos de aposentadoria, a lesão incapacitante e a 
concessão da aposentadoria devem ser anteriores as alterações inseridas no art. 86 § 2°, da Lei 
8.213/91, pela Medida Provisória n° 1.596-14, convertida na Lei n° 9.528/97". 

REFERÊNCIAS: 

Legislação: CF/88, Art. 5°, XXXVI; Lei n° 8.213/91, Art. 86, § 2°; alterado pela MP n° 1.59614/97, 
convertida na Lei n° 9.528/97, e Decreto n° 3.048/99, art. 167. 

Jurisprudência: Supremo Tribunal Federal - AI 490365-AgR/RS, Rel. Min. Sepúlveda Pertence, AI 
439136-AgR/SP, Rel. Min. Cezar Peluso (Primeira Turma); RE 440818-AgR/SP, Rel. Min. Eros Grau, AI 
471265-AgR/SP, Rel. Min. Ellen Gracie (Segunda Turma); Superior Tribunal de Justiça - EREsp. 
431249/SP, Rel. Min. Jane Silva (Desemb. Convocada do TJ/MG), EREsp. 481921/SP, Rel. Min. Arnaldo 
Esteves de Lima, EREsp. 406969/SP, Rel. Min. Gilson Dipp, EREsp. 578378, Rel. Min. Laurita Vaz 
(Terceira Seção); REsp 1244257, Rel. Min. Humberto Martins (Segunda Turma); AgRREsp. 753119/SP, 
Rel. Min. Laurita Vaz, AgR-REsp. 599396/SP, Rel. Min. Arnaldo Esteves de Lima, AgRg no REsp n° 
979.667/SP, Rel. Min. Napoleão Nunes Maia Filho (Quinta Turma); e EDclREsp. 590428/SP, Rel. Min. 
Paulo Gallotti, (Sexta Turma). 

(*) RETIFICAÇÃO 

Na SÚMULA N° 44, de 5 de julho de 2012, publicada no Diário Oficial, de 6 de julho de 2012, Seção 1, 
pág. 1, onde se lê: "...SÚMULA N° 44 ...", leia-se: "... SÚMULA 65, de 5 de julho de 2012. 

SÚMULA N° 66, DE 3 DE DEZEMBRO DE 2012(*) 

Publicada no DOU, Seção 1, de 04/12, 05/12 e 06/12/2012. 

(*) Alterada pela Súmula n° 73, de 18 de dezembro de 2013. 

SÚMULA N° 67, DE 3 DE DEZEMBRO DE 2012 

Publicada no DOU, Seção 1, de 04/12, 05/12 e 06/12/2012. 

"Na Reclamação Trabalhista, até o trânsito em julgado, as partes são livres para discriminar a natureza 
das verbas objeto do acordo judicial para efeito do cálculo da contribuição previdenciária, mesmo que 
tais valores não correspondam aos pedidos ou à proporção das verbas salariais constantes da petição 
inicial". 

REFERÊNCIAS: 

Legislação Pertinente: Art. 43, § 1° da Lei n° 8.212, de 24 de julho de 1991, com a redação da Lei n° 
11.941, de 27 de maio de 2009, e art. 475N, do Código de Processo Civil. 
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Jurisprudência: Tribunal Superior do Trabalho - E-RR - 3021/2003-005-12-00, Relator Ministro Carlos 
Alberto Reis de Paulo, DEJT de 07/11/2008; E-RR- 24610072.2004.5.02.0013, Relator Ministro Luiz 
Philippe Vieira de Mello Filho, DEJT de 21/05/2010 (Subseção I Especializada em Dissídios Individuais); 
RR - 946/2003-003-22-00, Relator Ministro Lélio Bentes Corrêa, DEJT de 29/05/2009 (1ª Turma); RR - 
880/1997-24401-00, Relator Ministro Vantuil Abdalla, DEJT de 07/08/2009 (2ª Turma); RR - 
1043/2006451-01-00, Relator Ministro Douglas Alencar Rodrigues, DEJT de 14/08/2009 (3ª Turma); RR - 
3355/2002-241-01-00, Relator Ministro Barros Levenhagen, DEJT de 14/08/2009 (4ª Turma); AIRR - 
687/2005-01-04-40, Relatora Ministra Kátia Magalhães Arruda, DEJT de 13/02/2009 (5ª Turma); RR - 
766/2004-451-01-00, Relator Ministro Aloysio Corrêa da Veiga, DEJT de 22/05/2009 e RR 1460/1994-
023-02-40, Relator Ministro Maurício Godinho Delgado, DEJT de 16/10/2009 (6ª Turma); RR - 819/2008-
002-18-00, Relatora Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi, DEJT de 13/11/2009 e RR - 1496/2005-
332-02-00, Relatora Ministra Dora Maria da Costa, DEJT de 13/11/2009 (8ª Turma). 

SÚMULA N° 68, DE 5 DE FEVEREIRO DE 2013 

Publicada no DOU, Seção 1, de 06/02,07/02 e 08/02/2013. 

"Nos contratos de prestação de serviços médico-hospitalares no âmbito do SUS, o fator para conversão 
de cruzeiros reais em reais, a partir de 1° de julho de 1994, deve ser de Cr$ 2.750,00, como determinado 
pelo art. 1°, § 3°, da MP 542/95, convertida na Lei n° 9.069/95, combinado com o Comunicado n° 4.000, 
de 29.06.94, do BACEN, obedecida a prescrição das parcelas relativas ao quinquênio anterior ao 
ajuizamento da demanda, bem como a limitação da condenação até outubro de 1999". 

REFERÊNCIAS: 

Legislação Pertinente: Art. 1°, § 3° da MP n° 542/95 convertida na Lei n° 9.069/95, Art. 23; Lei n° 
8.880/94, art. 15; Comunicado n° 4.000/94 do BACEN. 

Jurisprudência: Superior Tribunal de Justiça - Primeira Turma: Resp. 730433/SP, Rel. Min. Teori 
Zavascki, DJ de 04.02.09; AgRg no Resp. 1057025/CE, Rel. Min. Francisco Falcão, DJ de 02.10.08; 
AgRg no Resp. 527013/RS, Rel. Min. Denise Arruda, DJ de 13.03.06; Segunda Turma: AgRg no Ag 
843030/SC, Rel. Min. Humberto Martins, DJ de 21.10.08; Resp. 530661/SC, Rel. Min. João Otávio de 
Noronha, DJ de 26.02.07; Primeira Seção: MS 8.501/DF, Rel. Min. Franciulli Netto, DJ de 27.09.04; 
dentre muitos outros. Supremo Tribunal Federal - 1ª Turma: AI 656062 AgR/RS, Rel. Min. Cármen Lúcia, 
DJ de 13.03.09; no mesmo sentido, em decisões monocráticas: AI 778739/PR, Rel. Min. Gilmar Mendes, 
DJ de 22.06.10; AI 714025/RS, Rel. Min. Marco Aurélio, DJ de 29.06.10; RE 479431/PR, Rel. Min. Dias 
Toffoli, DJ de 21.06.10; AI 608652/RS, Rel. Min. Joaquim Barbosa, DJ de 26.05.10; dentre muitos outros; 
Plenário - RE 602324 RG/SC, Rel. Min. Ellen Gracie, DJ de 18.12.09. 

SÚMULA N° 69, DE 5 DE JUNHO DE 2013 

Publicada no DOU, Seção 1, de 17/06,18/06 e 19/06/2013. 

"A partir da edição da Lei n. 9.783/99, não é devida pelo servidor público federal a contribuição 
previdenciária sobre parcela recebida a título de cargo em comissão ou função de confiança". 

REFERÊNCIAS: 

Legislação Pertinente: Constituição Federal: art. 150 incisos I e IV, art. 145 § 1°; Lei 9.783/1999, artigos 
1° e 2°. 

Jurisprudência: Superior Tribunal de Justiça - EDcl no REsp n° 961.274/RS, Relator Ministro Luiz Fux 
(Primeira Turma); AgRg no Ag 1.394.751/RS, Relator Ministro Herman Benjamin, DJ de 10/06/2011; 
AgRg no AI n° 1.087.634/RJ, Relator Ministro Mauro Campbell Marques, DJe de 30/09/2010 (Segunda 
Turma); EREsp n° 549.985/PR, Relator Ministro Luiz Fux, DJ de 16/05/2005; EREsp 524.711/DF, Relator 
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Ministro Herman Benjamin, DJ de 01/10/2007 (Primeira Seção). Supremo Tribunal Federal - ADI-MC 
2010, Relator Ministro Celso de Mello, DJ 11/10/1999 (Tribunal Pleno). 

SÚMULA N° 70, DE 14 DE JUNHO DE 2013 

Publicada no DOU, Seção 1, de 17/06,18/06 e 19/06/2013. 

"Os embargos do devedor constituem-se em verdadeira ação de conhecimento, autônomos à ação de 
execução, motivo pelo qual é cabível a fixação de honorários advocatícios nas duas ações, desde que a 
soma das condenações não ultrapasse o limite máximo de 20% estabelecido pelo art. 20, § 3°, do CPC". 

REFERÊNCIAS: 

Legislação Pertinente: Código de Processo Civil art. 20, § 3°. 

Jurisprudência: Superior Tribunal de Justiça - AgRg no EREsp 1.275.496-RS, Relatora Ministra Laurita 
Vaz, DJe de 28/05/2010 (Corte Especial); AgRg nos EREsp 1.268.627-RS, Relator Ministro Benedito 
Gonçalves, DJe de 09/02/2012; AgRg nos REsp 1.220.571-SC, Relator Ministro Benedito Gonçalves, 
DJE de 11/10/2011 (Primeira Turma); AgRg no Ag 1.424.446-DF, Relator Ministro Humberto Martins, DJ 
de 27/10/2011; AgRg no REsp 960.281/RS, Relator Ministro Mauro Campbell Marques, DJe de 
15/05/2009 (Segunda Turma); AgRg no REsp 1.123.359-RS, Relatora Ministra Laurita Vaz, DJe de 
04/10/2011, AgRg no REsp 1.117.028-RS, Relator Ministro Gilson Dipp, DJe de 01/02/2011 (Quinta 
Turma); AgRg no AI 1.226.312-PR, Relatora Ministra Maria Thereza de Assis Moura, DJe de 22/06/2011, 
AgRg no REsp 1.100.674/RS, Relator Ministro Og Fernandes, DJe de 19/04/2011 (Sexta Turma). 

SÚMULA N° 71, DE 9 DE SETEMBRO DE 2013(*) 

Publicada no DOU, Seção 1, de 10/09,11/09 e 12/09/2013. 

(*) Cancelada pela Súmula de n° 72, de 26 de setembro de 2013. 

SÚMULA N° 72, DE 26 DE SETEMBRO DE 2013 

Publicada no DOU, Seção 1, de 27/09,30/09 e 01/10/2013. 

CANCELAR a Súmula n° 71, da Advocacia-Geral da União, publicada no DOU, Seção 1, de 10/09; 11/09 
e 12/09/2013, restabelecendo os efeitos da Súmula n° 34 com a seguinte redação: "Não estão sujeitos à 
repetição os valores recebidos de boa-fé pelo servidor público, em decorrência de errônea ou 
inadequada interpretação da lei por parte da Administração Pública". 

REFERÊNCIAS: 

Legislação Pertinente: Lei n° 6.899/81; Lei n° 8.622/93; Lei n° 8.627/93; MP 2.131/2000; MP 2.169-
43/2001; Decreto n° 20.910/32. 

Jurisprudência: Superior Tribunal de Justiça - Resp. n° 643.709/PR e AgRg no REsp n° 711.995, Rel. 
Min. Felix Fischer; REsp. n° 488.905/RS, Rel. Min. José Arnaldo; AgRg no REsp n° 679.479/RJ, Rel. 
Min. Arnaldo Esteves de Lima (Quinta Turma); RMS n° 18.121/RS, Rel. Min. Paulo Medina; REsp n° 
725.118/RJ e AgRg no REsp. n° 597.827/PR Rel. Min. Paulo Gallotti; REsp n° 651.081/RJ, Rel. Min. 
Hélio Quaglia Barbosa (Sexta Turma); MS n° 10.740/DF, Rel. Min. Hamilton Carvalhido (Terceira Seção). 

SÚMULA N° 73, DE 18 DE DEZEMBRO DE 2013 

Publicada no DOU, Seção 1, de 19/12, 20/12 e 23/12/2013. 
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Alterar a Súmula n° 66, da AGU, que passa a vigorar com a seguinte redação: 

"Nas ações judiciais movidas por servidor público federal contra a União, as autarquias e as fundações 
públicas federais, o cálculo dos honorários de sucumbência deve levar em consideração o valor total da 
condenação, conforme fixado no título executado, sem exclusão dos valores pagos na via 
administrativa." 

REFERÊNCIAS: 

Legislação Pertinente: Art. 24, § 4° da Lei n° 8.906/94. 

Jurisprudência: Superior Tribunal de Justiça - AgRg no REsp 1.250.945-RS, Relator Min. Benedito 
Gonçalves, DJe de 01/07/2011 (Primeira Turma); AgRgAg no REsp 31.791-RS, Relator Min. Mauro 
Campbell Marques, DJe de 26/09/2011; AgRg nos AI 1.093.583-RS, Relator Min. Mauro Campbell 
Marques, DJ de 24/09/2009; AgRg nos EDcl nos EDcl no REsp 1.241.913-RS, Relator Min. Humberto 
Martins, DJe de 04/11/2011 (Segunda Turma); AgRgAg no REsp 1.097.033-RS, Relatora Min. Laurita 
Vaz, DJe de 01/08/2011, AgRg no REsp 1.179.907-RS, Relator Min. Napoleão Nunes Maia Filho; AgRg 
no REsp 1.173.974-RS, Relator Min. Gilson Dipp, DJe de 09/03-2011 e AgRg no REsp 1.169.978-RS, 
Relator Ministro Jorge Mussi, DJe de 14/06/2010 (Quinta Turma); AgRg no REsp 998.673-RS, Relator 
Min. Celso Limongi, Dje de 03/08/2009 (Sexta Turma). Supremo Tribunal Federal - ADI 2527 MC/DF, 
Relatora Min. Ellen Gracie, DJ de 23/11/2007, (Tribunal Pleno). 

SÚMULA N° 74, DE 31 DE MARÇO DE 2014 

Publicada no DOU, Seção 1, de 03/04, 04/04 e 07/04/2014. 

"Na Reclamação Trabalhista, quando o acordo for celebrado e homologado após o trânsito em julgado, a 
contribuição previdenciária incidirá sobre o valor do ajuste, respeitada a proporcionalidade das parcelas 
de natureza salarial e indenizatória deferidas na decisão condenatória". 

REFERÊNCIAS: 

Legislação Pertinente: Consolidação das Leis do Trabalho art. 832, § 6°. 

Jurisprudência: Tribunal Superior do Trabalho - OJ n° 376 da Subseção I Especializada em Dissídios 
Individuais; TST-AIRR-27100-56.2002.5.02.0202 - 2ª Turma; TST-RR-25500026.2007.5.02.0082 - 3ª 
Turma; TST-AIRR-34900-44.2002.5.02.0006 - 4ª Turma; TSTAIRR117800-53.1998.5.02.0482 - 5ª 
Turma; TST-RR-10400-75.2008.5.17.008 - 7ª Turma; TSTRR-251100-49.2004.5.02.0079 - 8ª Turma. 

SÚMULA N° 75, DE 2 DE ABRIL DE 2014 

Publicada no DOU, Seção 1, de 03/04, 04/04 e 07/04/2014. 

"Para a acumulação do auxílio-acidente com proventos de aposentadoria, a consolidação das lesões 
decorrentes de acidentes de qualquer natureza, que resulte sequelas definitivas, nos termos do art. 86 
da Lei n° 8.213/91, e a concessão da aposentadoria devem ser anteriores às alterações inseridas no art. 
86, § 2° da Lei n° 8.213/91, pela Medida Provisória n° 1.596-14, convertida na Lei n° 9.528/97". 

REFERÊNCIAS: 

Legislação Pertinente: CF/88, Art. 5°, XXXVI; Lei n° 8.213/91, Art. 86, § 2°; alterado pela MP n° 1.596-
14/97, convertida na Lei n° 9.528/97, e Decreto n° 3.048/99, art. 167. 
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Jurisprudência: Supremo Tribunal Federal - AI 490365-AgR/RS, Rel. Min. Sepúlveda Pertence, AI 
439136-AgR/SP, Rel. Min. Cezar Peluso (Primeira Turma); RE 440818-AgR/SP, Rel. Min. Eros Grau, AI 
471265-AgR/SP, Rel. Min. Ellen Gracie (Segunda Turma). Superior Tribunal de Justiça - EREsp. 
431249/SP, Rel. Min. Jane Silva (Desemb. Convocada do TJ/MG), EREsp. 481921/SP, Rel. Min. Arnaldo 
Esteves de Lima, EREsp. 406969/SP, Rel. Min. Gilson Dipp, EREsp. 578378, Rel. Min. Laurita Vaz 
(Terceira Seção); REsp 1244257, Rel. Min. Humberto Martins (Segunda Turma); AgRREsp. 753119/SP, 
Rel. Min. Laurita Vaz, AgR-REsp. 599396/SP, Rel. Min. Arnaldo Esteves de Lima, AgRg no REsp n° 
979.667/SP, Rel. Min. Napoleão Nunes Maia Filho (Quinta Turma); e EDclREsp. 590428/SP, Rel. Min. 
Paulo Gallotti, (Sexta Turma). 

SÚMULA N° 76, DE 5 DE DEZEMBRO DE 2014 

Publicada no DOU, Seção 1, de 08/12, 09/12 e 10/12/2014. 

"O reajuste de 28,86%, extensivo aos militares, incide sobre a parcela denominada complementação do 
salário mínimo, instituída pelo artigo 73 da Lei n° 8.237⁄1991". 

REFERÊNCIAS: 

Legislação Pertinente: artigos 73 da Lei n° 8.237/1991 e 32 do Decreto n° 722/1993. 

Jurisprudência: Superior Tribunal de Justiça - AgRg no AREsp 220.786/RS, Rel. Ministra Eliana Calmon, 
Segunda Turma, julgado em 23/04/2013, DJe de 07/05/2013; AgRg no AgRg no REsp 1.081.590/RS, 
Rel. Ministro Marco Aurélio Bellizze, Quinta Turma, julgado em 18/12/2012, DJe de 1°/02/2013; AgRg no 
REsp 1.145.285/RS, Rel. Ministra Assusete Magalhães, Sexta Turma, julgado em 09/04/2013, DJe de 
26/04/2013; AgRg no REsp 1.212.720/RS, Rel. Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma, julgado 
em 23/08/2011, DJe de 26/08/2011; REsp 1.222.904/PR, Rel. Ministro Og Fernandes, Segunda Turma, 
julgado em 24/04/2014, DJe de 20/05/2014; AgRg no REsp 1.223.118/PR, Primeira Turma, Rel. Ministro 
Arnaldo Esteves Lima, julgado em 1°/03/2011, DJe de 18/03/2011; AgRg no REsp 1.236.117/SC, Rel. 
Ministro Arnaldo Esteves Lima, Primeira Turma, julgado em 07/06/2011, DJe de 13/06/2011; AgRg no 
REsp 1.236.134/RS, Rel. Ministro Humberto Martins, Segunda Turma, julgado em 24/04/2012, DJe de 
02/05/2012; AgRg no REsp 1.237.688/PR, Segunda Turma, Rel. Ministro Humberto Martins, julgado em 
05/04/2011, DJe de 13/04/2011; AgRg no REsp 1.248.734/RS, Rel. Ministro Humberto Martins, Segunda 
Turma, julgado em 16/06/2011, DJe de 24/06/2011; AgRg no Ag 1.255.289/RS, Rel. Ministro Teori Albino 
Zavascki, Primeira Turma, julgado em 21/06/2011, DJe de 30/06/2011; AgRg no REsp 1.338.181/RS, 
Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 04/10/2012, DJe de 19/12/2012; REsp 
1.404.897/RS, Rel. Ministra Eliana Calmon, Segunda Turma, julgado em 24/09/2013, DJe de 1°/10/2013. 
Supremo Tribunal Federal - AgRg no AI 707.142, Rel. Ministro Ricardo Lewandowski, DJe de 
19/02/2009; AI 719.795, Rel. Ministro Dias Toffoli, DJe de 11/03/2011; AI 743.899, Rel. Ministro Joaquim 
Barbosa, DJe de 02/04/2012. 

SÚMULA N° 77, DE 21 DE JANEIRO DE 2015 

Publicada no DOU, Seção 1, de 22/01, 23/01 e 26/01/2015. 

"No período compreendido entre 1°/3/2002 e 25/06/2002, a remuneração dos integrantes da carreira de 
Procurador da Fazenda Nacional era composta de: I - vencimento básico, fixado nos termos do art. 3° da 
Medida Provisória n° 43, de 24 de julho de 2002, convertida na Lei n° 10.549, de 13 de novembro de 
2002; II - pró-labore, devido em valor fixo; III - representação mensal, incidente sobre o novo vencimento 
básico, nos percentuais previstos no Decreto-Lei n° 2.371, de 18 de novembro de 1987; e IV - 
gratificação temporária, conforme a Lei n° 9.028, de 12 de abril de 1995." 

REFERÊNCIAS: 

Legislação Pertinente: Decreto-Lei n° 2.371, de 18 de novembro de 1987; Lei n° 9.028, de 12 de abril de 
1995; Medida Provisória n° 43, de 24 de julho de 2002 e Lei n° 10.549, de 13 de novembro de 2002. 
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Jurisprudência: Superior Tribunal de Justiça - Terceira Seção: AR 4.032, Rel. Min. Sabastião Reis Júnior, 
DJe de 24/04/2014; EREsp 1.035.675, Rel. Min. Maria Thereza de Assis Moura, DJe de 18/03/2014; 
Primeira Turma: AgRg no REsp 1.216.093, Rel. Min. Hamilton Carvalhido, DJe de 15/03/2011; AgRg no 
REsp 1.188.744, Rel. Min. Sérgio Kukina, DJe de 19/03/2014; Segunda Turma: Medida Cautelar n° 
18.368, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, DJe de 17/11/2011; AgRg no REsp 1.250.919, Rel. Min. 
Herman Benjamin, DJe de 08/11/2011; Quinta Turma: AgRg no REsp 1.137.145, Rel. Min. Gilson Dipp, 
DJe de 22/11/2010; AgRg no REsp 1.105.054, Rel. Min. Laurita Vaz, DJe de 09111/2009; REsp 963.680, 
Rel. Min. Napoleão Nunes Maia Filho, DJe de Ol11212008; Sexta Turma: AgRg nos EDcl no REsp 
812.409, Rel. Min. Celso Limongi, Dle de 02/08/2010; AgRg no REsp 1.137.059, Rel. Min. Og 
Fernandes, DJe de 21/11/2011; AgRg no Ag em REsp 70.971, Rel. Min. Humberto Martins, DJe de 
05/03/2012; AgRg no REsp 1.074.315, Rel. Min. Rogério Schietti Cruz, DJe de 25/04/2014. Supremo 
Tribunal Federal - Primeira Turma: AgR no RE 606.877, Rel. Min. Ricardo Lewandowski, DJe de 
12/09/2010; ED no AgR no AI 838.819, Rel. Min. Marco Aurélio, DJe de 09/11/2012; Segunda Turma: 
AgR no AI 811.716, Rel. Min. Ellen Gracie, DJe de 07/02/2011. 

SÚMULA N° 78, DE 15 DE MAIO DE 2015 

Publicada no DOU, Seção 1, de 18/05, 19/05 e 20/05/2015. 

"É reconhecido o direito dos docentes da carreira do magistério básico, técnico e tecnológico federal à 
progressão por titulação, sem a observância do interstício, até o advento do Decreto 7.806, publicado no 
D.O.U de 18/09/2012; observadas as regras estabelecidas nos artigos 13 e 14 da Lei 11.344/2006, a 
correlação disposta no Anexo LXIX à Lei n° 11.784/2008 e o limite máximo de progressão à Classe D-III, 
nível I." 

REFERÊNCIAS: 

Legislação Pertinente: Artigo 120 da Lei 11.784/2008, artigo 11 do Decreto 7.806/2012 e Lei 11.344/2006 
arts 13 e 14. 

Jurisprudência: Superior Tribunal de Justiça - RESP1.343.128-/SE, Primeira Seção, Rel. Min. Mauro 
Campbell Marques, DJe de 21/06/2013. Supremo Tribunal Federal - ARE 764.226/R5, Primeira Turma 
Rel. Min. Luís Roberto Barroso, acórdão de 11/02/2014; ARE 786239/AL, Rel. Min. CARMEN LÚCIA, 
DJe 06/02/2014; ARE 743536/RS, Rel. Min. RICARDO LEWANDOWSKI, DJe de 20/08/2013. 

SÚMULA N° 79, DE 13 DE NOVEMBRO DE 2015 

Publicada no DOU, Seção 1, de 16/11, 17/11 e 18/11/2015. 

"O termo inicial do prazo decadencial para impetração de Mandado de Segurança, no qual se discuta 
regra editalícia que tenha fundamentado eliminação de candidato em concurso público, é a data em que 
este toma ciência do ato administrativo que determina sua exclusão do certame". 

REFERÊNCIAS: 

Legislação Pertinente: Artigo 23 da Lei 12.016/2009. 

Jurisprudência: Superior Tribunal de Justiça - ERESP n° 1.124.254/PI, Corte Especial, Rel. Min. Sidnei 
Beneti, DJe de 12/08/2014. MS n° 17.433/DF, Re. Min. Arnaldo Esteves, DJe de 05/12/2012. Supremo 
Tribunal Federal - AgrMS n° 30.620/DF, Segunda Turma Rel. Min. Gilmar Mendes, DJe de 27/09/2011; 
ARE 855147/CE, Rel. Min. Cármen Lúcia, DJe 17/12/2014; RE 711.000/RN, Rel. Min. Dias Toffoli, DJe 
de 20/11/2012. 

SÚMULA N° 80, DE 17 DE NOVEMBRO DE 2015 
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Publicada no DOU, Seção 1, de 18/11, 19/11 e 20/11/2015. 

"Para concessão de aposentadoria no Regime Geral de Previdência Social - RGPS, a conversão de 
tempo de serviço/contribuição especial em comum deve observar o fator de conversão vigente à época 
em que requerido o benefício, devendo ser desconsiderado, para esta finalidade, o fator de conversão 
vigente à época da prestação da atividade laboral" 

REFERÊNCIAS: 

Legislação Pertinente: Lei n° 8.213, de 24 de julho de 1991; Decreto n° 357, de 7 de dezembro de 1991; 
Decreto n° 3.048, de 6 de maio de 1999. 

Jurisprudência: Superior Tribunal de Justiça - Primeira Seção: REsp 1.310.034, Rel. Min. Herman 
Benjamin, DJe de 19/12/2012; Terceira Seção: REsp 1.151.363, Rel. Min. Jorge Mussi, DJe de 
05/04/2011; Primeira Turma: AgRg no REsp 1.399.678, Rel. Min. Sérgio Kukina, DJe de 25/06/2015; 
AgRg no REsp 1.401.326, Rel. Min. Sérgio Kukina, DJe de 29/05/2015; Segunda Turma: AgRg no 
AREsp 704.721, Rel. Min. Humberto Martins, DJe de 17/08/2015; AgRg no AREsp 666.891, Rel. Min. 
Humberto Martins, DJe de 06/05/2015; Quinta Turma: AgRg nos EDcl no REsp 1.248.476, Rel. Min. 
Jorge Mussi, DJe de 14/05/2015. 

SÚMULA N° 81, DE 4 DE FEVEREIRO DE 2016 

Publicada no DOU, Seção 1, de 10/02, 11/02 e 12/02/2016. 

"Não serão opostos embargos à execução para discutir a compensação do índice 28,86% com reajustes 
já concedidos aos servidores públicos federais pelas Leis nos 8.622/93 e 8.627/93, por violar a coisa 
julgada, se o título executivo não prever a possibilidade de compensação, ainda que genérica." 

REFERÊNCIAS 

Legislação Pertinente: Lei n° 8.622, de 19 de janeiro de 1993; Lei n° 8.627, de 19 de fevereiro 1993. 

Jurisprudência: Supremo Tribunal Federal - Primeira Turma: RE 423.082-AgR, Rel. Min. Sepúlveda 
Pertence, DJ de 17/12/2004; RE 694.510- AgR, Rel. Min. Rosa Weber, DJe de 15/05/2014; Segunda 
Turma: AI 448.845-AgR, Rel. Min. Carlos Velloso, DJ de 25/11/2005. Superior Tribunal de Justiça - 
Primeira Seção: REsp 1.235.513, Rel. Min. Castro Meira, DJe de 20/08/2012; Terceira Seção: EREsp 
553.379, Rel. Min. Arnaldo Esteves Lima, DJ de 20/11/2006; AgRg nos EREsp 366.455, Rel. Min. Celso 
Limongi, DJe de 25/04/2011; Quinta Turma: REsp 949.124, Rel. Min. Arnaldo Esteves Lima, DJe de 
09/03/2009; AgRg no AgRg nos EDcl no REsp 963.043, Rel. Min. Napoleão Nunes Maia Filho, DJe de 
29/11/2010; Sexta Turma: EDcl no AgRg no REsp 978.716, Rel. Min. Paulo Gallotti, DJe de 10/08/2009; 
AgRg no Ag 455.323, Rel. Min. Maria Thereza de Assis Moura, DJe de 02/06/2008. 

SÚMULA N° 82 DE 7 DE FEVEREIRO DE 2018 

Publicada no DOU, Seção 1, 09/02, 14/02 e 15/02/2018. 

"O pensionista de servidor falecido posteriormente à EC n° 41/2003, caso se enquadre na regra de 
transição prevista no art. 3° da EC n° 47/2005, tem direito à paridade, ou seja, a que sua pensão seja 
revista na mesma proporção e na mesma data, sempre que se modificar a remuneração dos servidores 
em atividade, mas não tem direito à integralidade, isto é, a que sua pensão corresponda ao valor total 
dos proventos do servidor falecido". 

REFERÊNCIAS 
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Legislação Pertinente: Emenda Constitucional n° 41, de 19 de dezembro de 2003. Emenda 
Constitucional n° 47, de 5 de julho de 2005. 

Jurisprudência: Supremo Tribunal Federal - Plenário: RE n° 603.580, Rel. Min. Ricardo Lewandowski, 
DJE 3.6.2016 (submetido à sistemática da repercussão geral e dos recursos repetitivos -Tema n° 396). 

SÚMULA N° 83, DE 30 DE OUTUBRO DE 2018 

Publicada no DOU, Seção 1, de 31/10, 01/11 e 05/11/2018. 

"Servidores inativos e pensionistas do extinto DNER possuem direito aos efeitos financeiros decorrentes 
do enquadramento de servidores ativos no Plano Especial de Cargos do DNIT". 

REFERÊNCIAS: 

Legislação: Constituição Federal - art. 40, § 8°; Lei n° 10.233, de 5 de junho de 2001; e Lei n° 11.171, de 
2 de setembro de 2005. 

Jurisprudência: Supremo Tribunal Federal - RE n° 677.730/RS, Pleno, DJe de 24.10.2014. 

SÚMULA N° 84, DE 23 DE JANEIRO DE 2020 

Publicada no DOU, Seção 1, de 27/01, 28/01 e 29/01/2020. 

"A anulação, pela Administração Pública, de ato administrativo do qual já decorreram efeitos concretos 
deve ser precedida de regular processo administrativo". 

REFERÊNCIAS: 

Legislação: artigo 5°, inciso LV, da Constituição Federal. 

Jurisprudência: Julgamento do Recurso Extraordinário n° 594.296, Rel. Min. Dias Toffolli, apelo 
submetido à sistemática da repercussão geral e dos recursos repetitivos (arts. 1.035 e 1.036 do Código 
de Processo Civil), com trânsito em julgado certificado em 23 de fevereiro de 2012. 

SÚMULA N° 85, DE 23 DE JANEIRO DE 2020 

Publicada no DOU, Seção 1, de 27/07, 28/07 e 29/07/2020. 

Resolve alterar a Súmula n° 41 da Advocacia-Geral da União, que passa a vigorar com a seguinte 
redação: 

"A exigibilidade da multa por retenção de imóvel funcional, prevista no artigo 15, inciso I, alínea "e", da 
Lei n° 8.025/90, será suspensa durante a vigência de provimento judicial proferido no curso de discussão 
sobre o direito à sua aquisição." 

REFERÊNCIAS: 

Legislação: artigos 1°, 6° e 15, I, da Lei n° 8.025/1990 e Decreto n° 99.266/1990. 

Jurisprudência: STJ - MS 4954/DF 1997/0001835-0, Relator Ministro ANSELMO SANTIAGO, DJ 
01/02/1999; STJ - EAR 513/DF 2007/0013083-9, Relator Ministro HUMBERTO MARTINS, DJE 
07/05/2015; STJ - REsp 1787989/DF 2018/0317655-0, Relator Ministro HERMAN BENJAMIN, DJE 
03/06/2019. 
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SÚMULA N° 86, DE 20 DE NOVEMBRO DE 2020 

Publicada no DOU, Seção 1, de 25/11, 26/11 e 27/11/2020 

"A exigência de escolaridade de nível médio, para fins de concurso público, pode ser considerada 
atendida pela comprovação, pelo candidato, de que possui formação em curso de nível superior com 
abrangência suficiente para abarcar todos os conhecimentos exigíveis para o cargo de nível técnico 
previsto no edital e dentro da mesma área de conhecimento pertinente." 

Jurisprudência: 1) STJ, AgRg no AREsp n° 428.463/PR, Min. HUMBERTO MARTINS, Segunda Turma, 
DJe 10/12/2013; 2) STJ, AgRg no REsp 1.470.306/SC, Min. BENEDITO GONÇALVES, Primeira Turma, 
DJe 11/05/2015. 

IZABEL VINCHON NOGUEIRA DE ANDRADE 

 

1.04 SOLUÇÃO CONSULTA 
SOLUÇÃO DE CONSULTA Nº 2, DE 15 DE JANEIRO DE 2021 - DOU de 25/01/2021 (nº 16, 
Seção 1, pág. 93) 
Assunto: Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social - Cofins. 

REGIME DE APURAÇÃO. SERVIÇOS DE INFORMÁTICA. SERVIÇOS DE 
TELECOMUNICAÇÕES. 

Por força do disposto no inciso XXV do art. 10 da Lei nº 10.833, de 2003, estão sujeitas ao 
regime de apuração cumulativa da Cofins as receitas auferidas por empresas de serviços de 
informática em decorrência das atividades de desenvolvimento de software e de seu licenciamento 
ou cessão de direito de uso, bem como da prestação de serviços de análise, programação, 
instalação, configuração, assessoria, consultoria, suporte técnico e manutenção ou atualização de 
softwares, compreendidas ainda como softwares as páginas eletrônicas. Para fazer jus à apuração 
cumulativa da Cofins é necessário que se comprove que a receita auferida advenha da prestação 
dos serviços acima listados, e que eles tenham sido faturados de forma individualizada. Não se 
encontrando os serviços de provedores de acesso às redes de comunicação, os quais dizem 
respeito à conexão de internet, VPN - Rede Privada Virtual, gestão de rede governo e instalação de 
rede dentre os serviços expressamente relacionados pelo inciso XXV do art. 10 da Lei nº 10.833, de 
2003, as receitas deles decorrentes estão sujeitas ao regime não cumulativo de apuração da 
Cofins, dado que auferidas por pessoa jurídica tributada pelo lucro real. 

Por força do disposto no inciso VIII do art. 10 da Lei nº 10.833, de 2003, estão sujeitas ao 
regime de apuração cumulativa da Cofins as receitas decorrentes de serviços de telecomunicações. 
O Serviço de Comunicação Multimídia (SCM), caso prestado conforme as normas que 
regulamentam os serviços de telecomunicações, caracteriza-se como serviço fixo de 
telecomunicações de interesse coletivo. A esse serviço de telecomunicação se aplica o disposto no 
inciso VIII do art. 10 da Lei nº 10.833, de 2003, de forma que as receitas dele decorrentes, caso 
tenham sido faturadas de forma individualizada por pessoa jurídica tributada pelo lucro real, estarão 
sujeitas ao regime cumulativo de apuração da Cofins. 

SOLUÇÃO DE CONSULTA PARCIALMENTE VINCULADA À SOLUÇÃO DE CONSULTA Nº 
COSIT Nº 303, DE 23 DE OUTUBRO DE 2014, PUBLICADA NO DOU DE 10 DE NOVEMBRO DE 
2014. 
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Dispositivos Legais: Lei nº 10.833, de 29 de dezembro de 2003, art. 10, VIII e XXV; Lei nº 
9.472, de 16 de julho de 1997, art. 60 e 61; Resolução Anatel nº 73, de 25 de novembro de 1998, 
arts. 2º e 3º; Resolução Anatel nº 614, de 28 de maio de 2013; e 

Resolução Anatel nº 720, de 10 de fevereiro de 2020. 

Assunto: Contribuição para o PIS/PASEP. 

REGIME DE APURAÇÃO. SERVIÇOS DE INFORMÁTICA. SERVIÇOS DE 
TELECOMUNICAÇÕES. 

Por força do disposto no inciso XXV do art. 10 e no inciso V do art. 15 da Lei nº 10.833, de 
2003, estão sujeitas ao regime de apuração cumulativa da Contribuição para o PIS/Pasep as 
receitas auferidas por empresas de serviços de informática em decorrência das atividades de 
desenvolvimento de software e de seu licenciamento ou cessão de direito de uso, bem como da 
prestação de serviços de análise, programação, instalação, configuração, assessoria, consultoria, 
suporte técnico e manutenção ou atualização de softwares, compreendidas ainda como softwares 
as páginas eletrônicas. Para fazer jus à apuração cumulativa da Contribuição para o PIS/Pasep é 
necessário que se comprove que a receita auferida advenha da prestação dos serviços acima 
listados, e que eles tenham sido faturados de forma individualizada. Não se encontrando os 
serviços de provedores de acesso às redes de comunicação, os quais dizem respeito à conexão de 
internet, VPN - Rede Privada Virtual, gestão de rede governo e instalação de rede dentre os 
serviços expressamente relacionados pelo inciso XXV do art. 10 da Lei nº 10.833, de 2003, as 
receitas deles decorrentes estão sujeitas ao regime não cumulativo de apuração da Contribuição 
para o PIS/Pasep, dado que auferidas por pessoa jurídica tributada pelo lucro real. 

Por força do disposto no inciso VIII do art. 8º da Lei nº 10.637, de 2002, estão sujeitas ao 
regime de apuração cumulativa da Contribuição para o PIS/Pasep as receitas decorrentes de 
serviços de telecomunicações. O Serviço de Comunicação Multimídia (SCM), caso prestado 
conforme as normas que regulamentam os serviços de telecomunicações, caracteriza-se como 
serviço fixo de telecomunicações de interesse coletivo. A esse serviço de telecomunicação se aplica 
o disposto no inciso VIII do art. 8º da Lei nº 10.637, de 2002, de forma que as receitas dele 
decorrentes, caso tenham sido faturadas de forma individualizada por pessoa jurídica tributada pelo 
lucro real, estarão sujeitas ao regime cumulativo de apuração da Contribuição para o PIS/Pasep. 

SOLUÇÃO DE CONSULTA PARCIALMENTE VINCULADA À SOLUÇÃO DE CONSULTA Nº 
COSIT Nº 303, DE 23 DE OUTUBRO DE 2014, PUBLICADA NO D.O.U. DE 10 DE NOVEMBRO 
DE 2014. 

Dispositivos Legais: Lei nº 10.833, de 29 de dezembro de 2003, art. 10, XXV, e art. 15, V; Lei 
nº 10.637, de 30 de dezembro de 2002, art. 8º, VIII; Lei nº 9.472, de 16 de julho de 1997, art. 60 e 
61; Resolução Anatel nº 73, de 25 de novembro de 1998, arts. 2º e 3º; Resolução Anatel nº 614, de 
28 de maio de 2013; e Resolução Anatel nº 720, de 10 de fevereiro de 2020. 

FERNANDO MOMBELLI - Coordenador-Geral 
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2.00 ASSUNTOS ESTADUAIS 
2.01 OUTROS ASSUNTOS ESTADUAIS 
DECRETO N° 65.487, DE 22 DE JANEIRO DE 2021 - (DOE de 23.01.2021) 
Institui, no âmbito do Plano São Paulo, disciplina excepcional para as áreas e datas que 
especifica, altera o Anexo II do Decreto n° 64.994, de 28 de maio de 2020, e dá providências 
correlatas 

JOÃO DORIA, GOVERNADOR DO ESTADO DE SÃO PAULO, no uso de suas atribuições legais, 

CONSIDERANDO a recomendação do Centro de Contingência do Coronavírus da Secretaria da Saúde 
(Anexo I); 

CONSIDERANDO a necessidade constante de conter a disseminação da COVID-19 e garantir o 
adequado funcionamento dos serviços de saúde, 

DECRETA: 

Artigo 1° Para o fim de restrição de serviços e atividades em decorrência da medida de quarentena, no 
âmbito do Plano São Paulo, instituído pelo Decreto n° 64.994, de 28 de maio de 2020, fica o território do 
Estado de São Paulo, em sua íntegra, classificado, excepcionalmente, na fase vermelha, nas seguintes 
datas: 

I - 30 e 31 de janeiro de 2021; 

II - 6 e 7 de fevereiro de 2021. 

Parágrafo único. Fica vedada, até o dia 8 de fevereiro de 2021, a classificação de qualquer área do 
território do Estado na fase amarela ou verde. 

Artigo 2° O Anexo II a que se refere o artigo 5° do Decreto n° 64.994, de 28 de maio de 2020, com a 
redação dada pelo Anexo II do Decreto n° 65.460, de 8 de janeiro de 2021, fica substituído pelo Anexo II 
que integra este decreto. 

Artigo 3° Este decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

Palácio dos Bandeirantes, 22 de janeiro de 2021 

JOÃO DORIA 

RODRIGO GARCIA 
Secretário de Governo 

GUSTAVO DINIZ JUNQUEIRA 
Secretário de Agricultura e Abastecimento 

BRUNO ROCHA NAGLI 
Secretário Executivo, Respondendo pelo Expediente da Secretaria de Desenvolvimento Econômico 

SERGIO HENRIQUE SÁ LEITÃO FILHO 
Secretário da Cultura e Economia Criativa 

http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/leg-sp/leg20/decreto/decreto_64994_2020.php
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/leg-sp/leg20/decreto/decreto_64994_2020.php#anx2
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/leg-sp/leg20/decreto/decreto_64994_2020.php#art5
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/leg-sp/leg20/decreto/decreto_64994_2020.php
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/leg-sp/leg21/decreto/decreto_65460_2021.php#anx2
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/leg-sp/leg21/decreto/decreto_65460_2021.php
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ROSSIELI SOARES DA SILVA 
Secretário da Educação 

HENRIQUE DE CAMPOS MEIRELLES 
Secretário da Fazenda e Planejamento 

FLAVIO AUGUSTO AYRES AMARY 
Secretário da Habitação 

JOÃO OCTAVIANO MACHADO NETO 
Secretário de Logística e Transportes 

FERNANDO JOSÉ DA COSTA 
Secretário da Justiça e Cidadania 

MARCOS RODRIGUES PENIDO 
Secretário de Infraestrutura e Meio Ambiente 

CELIA KOCHEN PARNES 
Secretária de Desenvolvimento Social 

MARCO ANTONIO SCARASATI VINHOLI 
Secretário de Desenvolvimento Regional 

JEANCARLO GORINCHTEYN 
Secretário da Saúde 

JOÃO CAMILO PIRES DE CAMPOS 
Secretário da Segurança Pública 

NIVALDO CESAR RESTIVO 
Secretário da Administração Penitenciária 

ALEXANDRE BALDY DE SANT’ANNA BRAGA 
Secretário dos Transportes Metropolitanos 

AILDO RODRIGUES FERREIRA 
Secretário de Esportes 

VINICIUS RENE LUMMERTZ SILVA 
Secretário de Turismo 

CELIA CAMARGO LEÃO EDELMUTH 
Secretária dos Direitos da Pessoa com Deficiência 

JULIO SERSON 
Secretário de Relações Internacionais 

MAURO RICARDO MACHADO COSTA 
Secretário de Projetos, Orçamento e Gestão 

ANTONIO CARLOS RIZEQUE MALUFE 
Secretário Executivo, Respondendo pelo Expediente da Casa Civil 
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Publicado na Secretaria de Governo, aos 22 de janeiro de 2021. 

ANEXO I 
a que se refere o Decreto n° 65.487, de 22 de janeiro de 2021 

Nota Técnica do Centro de Contingência do Coronavírus 

Com fundamento no artigo 6° do Decreto n° 64.994, de 28 de maio de 2020, este Centro de 
Contingência vem apresentar as recomendações que seguem. 

O monitoramento da evolução da pandemia registra, em todo o país, elevação dos números de casos, 
internações e óbitos, notadamente nas duas últimas semanas. 

Atento a isso, com a finalidade de assegurar a manutenção da capacidade de resposta do sistema de 
saúde e conter a disseminação da doença, este Centro propõe, de maneira preventiva, nova revisão 
do Anexo II do Decreto n° 64.994, de 28 de maio 2020, nos termos seguintes. 

Atualização dos indicadores do critério “Capacidade do Sistema de Saúde”: Recomenda-se a revisão do 
indicador taxa de ocupação de leitos UTI-Covid em relação às fases 1 (vermelha) e 2 (laranja), de forma 
que a área seja classificada na fase 1 quando essa taxa for superior a 75% (em vez dos 80% atuais), e, 
na fase 2, se a taxa de ocupação de leitos UTI-Covid estiver entre 70% a 75% (em vez dos 70% a 80% 
atuais). Destaca-se que, a depender da evolução da pandemia, este indicador poderá ser alterado a 
qualquer momento. 

Atualização dos graus de restrição de atividades não essenciais em períodos e áreas específicos: 

Ademais, considerando os indicadores de movimentação social nos períodos de 25 a 27 de dezembro de 
2020 e 1° a 3 de janeiro de 2021, nos termos do Decreto n° 65.415, de 23 de dezembro de 2020, 
sugere-se que sejam reproduzidas aquelas medidas restritivas, excepcionalmente, em todo o Estado, 
nos dias 30 e 31 de janeiro, 6 e 7 de fevereiro. Para tanto, este Centro recomenda que o atendimento 
presencial ao público se limite às atividades consideradas essenciais nessas datas, de modo a observar 
o mesmo grau de restrição aplicável à fase 1 - vermelha. 

Faz-se necessário, ainda, recomendar que, independentemente dos indicadores, nenhuma área do 
Estado seja classificada nas Fases 3 ou 4 (amarela e verde, respectivamente) enquanto não se verificar 
alguma estabilidade nos indicadores da pandemia, o que se estima que possa ocorrer após o dia 8 de 
fevereiro. Ademais, dada a homogeneidade da evolução da pandemia no território estadual, recomenda-
se que eventuais áreas do Plano São Paulo cujos indicadores permitam classificação na Fase 3 
(amarela) sejam, por cautela, classificadas na Fase 2 (laranja). 

Salienta-se, por fim, a necessidade de toda a população paulista e dos Municípios do Estado 
observarem a disciplina do Plano São Paulo, além dos protocolos sanitários em vigor, de modo a não 
prejudicar a efetividade das medidas de enfrentamento à pandemia adotada até agora. 

São Paulo, 22 de janeiro de 2021. 

________________________________________ 
DR. PAULO MENEZES 

Coordenador do Centro de Contingência 

ANEXO II 
a que se refere o artigo 2° Decreto n° 65.487, de 22 de janeiro de 2021 

Classificação de Áreas e Indicadores 

http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/leg-sp/leg20/decreto/decreto_64994_2020.php#art6
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/leg-sp/leg20/decreto/decreto_64994_2020.php
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/leg-sp/leg20/decreto/decreto_64994_2020.php#anx2
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/leg-sp/leg20/decreto/decreto_64994_2020.php
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/leg-sp/leg20/decreto/decreto_65415_2020.php
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Critério Indicador Peso 
Fase 1 

Alerta 

Máximo 

Fase 2 

Controle 
Fase 3 

Flexibilização 

Fase 4 

Abertura 

parcial 
    

Capacidade 

do Sistema de 

Saúde 

Taxa de 

ocupação de 

leitos UTI 

COVID (%) 

4 Acima de 

75% 
Entre 70% 

e 75% - Abaixo de 

70% 

Margem 

de 2,5 

p.p 

Áreas devem 

passar 28 dias 

consecutivos na 

fase 3 (amarela) 

antes de 

evoluírem para a 

fase 4 (verde) 

Leitos UTI 

COVID / 100k 

habitantes 
1 Abaixo de 

3,0 
Entre 3,0 e 

5,0 - Acima de 

5,0   

Evolução da 

epidemia 

Novos casos / 

100 mil hab. 

nos últimos 14 

dias 

1 - Acima de 

360 
Entre 180 e 

360 
Abaixo de 

180 

Margem 

de 10% 

Novas 

internações / 

100 mil hab. 

nos últimos 14 

dias 

3 - Acima de 

60 Entre 30 e 60 Abaixo de 

30 

Novos óbitos / 

100 mil hab. 

nos últimos 14 

dias 

1 - Acima de 

8 Entre 3 e 8 Abaixo de 

3 

Forma de cálculo 

Para calcular a fase de risco de cada área, utilizam-se dois critérios: capacidade de resposta do sistema 
de saúde e evolução da COVID-19 

1 - Capacidade de Resposta do Sistema de Saúde 

O critério “Capacidade de Resposta do Sistema de Saúde” é composto pelos seguintes indicadores: 

1.a) Taxa de ocupação de leitos hospitalares destinados ao tratamento intensivo de pacientes com 
COVID-19 (O): quociente da divisão entre o número de pacientes suspeitos ou confirmados com COVID-
19 internados em UTI e o número de leitos hospitalares destinados ao tratamento intensivo de pacientes 
com COVID-19 

☐ Se o resultado for maior ou igual a 75%, O = 1 

☐ Se o resultado for menor que 75% e maior ou igual a 70%, O = 2 

☐ Se o resultado for menor que 70%, O = 4 

1.b) Quantidade de leitos hospitalares destinados ao tratamento intensivo de pacientes com COVID-19, 
por 100 mil habitantes (L) 

☐ Se a quantidade for menor ou igual a 3, L = 1 

☐ Se a quantidade for maior que 3 e menor ou igual a 5, L = 2 

☐ Se a quantidade for maior que 5, L = 4 

Fontes: Central de Regulação de Ofertas e Serviços de Saúde - CROSS (Lei n° 16.287, de 18 de julho 
de 2016), Censo COVID19 do Estado (Resolução SS n° 53, de 13 de abril de 2020), SIMI (Decreto n° 
64.963, de 5 de maio de 2020), IBGE e Fundação Seade. 
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2 - Evolução da COVID-19 

2.a) Incidência de casos nos últimos 14 dias por 100 mil habitantes(Nc): soma de novos casos nos 
últimos 14 dias dividida pela população da área, multiplicado o resultado por 100 mil տ Se o resultado for 
maior ou igual a 360, Nc = 2 

☐ Se o resultado for menor que 360 e maior ou igual a 180, Nc = 3 

☐ Se o resultado for menor que 180, Nc = 4 

2.b) Incidência de Internações nos últimos 14 dias por 100 mil habitantes(Ni): soma de novas internações 
nos últimos 14 dias dividida pela população da área, multiplicado o resultado por 100 mil 

☐ Se o resultado for maior ou igual 60, Ni = 2 

☐ Se o resultado for menor que 60 e maior ou igual a 30, Ni = 3 

☐ Se o resultado for menor que 30, Ni = 4 

2.c) Incidência de óbitos nos últimos 14 dias por 100 mil habitantes (No): soma de novos óbitos nos 
últimos 14 dias dividida pela população da área, multiplicado o resultado por 100 mil 

☐ Se o resultado for maior ou igual 8, Ni = 2 

☐ Se o resultado for menor que 8 e maior ou igual a 3, Ni = 3 

☐ Se o resultado for menor que 3, Ni = 4 

Fontes: Central de Regulação de Ofertas e Serviços de Saúde - CROSS (Lei n° 16.287, de 18 de julho 
de 2016), Censo COVID19 do Estado (Resolução SS n° 53, de 13 de abril de 2020), SIMI (Decreto n° 
64.963, de 5 de maio de 2020), Boletim Epidemiológico do Centro de Vigilância Epidemiológica (CVE), 
IBGE, sistemas GAL-DATASUS, SIVEP-Gripe, notifica.saude.gov.br e Fundação Seade. 

Fórmulas de cálculo: 

Para cada um dos indicadores acima descritos, é atribuído um peso, conforme seu impacto no respectivo 
critério, de forma que os critérios são calculados pela média ponderada dos indicadores, observadas as 
fórmulas abaixo: 

(1) Capacidade do Sistema de Saúde = (O*4 + L*1)/(4 + 1) 

(2) Evolução da COVID-19 = (Nc*1 + Ni*3 + No*1)/(1 + 3 + 1) 

A classificação final da área corresponderá à menor nota atribuída a um dos critérios (1) Capacidade do 
Sistema de Saúde ou (2) Evolução da COVID-19, arredondada para baixo até o número inteiro mais 
próximo 

JEAN GORINCHTEYN 
Secretaria de Saúde 
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PORTARIA CAT Nº 107, DE 30 DE DEZEMBRO DE 2020 - DOE-SP de 27/01/2021 (nº 17, 
Seção 1, pág. 18) 
Altera a Portaria 78/20, de 28-08-2020, que divulga valores para base de cálculo da 
substituição tributária de sorvete e preparado para fabricação de sorvete em máquina 

O Coordenador da Administração Tributária, tendo em vista o disposto nos artigos 28-A e 28-B 

da Lei 6.374, de 01-03-1989, e nos artigos 41 e 43 do Regulamento do Imposto sobre 
Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transporte 

Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação - RICMS, aprovado pelo Decreto 45.490, de 
30-11- 2000, e considerando o pedido formulado pelo Sicongel - Sindicato da Indústria Alimentar 
de Congelados, Supercongelados, Sorvetes, Concentrados e Liofilizados no Estado de São Paulo, 
no qual consta indicação de preços sugeridos para determinação da base de cálculo do ICMS nas 
operações com sorvetes, sujeitas à substituição tributária, expede a seguinte portaria: 

Art. 1º - Passam a vigorar, com os seguintes preços em reais, o item da coluna "Kibon" e os itens 

da coluna "Jundiá" adiante indicados da Tabela I do Anexo Único da Portaria CAT 78/20, de 
28-08-2020: 

" 

Descriçã

o/Tipo 

de 
Produto 

Nacional 

ou 

Importa

do 

Med

ida 

de 

cálc

ulo 

  

  

FABRICANTES / PREÇOS EM REAIS 

  

  

  

  

Kib

on 

Fro

neri 

Bra

sil 

La 

Bas

que 

Gen

eral 

Mills 

Jun

diá 

Gel

oni 

Di 

Gê

nio 

Gyga

bon 

Rochi

nha 

Gen

nius 

Sup

ply 

Frutiq

uello 

Baril

oche 

1 Linha 

Impulso 

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

1.1 

Picolés a 

Base de 

Água: 

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

De 55,01 
a 70,00 

ml 

(Economi

co) 

por 

unid

ade 

  

x 

  

x 

  

x 

  

x 

  

2,7

5 

  

x 

  

x 

  

x 

  

x 

  

x 

  

x 

  

x 

De 55,01 
a 70,00 

por 

unid

ade 

  

x 

  

x 

  

x 

  

x 

  

3,0

  

x 

  

x 

  

x 

  

x 

  

x 

  

x 

  

x 

javascript:link('1')
javascript:link('4')
javascript:link('3')
javascript:link('3')
javascript:link('2')
javascript:link('2')


 

  88 

 

ml 

(Standard

)) 

0 

1.2 

Picolés 

Cremoso

s 

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

De 50,01 
a 70,00 

ml 

(Economi

co) 

por 

unid

ade 

  

x 

  

x 

  

x 

  

x 

  

2,7

5 

  

x 

  

x 

  

x 

  

x 

  

x 

  

x 

  

x 

De 50,01 
a 70,00 

ml 

(Standard

) 

por 

unid

ade 

  

x 

  

x 

  

x 

  

x 

  

3,0

0 

  

x 

  

x 

  

x 

  

x 

  

x 

  

x 

  

x 

Acima de 

90,01 ml 

(Economi

co) 

por 

unid

ade 

  

x 

  

x 

  

x 

  

x 

  

4,5

0 

  

x 

  

x 

  

x 

  

x 

  

x 

  

x 

  

x 

Acima de 

90,01 ml 

(Standard

) 

por 

unid

ade 

  

x 

  

x 

  

x 

  

x 

  

4,5

0 

  

x 

  

x 

  

x 

  

x 

  

x 

  

x 

  

x 

Acima de 

90,01 ml 

(Superpre

mium) 

por 

unid

ade 

  

x 

  

x 

  

x 

  

x 

  

7,0

0 

  

x 

  

x 

  

x 

  

x 

  

x 

  

x 

  

x 

1.3 

Picolés 

com 

Cobertur

a: 

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

De 70,01 
a 90,00 

ml 

(Standard

) 

por 

unid

ade 

  

x 

  

x 

  

x 

  

x 

  

4,5

0 

  

x 

  

x 

  

x 

  

x 

  

x 

  

x 

  

x 

Acima de 

90,01 ml 

(Standard

) 

por 

unid

ade 

  

x 

  

x 

  

x 

  

x 

  

5,5

0 

  

x 

  

x 

  

x 

  

x 

  

x 

  

x 

  

x 

Acima de 

90,01 ml 

por 

unid
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(Premium

) 

ade x x x x 6,0

0 

x x x x x x x 

1.4 
Picolés 

Infantis: 

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

De 60,01 a 
70,00 

ml (Economico) 

por 

unidade 

  

x 

  

x 

  

x 

  

x 

  

2,25 

  

x 

  

x 

  

x 

  

x 

  

x 

  

x 

  

x 

De 60,01 a 
70,00 

ml (Standard) 

por 

unidade 

  

x 

  

x 

  

x 

  

x 

  

2,75 

  

x 

  

x 

  

x 

  

x 

  

x 

  

x 

  

x 

De 70,01 a 
90,00 

ml (Standard) 

por 

unidade 

  

x 

  

x 

  

x 

  

x 

  

3,00 

  

x 

  

x 

  

x 

  

x 

  

x 

  

x 

  

x 

De 250,01 a 

500,00 ml 

(Economico) 

por 

unidade 

  

x 

  

x 

  

x 

  

x 

  

5,50 

  

x 

  

x 

  

x 

  

x 

  

x 

  

x 

  

x 

De 250,01 a 

500,00 ml 

(Standard) 

por 

unidade 

  

x 

  

x 

  

x 

  

x 

  

6,50 

  

x 

  

x 

  

x 

  

x 

  

x 

  

x 

  

x 

1.6 Cones: 

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

Até 150,00 ml 

(Standard) 

por 

unidade 

  

  

x 

  

  

x 

  

  

x 

  

  

x 

  

  

5,50 

  

  

x 

  

  

x 

  

  

x 

  

  

x 

  

  

x 

  

  

x 

  

  

x 

2 Linha 

Doméstica: 
  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  2.1. Potes: 

De 500,01 até 
1,00 

l (Standart) 

por 

unidade 

  

x 

  

x 

  

x 

  

x 

  

9,60 

  

x 

  

x 

  

x 

  

x 

  

x 

  

x 

  

x 

De 1,01 até 

1,50 l 

(Econômico) 

por 

unidade 

  

x 

  

x 

  

x 

  

x 

  

14,20 

  

x 

  

x 

  

x 

  

x 

  

x 

  

x 

  

x 
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De 1,01 até 

1,50 l 

(Standard) 

por 

unidade 

  

x 

  

x 

  

x 

  

x 

  

16,70 

  

x 

  

x 

  

x 

  

x 

  

x 

  

x 

  

x 

De 1,01 até 

1,50 l 

(Premium) 

por 

unidade 

  

x 

  

x 

  

x 

  

x 

  

17,85 

  

x 

  

x 

  

x 

  

x 

  

x 

  

x 

  

x 

De 1,51 até 

1,89 l 

(Standard) 

por 

unidade 

  

x 

  

x 

  

x 

  

x 

  

17,90 

  

x 

  

x 

  

x 

  

x 

  

x 

  

x 

  

x 

De 1,90 até 

2,00 l (Básico) 

por 

unidade 

  

x 

  

x 

  

x 

  

x 

  

15,20 

  

x 

  

x 

  

x 

  

x 

  

x 

  

x 

  

x 

De 1,90 até 

2,00 l 

(Standard) 

por 

unidade 

  

x 

  

x 

  

x 

  

x 

  

18,90 

  

x 

  

x 

  

x 

  

x 

  

x 

  

x 

  

x 

2.2 

"Multipacks": 

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

Até 1,50 l 

(Economico) 

por 

unidade 

  

x 

  

x 

  

x 

  

x 

  

120,00 

  

x 

  

x 

  

x 

  

x 

  

x 

  

x 

  

x 

Até 1,50 l 

(Standard) 

por 

unidade 
24,00 x x x 192,00 x x x x x x x 

2.3 Bombons 

de sorvete: 

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

Minibombom 

(Standard) 

por 

unidade 

  

x 

  

x 

  

x 

  

x 

  

8,00 

  

x 

  

x 

  

x 

  

x 

  

x 

  

x 

  

x 

4. Sorvetes 

Massa a 

Granel 

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

"Economico" por litro x x x x 7,14 x x x x x x x 

"Standard" por litro x x x x 10,00 x x x x x x x 

" (NR). 

Art. 2º - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, produzindo efeitos desde 01-
09-2020. 

Parágrafo único - A partir de 01-02-2021 passam a vigorar as alterações introduzidas pela 
Portaria CAT 3/21, de 13-01-2021. 

( Republicado por ter saído com incorreções .) 
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ATO COTEPE/PMPF N° 002, DE 22 DE JANEIRO DE 2021 - (DOU de 25.01.2021) 
Preço médio ponderado ao consumidor final (PMPF) de combustíveis. 

O DIRETOR DA SECRETARIA-EXECUTIVA DO CONSELHO NACIONAL DE POLÍTICA 
FAZENDÁRIA - CONFAZ, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo inciso IX, do art. 5° do 
Regimento do CONFAZ; 

CONSIDERANDO o disposto na cláusula décima do Convênio ICMS 110/07, de 28 de setembro de 
2007; e 

CONSIDERANDO as informações recebidas das unidades federadas, constantes no processo SEI n° 
12004.100024/2021-40, TORNA PÚBLICO que os Estados e o Distrito Federal adotarão, a partir de 1° 
de fevereiro de 2021, o seguinte preço médio ponderado ao consumidor final (PMPF) para os 
combustíveis referidos no convênio supra: 

PREÇO MÉDIO PONDERADO AO CONSUMIDOR FINAL 

ITE
M 

U
F 

GAC GAP DIESE
L S10 

ÓLEO 
DIESE

L 

GLP 
(P13) GLP QAV AEHC GNV GNI 

ÓLEO 
COMBUSTÍV

EL 
(R$/ 
litro) 

(R$/ 
litro) 

(R$/ 
litro) 

(R$/ 
litro) 

(R$/ 
kg) 

(R$/ 
kg) 

(R$/ 
litro) 

(R$/ 
litro) 

(R$/ 
m³) 

(R$/ 
m³) 

(R$/ 
litro) 

(R$/ 
Kg) 

1 A
C 

*5,223
1 

*5,223
1 

*4,684
7 

*4,690
2 

*7,52
68 

*7,526
8 - *4,066

5 - - - - 

2 A
L 

*4,988
0 

*5,129
8 

*4,105
7 

*3,999
0 - *5,568

5 
*2,722

9 
*3,782

9 
**3,47

18 - - - 

3 A
M 

**4,48
84 

**4,48
84 

**3,77
71 

*3,688
0 - *6,698

0 - **3,40
01 

*2,547
3 

**1,50
19 - - 

4 A
P 

**3,72
60 

*4,230
0 

**4,10
80 

**3,93
80 

*7,29
92 

*7,299
2 - 3,9500 - - - - 

5 B
A 

*4,690
0 

*5,490
0 3,3930 3,3410 4,780

0 4,7800 - *3,670
0 

*3,010
0 

*4,402
0 

*5,20
00 

*3,39
30 

6 C
E 

*4,700
0 

*7,070
0 

*3,800
0 

*3,700
0 

*5,15
00 

*5,150
0 - *3,600

0 - - - - 

7 D
F 

**4,73
10 

**6,34
20 

**3,95
40 

*3,887
0 

*6,28
47 

*6,284
7 - *3,636

0 3,5990 - - - 

8 E
S 

*4,667
1 

*6,541
8 

*3,783
2 

*3,649
2 

*4,94
01 

*4,940
1 - *3,778

5 - - - - 

9 G
O 

*4,795
5 

*6,507
0 

**3,81
97 

**3,76
60 

*6,06
54 

*6,065
4 - **3,21

31 - - - - 

10 M
A 

*4,732
8 6,6696 *3,853

6 
*3,821

9 - **5,59
57 - *3,886

4 - - - - 

11 M
G 

*4,852
2 6,7314 *3,955

0 
*3,882

3 
*5,91

31 
*7,037

3 4,4325 *3,309
8 3,3061 - - - 

12 M
S 

*4,803
0 

**6,86
86 

*3,946
9 

**3,77
76 

*5,21
12 

*5,211
2 

*3,124
3 

*3,477
7 

*3,509
2 - - - 

13 M
T 

*4,665
4 6,6944 *4,064

1 
*4,024

3 
7,529

1 
*7,529

1 
*4,812

1 3,2964 **2,69
00 2,4700 - - 

14 P
A 

*4,754
3 

*6,857
5 

*3,940
2 

*3,959
3 

*6,35
49 

*6,354
9 - *3,973

0 - - - - 

15 P
B 

*4,637
1 

**7,99
77 

*3,790
1 

*3,705
3 - **6,26

36 
**2,62

38 
*3,609

1 
**3,38

49 - *3,08
93 

*3,08
93 

16 P
E 4,6011 4,6011 3,6001 3,6001 5,071

5 5,0715 - 3,4910 - - - - 

17 PI *4,840
0 

*4,920
0 

*3,900
0 

*3,850
0 

5,380
0 5,3800 *3,770

0 
*3,700

0 - - - - 

18 P
R 

*4,350
0 

*6,760
0 

*3,490
0 

*3,440
0 

*5,45
00 

*5,450
0 - 3,2200 - - - - 

19 R
J 

*4,961
0 

*5,101
0 

*3,813
0 

*3,710
0 - *5,259

2 2,4456 **4,00
20 

**3,04
70 - - - 

http://www.econeteditora.com.br/bdi/bc/b07/cv110_icms_2007.asp#cl10
http://www.econeteditora.com.br/bdi/bc/b07/cv110_icms_2007.asp
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20 R
N 

**4,86
90 7,3900 **3,97

00 
*3,862

0 
*5,99

30 
*5,993

0 - *3,871
0 

**3,53
20 - 1,690

0 
1,690

0 

21 R
O 

*4,811
0 

*4,811
0 

*3,938
0 

*3,969
0 - *7,316

0 - *3,887
0 - - 2,965

6 - 

22 R
R 

*4,377
0 

*4,503
0 

*3,959
0 

*3,866
0 

*7,49
30 

*7,493
0 

*3,489
0 

*3,761
0 - - - - 

23 R
S 

*4,782
5 

*7,142
2 

*3,679
5 

*3,627
8 

*5,78
70 

*5,787
0 - *4,347

7 
*3,900

7 - - - 

24 S
C 

*4,450
0 

*6,690
0 

*3,470
0 

*3,410
0 

6,070
0 6,0700 - *3,780

0 
*3,320

0 - - - 

25 S
E 

*4,676
0 

*4,984
0 

**3,84
60 

*3,813
0 

5,646
9 5,6469 *2,854

0 
*3,606

0 3,1310 - - 
 

26 S
P 

*4,310
0 

*4,310
0 

*3,719
0 

*3,609
0 

*5,78
15 

*5,781
5 - *3,038

0 - - - - 

27 T
O 4,8900 7,3600 3,6500 3,6000 6,200

0 6,2000 4,9000 3,6500 - - - - 

Notas Explicativas: 

a) * valores alterados de PMPF; e 

b) ** valores alterados de PMPF que apresentam redução. 

RENATA LARISSA SILVESTRE 
Substituta 

 

3.00 ASSUNTOS MUNICIPAIS 
3.01 OUTROS ASSUNTOS MUNICIPAIS 
DECRETO N° 60.058, DE 27 DE JANEIRO DE 2021 - (DOM de 28.01.2021) 
Regulamenta a retomada das atividades presenciais dos estabelecimentos de ensino na 
Cidade de São Paulo, nas condições que especifica. 

RICARDO NUNES, VICE-PREFEITO, em exercício no cargo de Prefeito do Município de São Paulo, no 
uso das atribuições que lhe são conferidas por lei, 

DECRETA: 

Art. 1° Os estabelecimentos que possuam licença de funcionamento para atividade de ensino seriado 
regular e os da rede municipal de ensino, ficam autorizados a retomarem as atividades presenciais, a 
partir de 01 de fevereiro de 2021, observadas as disposições deste decreto. 

§ 1° O processo de retomada das atividades presenciais para as escolas da rede municipal de ensino 
será regulado por norma específica a ser editada pela Secretaria Municipal de Educação. 

§ 2° A capacidade máxima inicial de recebimento de alunos para atividades presenciais deverá ser de 
35%, percentual esse que deverá ser readequado sempre que for determinado pela Secretaria Municipal 
de Saúde. 

§ 3° Nos termos do § 1° do artigo 32 da Lei n° 17.437, de 12 de agosto de 2020, enquanto durar o 
período de emergência ocasionado pela pandemia do novo coronavírus, o retorno às aulas presenciais 
será facultativo, a critério dos pais ou responsáveis. 
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Art. 2° Para retomada das atividades presenciais, os estabelecimentos de ensino deverão cumprir todas 
as regras constantes dos protocolos sanitários e nas regulamentações expedidas pelo Governo do 
Estado de São Paulo e Prefeitura da Cidade de São Paulo. 

Parágrafo único. A retomada das atividades presenciais abrange, inclusive, a operação de 
equipamentos como bibliotecas e laboratórios, oferta de atividades esportivas, funcionamento de 
refeitórios e cantinas, espaços administrativos, dentre outros, desde que respeitados, no que couber, os 
protocolos sanitários pertinentes e regulamentações específicas do Governo do Estado de São Paulo e 
da Prefeitura da Cidade de São Paulo. 

Art. 3° É vedada a realização de atividades que possam gerar aglomeração. 

Art. 4° Caberá à Secretaria Municipal de Educação expedir normas complementares à execução deste 
decreto. 

Art. 5° Este decreto entrará em vigor na data da sua publicação. 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 27 de janeiro de 2021, 468° da fundação de São 
Paulo. 

RICARDO NUNES, 
Prefeito em Exercício 

FERNANDO PADULA NOVAES, 
Secretário Municipal de Educação 

JOSÉ RICARDO ALVARENGA TRÍPOLI, 
Secretário Municipal da Casa Civil 

EUNICE APARECIDA DE JESUS PRUDENTE, 
Secretária Municipal de Justiça 

RUBENS NAMAN RIZEK JUNIOR, 
Secretário de Governo Municipal 

Publicado na Casa Civil, em 27 de janeiro de 2021. 

 
DECRETO N° 60.059, DE 28 DE JANEIRO DE 2021 - (DOM de 29.01.2021) 
Prorroga até 28 de fevereiro de 2021 o termo final do prazo previsto no “caput” do artigo 1° 
do Decreto n° 59.940, de 2 de dezembro de 2020, para formalização de pedido de ingresso no 
Programa de Regularização de Débitos - PRD. 

RICARDO NUNES, VICE-PREFEITO, em exercício no cargo de Prefeito do Município de São Paulo, no 
uso das atribuições que lhe são conferidas por lei, 

DECRETA: 

Art. 1° Fica prorrogado até 28 de fevereiro de 2021 o termo final do prazo previsto no “caput” do artigo 
1° do Decreto n° 59.940, de 2 de dezembro de 2020, para formalização de pedido de ingresso no 
Programa de Regularização de Débitos relativos ao Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza no 
Município de São Paulo - PRD, instituído pela Lei n° 16.240, de 22 de julho de 2015. 

http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/leg-municipal-sp/20/decreto/decreto_59940_2020.php#art1
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/leg-municipal-sp/20/decreto/decreto_59940_2020.php#art1
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/leg-municipal-sp/20/decreto/decreto_59940_2020.php
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/leg-municipal-sp/15/lei/lei_16240_2015.php
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Art. 2° Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação. 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 28 de janeiro de 2021, 468° da fundação de São 
Paulo. 

RICARDO NUNES, 
Prefeito em Exercício 

GUILHERME BUENO DE CAMARGO, 
Secretário Municipal da Fazenda 

JOSÉ RICARDO ALVARENGA TRÍPOLI, 
Secretário Municipal da Casa Civil 

EUNICE APARECIDA DE JESUS PRUDENTE, 
Secretária Municipal de Justiça 

RUBENS NAMAN RIZEK JUNIOR, 
Secretário de Governo Municipal 

Publicado na Casa Civil, em 28 de janeiro de 2021. 

 

PORTARIA SF/SUREM N° 004, DE 27 DE JANEIRO DE 2021 - (DOM de 29.01.2021) 
Dispõe sobre o sorteio de prêmios para tomador de serviço identificado na NFS-e 

O SUBSECRETÁRIO DA RECEITA MUNICIPAL, no uso das atribuições que lhe são conferidas por lei, 
e 

CONSIDERANDO o disposto no artigo 3°-A da Lei n° 14.097/2005, e no artigo 8°, I, “a”, da Instrução 
Normativa SF/SUREM n° 09, de 01 de agosto de 2011, 

RESOLVE: 

Art. 1° Para o sorteio número 114 do Programa Nota Fiscal Paulistana, foram gerados 1.645.552 
bilhetes eletrônicos, os quais podem ser consultados no endereço eletrônico 
http://notadomilhao.prefeitura.sp.gov.br. 

Parágrafo único. Com o objetivo de assegurar a integridade do arquivo eletrônico que contém a relação 
de todos os números dos bilhetes e seus respectivos titulares, foi gerado o “hash” 
99b336e9e48ca42c078a75bed33a48ea. 

Art. 2° O código “hash” mencionado no artigo 1° refere-se à codificação gerada pelo algoritmo público 
denominado “Message Digest Algorithm 5 - MD5”. 

Art. 3° Esta Portaria entrará em vigor na data da sua publicação. 

 

 

http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/leg-sp/leg05/leis_05/lei14097_sp_2005.asp#art3a
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/leg-sp/leg05/leis_05/lei14097_sp_2005.asp
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/leg-municipal-sp/11/in/in_sf_surem_009_2011.php#art8
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/leg-municipal-sp/11/in/in_sf_surem_009_2011.php#art8_i
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/leg-municipal-sp/11/in/in_sf_surem_009_2011.php#art8_i_a
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/leg-municipal-sp/11/in/in_sf_surem_009_2011.php
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/leg-municipal-sp/11/in/in_sf_surem_009_2011.php
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PORTARIA SF/SUREM/DEJUG N° 002, DE 18 DE JANEIRO DE 2021 - (DOM de 
29.01.2021) 
ISS. Construção Civil. Subitem 7.02 da Lista de Serviços da Lei n° 13.701, de 24 de dezembro 
de 2003. 

O DIRETOR DO DEPARTAMENTO DE TRIBUTAÇÃO E JULGAMENTO, no uso de suas atribuições 
legais, em especial à vista dos artigos 73 a 78 da Lei n° 14.107, de 12 de dezembro de 2005, e em 
conformidade com o que consta nos autos do processo administrativo; 

ESCLARECE: 

Art. 1° Trata-se de consulta formulada por pessoa jurídica de direito privado estabelecida fora do 
Município de São Paulo e prestadora de serviços de construção civil. 

Art. 2° A consulente firmou contrato de construção civil tendo como tomadora a Prefeitura paulistana e 
indaga: 

2.1. Se é possível a dedução, da base de cálculo do ISS, das subempreitadas de serviços; 

2.2. Se é possível a dedução, da base de cálculo do imposto, dos materiais utilizados na prestação dos 
serviços; e 

2.3. Se existe alguma outra dedução da base de cálculo do imposto. 

Art. 3° O serviço descrito no contrato apresentado pela consulente está sujeito à responsabilidade 
tributária do tomador, de acordo com o artigo 9°, II, “b”, da Lei n° 13.701, de 24 de dezembro de 2003. 
Portanto, a Prefeitura de São Paulo deverá efetuar a retenção do ISS devido quando do pagamento. 

Art. 4° De acordo com o artigo 14, § 7°, da Lei n° 13.701, de 2003, o imposto será calculado sobre o 
preço do serviço deduzido das parcelas correspondentes ao valor dos materiais incorporados ao imóvel, 
fornecidos pelo prestador de serviços, e ao valor das subempreitadas já tributadas pelo imposto, exceto 
quando os serviços referentes às subempreitadas forem prestados por profissional autônomo. 

Art. 5° O artigo 9°, § 5°, da Lei n° 13.701, de 2003, dispõe que, para fins de retenção do imposto, o 
prestador de serviços deverá informar ao tomador o valor das deduções da base de cálculo do imposto, 
na conformidade da legislação, para fins de apuração da receita tributável, consoante dispuser o 
regulamento. 

Art. 6° O Decreto n° 53.151, de 17 de maio de 2012, que aprova o Regulamento do ISS, em seu artigo 
6°, § 5°, I, elucida que a informação prevista no item anterior, correspondente ao valor das deduções, 
deve ser registrada no campo "Valor Total das Deduções" da NFS-e. Com a redação dada pelo Decreto 
n° 57.429, de 1 de novembro de 2016, o artigo 31, §2°, I, do regulamento passou a estabelecer que o 
prestador de serviços deve informar os documentos fiscais que comprovem as deduções, o número de 
inscrição no Cadastro de Obras de Construção Civil a que se refere o artigo 31-A do mencionado 
regulamento e o valor das deduções, na forma e condições estabelecidas pela Secretaria Municipal da 
Fazenda. 

6.1. Caso o documento fiscal do município onde a consulente está estabelecida não possua campo 
próprio para o número de inscrição no Cadastro de Obras de Construção Civil, a informação deverá 
constar do corpo do documento; 

6.2. As notas fiscais emitidas em função das subempreitadas também deverão conter o número de 
inscrição no Cadastro de Obras de Construção Civil. 

http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/leg-municipal-sp/05/lei14107_sp_2005.php#art73
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/leg-municipal-sp/05/lei14107_sp_2005.php#art78
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/leg-municipal-sp/05/lei14107_sp_2005.php
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/leg-municipal-sp/03/lei13701_sp_2003.asp#art9
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/leg-municipal-sp/03/lei13701_sp_2003.asp#art9_ii
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/leg-municipal-sp/03/lei13701_sp_2003.asp#art9_ii_b
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/leg-municipal-sp/03/lei13701_sp_2003.asp
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/leg-municipal-sp/03/lei13701_sp_2003.asp#art14
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/leg-municipal-sp/03/lei13701_sp_2003.asp#art14_p7
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/leg-municipal-sp/03/lei13701_sp_2003.asp
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/leg-municipal-sp/03/lei13701_sp_2003.asp#art9
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/leg-municipal-sp/03/lei13701_sp_2003.asp#art9_p5
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/leg-municipal-sp/03/lei13701_sp_2003.asp
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/leg-municipal-sp/12/decreto/decreto_53151_2012.php
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/riss_2012/riss_2012.php#art6
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/riss_2012/riss_2012.php#art6
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/riss_2012/riss_2012.php#art6_p5
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/riss_2012/riss_2012.php#art6_p5_i
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/leg-municipal-sp/16/decreto/dec_57429_2016.php
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/leg-municipal-sp/16/decreto/dec_57429_2016.php
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/riss_2012/riss_2012.php#art31
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/riss_2012/riss_2012.php#art31_p2
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/riss_2012/riss_2012.php#art31_p2_i
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/riss_2012/riss_2012.php#art31a
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Art. 7° As deduções descritas serão permitidas apenas quando de acordo com os critérios previstos 
nos §§ 5° e 6° do artigo 31 do Regulamento do ISS. 

Art. 8° Portanto, as exclusões citadas nos subitens 2.1 e 2.2 desta solução de consulta são possíveis 
nos termos especificados nos itens anteriores, não havendo qualquer outra possibilidade de dedução da 
base de cálculo do ISS para a situação analisada. 

 

4.00 ASSUNTOS DIVERSOS 
4.01 CEDFC--ARTIGOS / COMENTÁRIOS 
Pensão por morte: INSS pode estar aplicando desconto indevido no seu benefício. 

 
Contribuintes que acumulam pensão por morte com aposentadoria ou outro benefício 
previdenciário devem refazer os cálculos do INSS. 

   
Pensão por morte: INSS pode estar aplicando desconto indevido no seu benefício 
 
As pensões por morte concedidas, cujos óbitos ocorreram após 13 de novembro de 2019, e pagas em 
conjunto com aposentadoria ou outro benefício previdenciário podem estar sofrendo desconto por 
parte do INSS. 
 
Após meses da concessão da pensão por morte, o INSS passou a lançar subitamente um desconto com o 
código 377, dentro do limite da margem consignável, em função do redutor aplicado aos casos de 
acumulação. 
 
Com a Reforma da Previdência, o benefício mais vantajoso não sofrerá qualquer desconto, mas em 
compensação o segundo benefício, de menor valor, será fatiado para que tenha desconto específico 
conforme a faixa salarial. 
 
O problema é que, nas hipóteses de acumulação, o INSS está passando batido em aplicar essa regra do 
abatimento, o que tem justificado a demora em só agora cobrar retroativamente os valores pagos a 
mais. 
 
Além disso, a autarquia está adotando critério de cálculo equivocado, que termina criando uma dívida 
acima do que é realmente devido ao pensionista. 
 
Cálculo do desconto do INSS 
Para melhor entendimento, consideremos um exemplo: 
 
Uma mulher recebia aposentadoria de R$ 6 mil e, com o falecimento do marido, ganha pensão por 
morte de R$ 4.600. Essa segunda renda sofrerá descontos específicos a depender de cada faixa salarial. 
 
A reforma estabelece que a renda até um salário mínimo não terá desconto, mas a partir daí obedecerá 
as seguintes faixas: 60% do valor que exceder de 1 a 2 salários mínimos; 40% entre 2 e 3 salários 
mínimos, 20% entre 3 até 4 salários mínimos; e 10% do valor que exceder 4 salários mínimos. 
 
A segunda renda, após deduções, seria achatada de R$ 4.600 para R$ 2.439,99, uma redução de 53%. 
 

http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/riss_2012/riss_2012.php#art31_p5
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/riss_2012/riss_2012.php#art31_p6
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/riss_2012/riss_2012.php#art31
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No cálculo feito pelo INSS, o valor pode ficar mais baixo que esse desconto, o que gera repercussão para 
as parcelas futuras e já pagas, quando o instituto costuma cobrar retroativamente. 
 
No extrato de pagamento, disponível no aplicativo Meu INSS, é possível identificar os descontos. E a 
partir daí, checar se o INSS está se excedendo. 
 
Fonte: Agora São Paulo 
 
 

Hacker rouba e vende dados de mais de 220 milhões de brasileiros; saiba mais, 
Vazamento é considerado o maior já ocorrido no país 
 
A empresa de tecnologia PSafe revelou ter descoberto, por meio de seu laboratório especializado em 
segurança digital, o maior vazamento de dados já ocorrido no Brasil - e um dos maiores de todo o 
mundo em volume de informações -, realizado por um hacker que tem vendido o material pela internet. 
 
Além de cerca de 40 milhões de números de CNPJ de empresas, o criminoso roubou um banco de dados 
com 223 milhões de CPFs que estiveram ativos entre 2008 e 2020. As informações são da revista 
"Época", segundo a qual a própria PSafe identificou e questionou o hacker em um fórum na dark web. 
Trata-se, de acordo com a empresa, de um estrangeiro que vive fora do país e comercializa os dados em 
lotes de mil registros pelo equivalente a US$ 100 em bitcoins. 
 
Os arquivos, que incluem nomes completos, datas de nascimento, endereços, saldos bancários, 
impostos de renda, fotos e informações sobre veículos, teriam sido copiados ao longo dos últimos 18 
meses da base digital de um bureau de crédito - que, segundo indícios, pode ser a Serasa Experian. 
 
Em nota, a companhia negou ser a fonte dos dados vazados, mas se houver comprovação de que eles 
foram roubados de uma empresa, esta pode ser responsabilizada pelo Procon ou mesmo enquadrada na 
Lei Geral de Proteção de Dados (LGPD), que vigora desde setembro - embora sem aplicação de multa, 
que só passa a valer em agosto deste ano. 
 
Com esses dados em mãos, criminosos podem praticar roubos de identidade online e cometer fraudes 
bancárias. Especialistas aconselham a população a ficar atenta a mensagens por e-mail ou aplicativos 
que solicitem a confirmação de informações pessoais através de links; essa é uma forma de hackers 
conseguirem dados confidenciais mais críticos das vítimas, como senhas. 
https://administradores.com.br/ 
 
 

ENTENDA COMO FUNCIONA A REVISÃO DE DÍVIDA ATIVA DA UNIÃO. 

 
É o serviço que possibilita ao interessado requerer a reanálise da situação dos débitos inscritos em 
dívida ativa da União, de natureza tributária ou não tributária, para alegação de: 
 
- pagamento; 
 
- parcelamento; 
 
- suspensão de exigibilidade por decisão judicial;  
 

https://administradores.com.br/
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- decisão administrativa;  
 
- depósito judicial;  
 
- compensação; 
 
- retificação da declaração ou preenchimento da declaração com erro; 
 
- vício formal na constituição do crédito; 
 
- decadência; 
 
- prescrição; 
 
- vício que impede a inscrição em dívida ativa da União; 
 
- alteração de codevedor. 
 
Deferido o pedido de revisão, a inscrição será, conforme o caso, cancelada, retificada ou será suspensa a 
exigibilidade do débito. 
 
Atenção! Haverá a suspensão das ações de cobrança, citadas no art. 7º da Portaria PGFN nº 33/2018, se 
o pedido de revisão for apresentado dentro do prazo de 30 dias após a notificação de primeira cobrança 
do contribuinte pela PGFN, por meio postal ou Caixa de Mensagens do REGULARIZE. No entanto, o 
protocolo do pedido de revisão de dívida inscrita não suspende a exigibilidade do débito, não retira o 
nome do devedor do Cadin, nem da Lista de Devedores da PGFN, e não possibilita a liberação da 
Certidão de Regularidade Fiscal. 
 
Importante destacar que serão imediatamente indeferidos os pedidos de revisão protelatórios, 
apresentados sem a documentação exigida ou fundadas em questão já decidida na esfera judicial de 
forma desfavorável ao contribuinte. 
 
ETAPAS PARA A REALIZAÇÃO DESTE SERVIÇO 
 
1. Providenciar os documentos exigidos, de acordo com o motivo da revisão.  
 
2. Acessar o portal REGULARIZE e clicar na opção Revisão de Dívida Inscrita. 
 
3. Selecionar o motivo do pedido, preencher todos os dados do requerimento e anexar as cópias dos 
documentos exigidos, de acordo com o motivo da revisão.  
 
4. Acompanhar o andamento do requerimento no REGULARIZE, na opção Consulta a Requerimentos. 
 
Atenção! O Procurador da Fazenda Nacional poderá intimar o contribuinte, por meio da Caixa de 
Mensagens do REGULARIZE, para apresentar informações complementares ao requerimento. Por isso, 
fique atento à Caixa de Mensagens e aos prazos. 
 
DOCUMENTAÇÃO 
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Providenciar os documentos exigidos no arts. 16 e 17 da Portaria PGFN nº 33/2018, de acordo com o 
motivo de revisão: 
 
A dívida já foi paga, total ou parcialmente 
- Cópias dos comprovantes de pagamento. 
 
b. A dívida está parcelada ou liquidada por parcelamento 
 
- Documentos que comprovam a alegação, como a cópia do pedido de adesão ao parcelamento. 
 
c. A dívida está suspensa ou extinta por decisão judicial 
 
- Documentos que comprovam a suspensão ou extinção por decisão judicial, como a cópia da petição 
inicial e da decisão que suspendeu a exigibilidade. 
 
d. Houve a compensação da dívida 
 
- Documentos que comprovam a compensação da dívida, como a cópia do pedido de compensação 
formulado perante a Receita Federal. 
 
e. Houve retificação ou erro no preenchimento da declaração 
 
- Documentos que comprovam a alegação, como cópia da declaração retificadora e retificada. 
 
f. Há vício formal na constituição do crédito 
 
- Documentos que comprovam a existência de vício formal na constituição do crédito. 
 
g. Ocorreu a decadência da dívida ou de parte dela 
 
- Documentos que comprovam a decadência da dívida. 
 
h. Ocorreu a prescrição da dívida ou de parte dela 
 
- Documentos que comprovam a prescrição da dívida. 
 
i. Existe vício que impede a inscrição em dívida ativa 
 
- Documentos que comprovam a existem do vício alegado. 
 
j. Não sou responsável pela dívida 
 
- Documentos que comprovam a ausência de responsabilidade do requerente em relação à dívida. 
 
CANAIS DE PRESTAÇÃO  
 
Para requerer o serviço: pela internet, por meio do REGULARIZE, na opção Revisão de Dívida Inscrita. 
 
Para acompanhar o requerimento do serviço: pela internet, por meio do REGULARIZE, na opção 
Consulta a Requerimentos. 
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O portal REGULARIZE está disponível para acesso de segunda a sexta-feira (exceto nos feriados 
nacionais), das 07h às 21h (horário de Brasília). 
 
QUANTO TEMPO LEVA  
 
Para análise do requerimento: 30 dias a partir do primeiro dia útil após o protocolo no REGULARIZE. 
 
Atenção! O Procurador da Fazenda Nacional poderá intimar o contribuinte, por meio do REGULARIZE, 
para apresentar informações complementares. Neste caso, o prazo para análise do requerimento 
começa a contar a partir do primeiro dia útil após a apresentação das informações solicitadas. 
 
Quando o motivo do Pedido de Revisão for referente à fato ocorrido antes da inscrição em dívida ativa 
da União, o Procurador da Fazenda Nacional poderá requisitar informações ao órgão de origem do 
débito, que deverá responder no prazo máximo de 60 dias. Neste caso, o prazo para análise do 
requerimento começa a contar a partir do primeiro dia útil após o recebimento da resposta. 
 
LEGISLAÇÃO 
 
Arts. 15 a 20 da Portaria PGFN nº 33, de 08 de fevereiro de 2018 - Regulamenta os arts. 20-B e 20-C da 
Lei nº 10.522, de 19 de julho de 2002 e disciplina os procedimentos para o encaminhamento de débitos 
para fins de inscrição em dívida ativa da União, bem como estabelece os critérios para apresentação de 
pedidos de revisão de dívida inscrita, para oferta antecipada de bens e direitos à penhora e para o 
ajuizamento seletivo de execuções fiscais. 
 
Fonte: Procuradoria Geral da Fazenda Nacional – PGFN 
 
 

SAIBA COMO ATUALIZAR OS DADOS CADASTRAIS DE PESSOA FÍSICA. 
 
Quando solicitar a alteração de dados cadastrais 
 
O contribuinte deve solicitar a alteração de dados cadastrais para manter suas informações atualizadas 
no cadastro CPF. Os motivos mais frequentes são: 
 
- mudança de endereço; 
- mudança de nome (por motivo de casamento, divórcio etc.); 
- inclusão/exclusão de nome social (somente para pessoas travestis e transexuais); 
- inclusão de título de eleitor (ex: pessoas que não eram obrigadas a possuir o documento na época da 
inscrição) 
- corrigir dado cadastrado incorretamente na inscrição (Obs.: até 90 dias após a inscrição o a correção é 
gratuita. Basta retornar dentro do prazo a entidade na qual solicitou a inscrição e solicitar a correção). 
 
Quem pode solicitar a alteração 
 
- O próprio contribuinte (quando maior de 16 anos), seu representante legal, judicial ou procurador. 
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Observação: a solicitação de alteração para menores de 16 anos, tutelados, curatelados e outras 
pessoas físicas sujeitas à guarda judicial deve ser feita pelos pais, tutores, curadores ou responsáveis 
pela guarda judicial. 
 
Onde solicitar a alteração 
 
- Pela internet,  a partir de 16/1/2017, no endereço /Aplicacoes/SSL/ATCTA/cpf/alterar/default.asp  
Custo: Não há. O serviço é gratuito. 
 
- Nas agências do Banco do Brasil, da Caixa Econômica Federal, dos Correios ou dos Cartórios de 
Registro Civil. 
Custo: R$7,00 (valor máximo a ser cobrado do solicitante). 
 
Desde o dia 1º/7, atos de alteração podem ser feitos nos Cartórios de Registro Civil do Estado de São 
Paulo, permitindo ao cidadão sair do cartório já com o documento regularizado para sua utilização. 
 
Em 10 de julho de 2020, os Cartórios de Registros Civil dos demais estados foram liberados para aderir 
ao convênio e prestar os serviços. 
 
Verifique se os cartórios do seu município já estão realizando esse serviço. 
 
- Nas representações diplomáticas brasileiras no exterior.  
Custo: Não há. O serviço é gratuito.  
 
Atenção : as seguintes solicitações deverão ser realizadas diretamente em uma unidade de atendimento 
da Receita Federal: 
 
a) inclusão/exclusão de nome social (somente para pessoas travestis e transexuais); 
 
b) residentes ou domiciliados no exterior (quando estiverem no Brasil). 
 
A atualização de endereço e a inclusão de título de eleitor também podem ser solicitadas 
gratuitamente: 
 
na Declaração de Ajuste Anual do Imposto de Renda Pessoa Física (DIRPF); 
no Portal e-CAC (acesso com Certificado Digital);  
nas entidades públicas conveniadas. 
 
Documentos necessários 
 
a) Maiores de 16 anos 
 
- documentos que comprovem a alteração solicitada (não é necessário apresentar comprovante para 
alteração de endereço) 
- documento de identificação do interessado que comprove naturalidade, filiação e data de nascimento 
(ex: carteira de identidade); 
-  número de inscrição no CPF; 
- para brasileiros com idade dos 18 aos 69 anos: título de eleitor, protocolo de inscrição ou qualquer 
outro documento que comprove o alistamento eleitoral ou documento da Justiça Eleitoral atestando a 
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inexistência da obrigatoriedade do alistamento eleitoral ou outro documento que comprove a não-
obrigatoriedade de alistamento eleitoral. 
 
b) Menores de 16 anos, tutelados, curatelados e outras pessoas sujeitas à guarda judicial 
 
- documentos que comprovem a alteração a ser realizada (não é necessário apresentar comprovante 
para alteração de endereço); 
- documento de identificação do menor, tutelado, curatelado ou de outra pessoa física sujeita à guarda 
judicial (ex: carteira de identidade, certidão de nascimento); 
- documento de identificação de um dos pais, tutor, curador ou responsável pela guarda em virtude de 
decisão judicial; 
- documento que comprove a tutela, curatela ou responsabilidade pela guarda, conforme o caso, de 
incapaz ou interdito; 
- número de inscrição no CPF. 
 
c) Quando a alteração for solicitada por procurador 
 
- documentos dos itens "a" ou "b" acima, conforme o caso; 
- documento de identificação do procurador; 
- documento do procurador que comprove sua inscrição no CPF; 
- instrumento público de procuração, ou instrumento particular com firma reconhecida (o instrumento 
público de procuração lavrado no exterior ou o instrumento particular com firma reconhecida no 
exterior devem ter sua validade reconhecida por repartição consular brasileira, salvo disposição 
contrária constante de lei, acordo ou tratado internacional) 
 
d) Quando a alteração for solicitada em representação diplomática brasileira 
 
- Além dos documentos anteriores, conforme o caso, também é preciso preencher e apresentar o 
formulário "Ficha Cadastral de Pessoa Física". 
 
e) Excepcionalmente, durante a emergência relativa ao coronavírus, nos atendimentos realizados por e-
mail, foto de rosto (selfie) do interessado ou responsável, segurando o documento de identidade aberto 
(frente e verso), onde deverá aparecer a fotografia e o número do documento legível. 
 
Observação: a selfie com o documento não deve ser o da criança, e sim do responsável. 
 
Observações: 
 
- os apenados (presos) deverão apresentar também a solicitação do órgão carcerário; 
- os documentos de identificação apresentados por estrangeiros não precisam conter filiação; 
- os documentos de identificação apresentados devem ter validade no país de residência; 
- os documentos expressos em idioma estrangeiro deverão ter tradução juramentada. 
 
Confirmação da alteração 
 
- Se a solicitação for realizada em uma unidade conveniada ou em uma representação diplomática 
brasileira, utilize o código de atendimento recebido para acompanhar, via internet, a situação do pedido 
. 
- Se a solicitação de alteração for realizada em uma agência do Banco do Brasil, Caixa Econômica Federal 
ou Correios, será emitido um “Comprovante de Inscrição no CPF” a ser entregue ao contribuinte. Ao 
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recebê-lo, confira os dados atentamente. Caso haja algum erro, solicite a correção. A correção será 
gratuita se exigida no prazo de 90 dias, contados da data da solicitação da alteração na unidade 
conveniada. Após esse prazo, haverá novo custo para o solicitante. 
- A mudança de nome também pode ser confirmada no " Comprovante de Inscrição no CPF" e no " 
Comprovante de Situação Cadastral no CPF". 
 
Obs: Nos casos em que o sistema interligado com a Receita Federal apontar a necessidade de 
complementação do atendimento, o Cartório fornecerá ao cidadão login/senha para acompanhamento 
da situação pelo site www.registrocivil.org.br mediante entrega de login/senha ao cidadão. 
 
Atenção : Em alguns casos, será necessário comparecer a uma unidade de atendimento da Receita 
Federal para confirmar a alteração. O contribuinte será informado no momento da solicitação. O prazo 
para comparecimento é de 90 dias, a partir da solicitação na unidade conveniada. Se o contribuinte não 
comparecer nesse prazo, a solicitação será cancelada. 
  
Fonte: Receita Federal 
 
 

SAIBA MAIS SOBRE O ESOCIAL E ESCLAREÇA AS PRINCIPAIS DÚVIDAS. 
 
O Decreto nº 8373/2014 instituiu o Sistema de Escrituração Digital das Obrigações Fiscais, 
Previdenciárias e Trabalhistas (eSocial). Por meio desse sistema, os empregadores passarão a comunicar 
ao Governo, de forma unificada, as informações relativas aos trabalhadores, como vínculos, 
contribuições previdenciárias, folha de pagamento, comunicações de acidente de trabalho, aviso prévio, 
escriturações fiscais e informações sobre o FGTS. 
 
A transmissão eletrônica desses dados simplificará a prestação das informações referentes às 
obrigações fiscais, previdenciárias e trabalhistas, de forma a reduzir a burocracia para as empresas. A 
prestação das informações ao eSocial substituirá o preenchimento e a entrega de formulários e 
declarações separados a cada ente. 
 
A implantação do eSocial viabilizará garantia aos diretos previdenciários e trabalhistas, racionalizará e 
simplificará o cumprimento de obrigações, eliminará a redundância nas informações prestadas pelas 
pessoas físicas e jurídicas, e aprimorará a qualidade das informações das relações de trabalho, 
previdenciárias e tributárias. A legislação prevê ainda tratamento diferenciado às micro e pequenas 
empresas. 
 
A obrigatoriedade de utilização desse sistema para os empregadores é estabelecida pela Secretaria 
Especial de Previdência e Trabalho, (ver Portaria do Ministério da Economia nº 300, de 13/06/2019 e 
Portaria da Secretaria Especia de Previdência e Trabalho nº 716, de 04/07/2019), conforme cronograma 
de implantação e transmissão das informações por esse canal. 
 
O projeto eSocial é uma ação conjunta dos seguintes órgãos e entidades do governo federal: Secretaria 
Especial de Previdência e Trabalho, que inclui a Secretaria de Previdência, Secretaria de Trabalho e o 
Instituto Nacional do Seguro Social (INSS); Secretaria Especial da Receita Federal do Brasil; Secretaria 
Especial de Produtividade, Emprego e Competitividade; Secretaria Especial de Desburocratização, 
Gestão e Governo Digital, todos vinculados ao Ministério da Economia. 
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eSocial Empresas - Principais dúvidas 
 
1. O que é o eSocial Empresas? 
 
É um novo sistema de registro, elaborado pelo Governo Federal, para facilitar a administração de 
informações relativas aos trabalhadores. De forma padronizada e simplificada, o novo eSocial 
empresarial vai reduzir custos e tempo da área contábil das empresas na hora de executar 15 
obrigações fiscais, previdenciárias e trabalhistas.   
 
Todas as informações coletadas pelas empresas vão compor um banco de dados único, administrado 
pelo Governo Federal, que abrangerá mais de 40 milhões de trabalhadores e contará com a participação 
de mais de 8 milhões de empresas, além de 80 mil escritórios de contabilidade.  
 
2. Como vai funcionar, na prática, o sistema? 
 
Na prática, as empresas terão que enviar periodicamente, em meio digital, as informações para a 
plataforma do eSocial. Todos esses dados, na verdade, já são registrados, atualmente, em algum meio, 
como papel e outras plataformas online. No entanto, com a entrada em operação do novo sistema, o 
caminho será único. Todos esses dados, obrigatoriamente, serão enviados ao Governo Federal, 
exclusivamente, por meio do eSocial Empresas. 
 
3. Qual é o cronograma para a implantação do sistema? 
 
De acordo com a Resolução do Comitê Diretivo do eSocial nº 02/2016 publicada no dia 31/08/2016, no 
Diário Oficial da União, a implantação do sistema será realizada em duas etapas: a partir de 1º de 
janeiro de 2018, a obrigatoriedade de utilização do eSocial Empresas será para os empregadores e 
contribuintes com faturamento apurado, no ano de 2016, superior a R$ 78 milhões. Já a partir de 1º de 
julho de 2018, a obrigatoriedade será estendida aos demais empregadores e contribuintes, 
independentemente do valor de faturamento anual. 
 
4. Quais são os sistemas de informação do Governo Federal que serão substituídos pelo eSocial 
Empresas? 
 
Por meio desse canal, os empregadores passarão a comunicar ao Governo, de forma unificada, 15 
obrigações:   
 
- GFIP - Guia de Recolhimento do FGTS e de Informações à Previdência Social 
- CAGED - Cadastro Geral de Empregados e Desempregados para controlar as admissões e demissões de 
empregados sob o regime da CLT 
- RAIS - Relação Anual de Informações Sociais. 
- LRE - Livro de Registro de Empregados 
- CAT - Comunicação de Acidente de Trabalho 
- CD - Comunicação de Dispensa 
- CTPS – Carteira de Trabalho e Previdência Social 
- PPP - Perfil Profissiográfico Previdenciário 
- DIRF - Declaração do Imposto de Renda Retido na Fonte 
- DCTF - Declaração de Débitos e Créditos Tributários Federais 
- QHT – Quadro de Horário de Trabalho 
- MANAD – Manual Normativo de Arquivos Digitais  
- Folha de pagamento 
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- GRF – Guia de Recolhimento do FGTS 
- GPS – Guia da Previdência Social  
5. Quais são as vantagens para as empresas em utilizar o eSocial Empresas? 
 
Além de simplificar processos, o que gera ganho de produtividade, o eSocial passará a subsidiar a 
geração de guias de recolhimentos do FGTS e demais tributos, o que diminuirá erros nos cálculos que, 
hoje, ainda ocorrem na geração desses documentos. 
 
A plataforma garantirá também maior segurança jurídica, com um ambiente de negócio que beneficia a 
todos, principalmente àquelas empresas que trabalham em conformidade com a legislação.  
 
Com a substituição da entrega de diversas obrigações por apenas uma operação, totalmente 
padronizada, as empresas diminuirão gastos e tempo dedicados atualmente para à execução dessas 
tarefas. 
 
Esse novo modelo traz outras vantagens, como:   
 
- Registro imediato de novas informações, como a contratação de um empregado;  
- Integração de processos;  
- Disponibilização imediata dos dados aos órgãos envolvidos.  
 
 Esse novo sistema consiste apenas em uma nova forma de prestação de informação por parte das 
empresas, e não se confunde com qualquer tipo de regime tributário diferenciado.  
 
Como já foi destacado, o eSocial Empresas é resultado de um trabalho coletivo que reúne 
representantes de órgãos governamentais e das principais categorias econômicas do país. Esse formato 
foi organizado com o objetivo de disponibilizar uma plataforma de serviço simplificada, 
desburocratizada e adequada à realidade do setor empresarial brasileiro. 
 
6. Quais as vantagens para o trabalhador com a implantação deste programa? 
 
A principal vantagem para o trabalhador será, sem dúvida, maior garantia em relação à efetivação de 
seus direitos trabalhistas e previdenciários e à maior transparência referente às informações de seus 
contratos de trabalho.  
 
Serão também registradas todas as informações relativas aos pagamentos efetuados ao trabalhador, 
assim como as informações referentes à sua condição de trabalho, tais como as características do local 
que desempenha suas funções e os tipos de riscos aos quais está exposto. 
 
O eSocial Empresas vai contribuir de forma decisiva para a diminuição de erros nos cálculos que, hoje, 
ainda ocorrem na geração dessas guias pelos sistemas das empresas. 
 
7. Por que o programa beneficia a população em geral e não apenas as empresas? 
 
Além de simplificar a vida das empresas, o eSocial Empresas trará benefícios significativos para o 
empregado, pois será possível assegurar, de forma muito mais efetiva, o cumprimento dos direitos 
trabalhistas e previdenciários. 
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A sistematização das informações no eSocial envolve os diversos tipos de relações trabalhistas em vigor 
no Brasil. Isso significa que trabalhadores celetistas, estatutários, autônomos, avulsos, cooperados, 
estagiários e sem vínculo empregatício terão suas informações registradas no eSocial. 
 
A entrada em operação desse novo procedimento vai contribuir também para uma melhoria na 
elaboração e tomada de decisão em políticas públicas, bem como na prestação dos benefícios 
previdenciários aos trabalhadores.  
 
8. Por que o eSocial Empresas é inovador? 
 
O eSocial traz, para o formato digital, informações que hoje ainda podem ser registradas em meios 
ultrapassados e até frágeis, como em livros de papel. Tais dados, que ainda hoje devem ser guardados 
por longo período de tempo, em até 30 anos, passarão a ser armazenados em um ambiente público, 
seguro e sem custos para as empresas. As 15 obrigações, fundamentais na relação trabalhista entre 
empregador e empregado, estarão sistematizadas num único banco de dados. O eSocial Empresas, no 
âmbito da Receita Federal, faz parte do Sistema Público de Escrituração Digital (SPED), um programa 
extremamente abrangente de informatização da relação entre a Receita Federal e os contribuintes. 
 
O eSocial também inova como modelo de projeto de construção coletiva, que conta com a participação 
efetiva de vários órgãos governamentais, assim como da sociedade civil.  Para o desenvolvimento deste 
projeto, foi criado o Comitê Gestor do eSocial, formado por um representante de cada instituição 
participante: Caixa Econômica Federal; Receita Federal; Ministério do Trabalho; Secretaria da 
Previdência Social e INSS.  
 
9. O que assegura que esse programa seja um dos mais sofisticados do mundo? 
 
Do ponto de vista tecnológico, é um projeto ambicioso e moderno, desenvolvido a partir de técnicas 
avançadas de sistemas de informação. Casos bem-sucedidos de programas adotados pelo Governo 
Federal envolvendo o universo empresarial, contribuíram também para o desenho da plataforma do 
eSocial. Entre eles, a Nota Fiscal Eletrônica (NF-e) e a Contabilidade Digital (ECD), que fazem parte do 
SPED - Sistema Público de Escrituração Digital, com padrão de excelência reconhecido 
internacionalmente. 
 
A rotina das empresas passará por uma grande transformação, visto que o eSocial vai unificar o envio 
dos dados referentes às relações de trabalho para o Governo Federal, o que demandará das empresas a 
integração total dessas informações. A partir daí, a inteligência do sistema adotado vai “agregar” valor a 
tais dados, visto que será capaz de relacionar as informações, detectar erros. 
 
10. É uma medida de combate à sonegação ou de desburocratização? 
 
É uma medida de desburocratização. O objetivo do Governo Federal, ao criar o eSocial, é simplificar a 
prestação das informações referentes às obrigações fiscais, previdenciárias e trabalhistas, reduzindo a 
burocracia para as empresas. Esse procedimento vai substituir o preenchimento e a entrega de 
formulários e declarações, atualmente entregues de forma separada a cada órgão.  A maior 
transparência no repasse dos dados para a administração federal resultará na redução dos índices de 
sonegação. 
 
11. Se esse sistema vai facilitar o processo fiscalizatório, como o governo já afirmou, significa que há 
previsão de se ampliar a arrecadação de receita? 
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O objetivo principal é a desburocratização na prestação das informações pelas empresas relativas ao 
empregado. O possível aumento de arrecadação da receita virá como um efeito secundário dessa 
simplificação dos processos, pois vai diminuir os erros ainda cometidos pelas empresas ao preencher 
formulários, assim como pelo aumento da transparência das informações a serem prestadas à 
administração federal. 
 
Vale ressaltar que em uma ação de fiscalização de Receita Federal, realizada em 2012, com um grupo de 
empresas que representam cerca de 4% do total do segmento empresarial no Brasil, foi levantado um 
débito de cerca de R$ 4 bilhões relativo às contribuições previdenciárias recolhidas pelas empresas, mas 
no valor menor que o devido. Isso não se trata de inadimplência, nem de sonegação, mas sim da 
contribuição previdenciária calculada no valor menor em relação ao que deveria ter sido recolhido com 
base na folha de pagamentos apresentada à auditoria, no momento da fiscalização. 
 
12. Quais as penalidades que as empresas estão sujeitas, caso não cumpram algum quesito? 
 
Basicamente, serão as mesmas penalidades a que estão sujeitas hoje pelo descumprimento de suas 
obrigações. Não há cobrança de multas para a empresa que não aderir ao sistema de forma imediata. 
No entanto, o processamento e quitação das obrigações rotineiras da empresa para com a 
administração federal ficará praticamente inviável, se ela não se adequar ao eSocial. 
 
13. Quanto foi investido nesse sistema? 
 
O investimento é da ordem de R$ 100 milhões, aplicado predominantemente em tecnologia da 
informação para o desenvolvimento da plataforma.  
 
14. Se as micro e pequenas têm que aderir, o MEI será extinto pelo governo? 
 
Não, muito pelo contrário. De acordo com o Comitê Gestor do eSocial, será desenvolvido um módulo 
específico para auxiliar os usuários do programa do Microempreendedor Individual (MEI), na qualidade 
de empregador para o cumprimento de suas obrigações trabalhistas e tributárias. 
 
Já na condição de microempreendedor, ele continuará fazendo uso do SIMEI, que é um sistema de 
pagamento de tributos unificados, em valores fixos mensais. Para este tipo de contribuinte, não há 
qualquer tipo de mudança prevista. 
 
15. Quais os benefícios da participação das empresas na fase de testes do sistema? 
 
A participação nessa fase de testes do sistema - iniciada em junho e que ficará disponível ao 
empregador, inclusive, depois do início da obrigatoriedade - é fundamental para que as empresas 
possam verificar a adequação de seus processos e suas soluções de tecnologia da informação ao novo 
modelo de prestação de informação ao governo.  
 
Empresas da área de tecnologia da informação e escritórios de contabilidade de várias partes do país 
estão participando dessa experiência. Os serviços estão disponibilizados na rede, em caráter restrito, 
para já viabilizar a transmissão de dados das empresas de forma padronizada para o governo federal.   
 
Essa ação tem sido fundamental para aprimorar a plataforma, pois dificuldades, erros e 
inconformidades detectados pelas empresas participantes estão sendo reportados ao comitê gestor 
para mudanças e adaptações ao formato final do programa. 
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De imediato, as principais medidas que as empresas devem adotar para entrar em conformidade com o 
eSocial é a qualificação cadastral, a revisão de processos administrativos, bem como a criação de um 
grupo para cuidar da implantação do sistema.  
 
16. Quando começaremos a sentir os efeitos da implementação do eSocial Empresas? 
 
Na verdade, em algumas áreas da administração federal, como de cadastros, já é possível perceber 
mudanças mesmo antes da implantação oficial do eSocial. Muitas empresas já começaram a rever os 
processos administrativos e contábeis e a qualificar os dados referentes a seus empregados. Essas 
organizações estão trabalhando no desenvolvimento das soluções de TI para se adequarem à nova 
sistemática de prestação de informações e algumas delas já estão até testando essas soluções. 
 
A partir do início da obrigatoriedade e da efetiva prestação das informações pelas empresas, será 
possível começar a substituir os procedimentos e perceber, na prática, os efeitos da desburocratização 
inerente a este programa. 
 
Módulo Empregador Doméstico 
 
Desde 01/10/2015, está disponível a ferramenta que possibilitará o recolhimento unificado dos tributos 
e do FGTS para os empregadores domésticos: Módulo Empregador Doméstico do eSocial. A ferramenta 
surge para viabilizar a determinação dada pelo texto da Lei Complementar 150, publicada no dia 
02/06/2015, que instituiu o SIMPLES DOMÉSTICO com as seguintes responsabilidades que serão 
recolhidas em guia única: 
 
- Imposto sobre a Renda Pessoa Física, se incidente - Trabalhador; 
- 8% a 11% de contribuição previdenciária - Trabalhador; 
- 8% de contribuição patronal previdenciária - Empregador; 
- 0,8% de seguro contra acidentes do trabalho - Empregador; 
- 8% de FGTS - Empregador; 
- 3,2% de indenização compensatória (Multa FGTS) - Empregador. 
 
Para evitar problemas na hora de efetivar o registro do seu trabalhador, o empregador poderá utilizar a 
ferramenta de Consulta Qualificação Cadastral para identificar possíveis divergências associadas ao 
nome, data de nascimento, Cadastro de Pessoa Física - CPF e o Número de Identificação Social - NIS 
(PIS/PASEP/NIT/SUS) de seus empregados domésticos. Ao informar os dados citados, o sistema indicará 
onde há divergência e orientará sobre o procedimento para acerto. 
 
Em 01/10/2015 serão disponibilizadas as opções de cadastramento do empregador, empregado e 
afastamentos. A partir do dia 26/10/2015 o empregador poderá gerar sua folha de pagamento, efetuar 
demissões e gerar a guia única que consolida os recolhimentos tributários e de FGTS. 
 
Nas rescisões do contrato de trabalho ocorridas até dia 31/10/2015, o empregador deverá utilizar guia 
específica (GRRF WEB) disponibilizada pela Caixa Econômica Federal para recolhimento de todos os 
valores rescisórios do FGTS, conforme vencimento legal. Os tributos relacionados ao desligamento serão 
gerados diretamente pelo eSocial, através da guia única DAE (Documento de Arrecadação do eSocial), 
gerada no fechamento da folha, com vencimento no dia 06/11/2015. 
 
Mais informações sobre as funcionalidades do eSocial poderão ser consultados no Manual do eSocial - 
Empregador Doméstico. 
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Fonte:  Portal eSocial 
 
 

Novo presidente do TJ-MS diz que quem recomenda isolamento é "picareta e 
covarde". 

 
Na solenidade de posse como presidente do Tribunal de Justiça de Mato Grosso do Sul, o 
desembargador Carlos Eduardo Contar pregou o desprezo a "covardes e picaretas de ocasião" que 
pregam o isolamento como medida para reduzir o contágio pelo coronavírus. 
 
 
Em cerimônia na última sexta-feira (22/1), Contar conclamou os presentes a retornar ao trabalho "com 
segurança, pondo fim à esquizofrenia e à palhaçada midiática fúnebre, honrando nosso salário e nossas 
obrigações, assim como fazem os trabalhadores da iniciativa privada, que precisam laborar para 
sobreviver, e não vivem às custas da viúva estatal, com salários garantidos no fim de cada mês". 
 
Ele também defendeu a prescrição de remédios que não têm eficácia comprovada contra a Covid-19 (e 
que podem causar efeitos adversos graves) como experimento "no campo da possibilidade" para ajudar 
na prevenção da doença, engajando os ouvintes na tentativa de combate à "histeria coletiva, à mentira 
global, à exploração política" e "ao louvor ao morticínio". 
 
"Deixemos de viver conduzidos como um rebanho para o matadouro daqueles que veneram a morte, 
que propagandeiam o quanto pior, melhor", afirmou Contar. "Desprezemos, pois, o irresponsável, o 
covarde e picareta de ocasião, que afirme 'fique em casa', 'não procure socorro médico com sintomas 
leves', 'não sobrecarregue o sistema de saúde'." 
 
Leia o trecho do discurso de posse: 
 
"Combatendo a histeria coletiva, a mentira global, a exploração política, o louvor ao morticínio, a 
inadmissível violação dos direitos e garantias individuais, o combate leviano e indiscriminado a 
medicamentos, que, se não curam — e isto jamais fora dito —, podem simplesmente no campo da 
possibilidade, ajudar na prevenção ou diminuição do contágio, mesmo não sendo solução perfeita e 
acabada.  
Porém, como já dito ao início, razões de ordem prática recomendam meu silêncio. Primeiro, para não 
ser penalizado, nestes tempos de caça às bruxas, onde até o simples direito de manifestar qualquer 
opinião que não seja a da grande mídia corrompida e partidária, também, porque a idade vai ensinando, 
que melhor do que estar certo, é ser feliz, mesmo que padecendo com a revolta, a indignação, e o 
inconformismo. Também, porque já me alongo nesta fala, e não gostaria de deixar a má impressão de 
ser inconveniente. Voltemos nossas forças ao retorno ao trabalho. Deixemos de viver conduzidos como 
um rebanho para o matadouro daqueles que veneram a morte, que propagandeiam o quanto pior 
melhor. Desprezemos, pois, o irresponsável, o covarde e picareta de ocasião, que afirme “fique em 
casa”, “não procure socorro médico com sintomas leves”, “não sobrecarregue o sistema de saúde”. É. 
Paciência, senhores. Os tempos realmente são estranhos. Mostremos nós, trabalhadores do serviço 
público, responsabilidade com os deveres e obrigações com aqueles que representamos. E, por isto 
mesmo, retornemos com segurança, pondo fim à esquizofrenia e à palhaçada midiática fúnebre, 
honrando nosso salário e nossas obrigações, assim como fazem os trabalhadores da iniciativa privada, 
que precisam laborar para sobreviver, e não vivem às custas da viúva estatal, com salários garantidos no 
fim de cada mês." 
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Assista ao vídeo da posse: 
 
ConJur - Presidente do TJ-MS diz que quem recomenda isolamento é "covarde" 
 
Revista Consultor Jurídico 
 
 

Objetivos financeiros: como determinar e alcançar o seu em 2021. 

 
Alcançar objetivos financeiros não é nenhum “bicho de sete cabeças”, desde que adote um bom 
planejamento e, principalmente, invista o seu dinheiro em produtos realmente rentáveis, alinhados aos 
seus objetivos. 
 
Alcançar objetivos financeiros nem sempre é uma tarefa simples. Afinal, infelizmente, o tema “finanças” 
é pouco disseminado nas escolas, e a maioria das pessoas chega na vida adulta sem saber, de fato, com 
lidar com o seu próprio dinheiro. 
 
Fato é que, como aponta a pesquisa Raio X do Investidor Brasileiro, realizada pela ANBIMA (Associação 
Brasileira de Entidades dos Mercados Financeiro e de Capitais) e publicada em julho de 2019, 58% da 
população brasileira não tinha aplicado nenhum valor em produtos financeiros em 2018. 
 
Por isso, o planejamento financeiro é uma etapa crucial desse processo, pois, sem ele, é impossível 
chegar a qualquer tipo de resultado. Além disso, existem outros pontos que você deve observar para 
alcançar os seus objetivos. 
 
Neste artigo, mostraremos quais os caminhos a serem percorridos para conquistar os resultados 
esperados. Acompanhe! 
 
Analise seus objetivos de curto, médio e longo prazo 
O primeiro passo é fixar objetivos de curto, médio e longo prazo. Você precisará, inicialmente, 
identificar sua atual condição financeira, para assim, definir ações adequadas às suas condições, e ao 
mesmo tempo, aos objetivos determinados para cada prazo. 
 
Logo, um objetivo de curto prazo pode ser, por exemplo, a aquisição de um bem necessário e de baixo 
custo, como um celular novo ou um computador específico. Outro objetivo, do qual discorreremos 
melhor ao longo desse artigo, e que deve entrar na lista de objetivos de curto prazo de qualquer pessoa, 
é a criação – ou quando for o caso, manutenção – de uma reserva de emergência, que pode ser 
necessária em qualquer momento da vida. 
 
Por outro lado, como objetivos de médio prazo, podemos citar, por exemplo, a aquisição de um veículo, 
uma viagem, um curso de especialização, ou mesmo a reforma de sua casa. 
 
Os objetivos de longo prazo, ou seja, aqueles que levarão um longo período de tempo para serem 
atingidos, costumam estar relacionados a bens mais valorizados, como a aquisição de uma casa, a 
faculdade dos filhos, e, principalmente, a aposentadoria. 
 
Acima de tudo, é fundamental que você seja realista na definição desses alvos de curto, médio e longo 
prazo: acredite que eles podem ser alcançados, mas para isso, eles precisam se encaixar em sua 
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realidade atual. Logo, você precisa ser realista e analisar bem a fundo seus desejos, necessidades, 
prioridades, e suas possibilidades. 
  
 
Determine prioridades 
Você também precisa definir o que é importante em cada etapa da sua vida. Parece simples, mas, na 
prática, a aplicação desse conceito pode se tornar um obstáculo se não for bem compreendido. É 
necessário se policiar frequentemente para evitar que o foco aplicado aos seus objetivos, não seja 
perdido por motivos supérfluos. 
 
Para melhor compreensão, usaremos alguns exemplos de situações comuns. Veja abaixo. 
 
Como pode acontecer na vida de qualquer pessoa, é possível que um imprevisto – seja ele de pequenas 
ou grandes proporções financeiras – surja no caminho. Outra situação comum em que você pode se ver 
envolvido, é ao encontrar um determinado produto ou serviço, que esteja ou não definido em seus 
objetivos, e que pode parecer atrativo por estar em uma promoção, levando você a se sentir motivado a 
adquiri-lo. Em uma terceira situação, você simplesmente gostaria de praticar alguma atividade, que, não 
necessariamente precisa estar inserida em objetivos de curto prazo, como por exemplo, assistir a um 
concerto, ir ao cinema. 
 
Para a primeira situação, a solução poderia ser mais facilmente contornada, a partir da criação de uma 
reserva de emergência, que mencionamos no início do artigo. Para esta e para as demais situações, há 
uma segunda resposta igualmente eficaz: você deve ter um planejamento financeiro. 
 
Somente a partir de um bom planejamento financeiro, é que você saberá priorizar os gastos, 
aprendendo a destinar, de acordo com sua renda, os recursos necessários a cada situação: aos objetivos 
definidos a cada um dos prazos, aos momentos de lazer, aos gastos mensais habituais (com casa, escola, 
faculdade, etc.) entre outros. 
 
Obviamente, os exemplos citados são hipotéticos, mas servem para que você entenda que a fixação de 
objetivos exige, além de planejamento, disciplina. 
 
Assim, você: 
 
-  Não se priva de ter uma vida normal, que envolve, por exemplo, atividades de lazer, vestimenta, a 
compra de um produto para o lar ou medicação que não precisem ser retiradas de suas reservas 
emergenciais, entre outros; 
-  Não deixa de estar preparado financeiramente para possíveis imprevistos; 
-  Mantém o foco em seus objetivos. 
 
Lembre-se de que a conquista dos sonhos deve ser algo leve e prazeroso. 
 
 
Registre tudo 
Outro ponto importante é registrar tudo o que é gasto dentro de um mês. Atualmente, é muito fácil 
fazer isso, pois existem plataformas e aplicativos gratuitos, e até mesmo disponíveis em dispositivos 
móveis, que oferecem esse tipo de serviço. Além disso, velhas ferramentas, como o Microsoft Excel, 
também podem ser utilizadas para essa finalidade. Baixe a nossa Planilha de controle de Gastos 
Financeiros. 
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O mais importante é que, ao final de um mês, você saiba, exatamente, ao que foi destinado cada um 
dos gastos provenientes de sua renda, e caso algo tenha saído do controle, não permita que isso o 
desmotive: reajuste os recursos que serão destinados a cada ponto presente em seu planejamento 
financeiro do mês seguinte, até que ele volte a se reestabelecer. 
 
  
Defina metas menores para cada um dos objetivos financeiros 
Pode ser muito assustador – e consequentemente desanimador – pensar em um montante necessário 
para alcançar determinado objetivo, especialmente, os de longo prazo. Entretanto, se fragmentarmos 
esse montante ao longo do tempo, estabelecendo pequenas metas financeiras, você vai se dar conta de 
que está no caminho certo, e que aquele objetivo, não é impossível de ser alcançado, apesar de poder 
aparentar estar distante. 
 
Tenha em mente que, ao longo do tempo, mantendo a disciplina e adequando-se sempre à sua 
realidade financeira, atingir pequenas metas, que estejam atreladas a um objetivo maior, simplificará o 
caminho a ser percorrido até o seu alvo principal. Isso é fundamental para que você tenha clareza – e 
até mais motivação – sobre as ações que devem ser adotadas em cada etapa da vida e como o seu 
dinheiro deve ser gerido. 
  
 
Invista o seu dinheiro 
Talvez, nesse momento, sua principal dúvida seja sobre como alcançar as metas traçadas. A resposta é 
simples e objetiva: investindo. Entretanto, é preciso ter certa cautela nesse aspecto. 
 
Acreditar que alocar os seus recursos na poupança, trará grandes resultados, é um pensamento 
equivocado, que deve ser eliminado dentre as opções de aplicações disponíveis. O principal motivo é 
que, devido aos recentes cortes na Selic, a taxa básica de juros da economia, e que dependendo do 
patamar, limita os rendimentos da poupança ao máximo de 70% do percentual da Selic (o que tem 
acontecido atualmente – em junho de 2020, essa taxa de juros chegou ao patamar histórico 2,25% ao 
ano), leva a uma desvalorização do poder de compra do seu dinheiro frente à inflação. 
 
O ideal, portanto, é optar por investimentos que proporcionem rentabilidades maiores e que têm níveis 
de segurança tão altos quanto a poupança, como é o caso de diversos produtos de renda fixa. Se você 
tiver um perfil um pouco menos conservador, pode ser interessante estudar sobre alguns fundos de 
investimento, e até mesmo ativos de renda variável, como ações. 
 
Tudo isso, claro, deve ser feito após um cauteloso estudo a respeito dos investimentos que você tem 
interesse, alinhando-os de acordo com os seus objetivos e grau de tolerância ao risco. 
 
É crucial, também, que você conte com profissionais capacitados a fornecer um completo portfólio de 
investimentos, que levem você a alcançar os mais variados objetivos. Assim, você pode investir o seu 
dinheiro com segurança e obter boas rentabilidades, contribuindo para o crescimento do seu capital e, 
consequentemente, o alcance das suas metas. 
 
Como você pode perceber, alcançar objetivos financeiros não é nenhum “bicho de sete cabeças”, desde 
que adote um bom planejamento e, principalmente, invista o seu dinheiro em produtos realmente 
rentáveis, alinhados aos seus objetivos. 
 
Para tanto, você pode contar com a ajuda do modalmais, o banco digital que possui uma plataforma de 
investimentos completa, segura e estável. 
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Gostou deste artigo? Então, assine a nossa newsletter gratuita para receber mais conteúdos como este. 
 
Ainda não é Cliente? Abra a sua conta no Modal Banco Digital do Investidor 
 
 

Restituição de recolhimentos feitos a maior, em duplicidade ou indevidamente no e-
Sociial Doméstico. 
 
Não é possível utilizar o valor pago em duplicidade para pagar o DAE de outro mês. Mas o empregador 
poderá pedir a restituição do valor. Para isso, deverá fazer solicitações para os respectivos órgãos 
arrecadadores, da seguinte forma: 
 
a) FGTS – acesse o endereço www.caixa.gov.br, opção Downloads, FGTS – Extrato e retificação de dados 
e baixe o formulário “RDF – Retificação com devolução do FGTS”. Após preenchimento do RDF, dirija-se 
a uma agência da CAIXA levando cópias da guia paga indevidamente e do comprovante de conta 
bancária de titularidade do empregador para crédito dos valores. 
 
b) Tributos administrados pela Secretaria da Receita Federal (RFB) decorrentes de pagamentos 
efetuados de forma indevida ou em valor maior do que o devido destes tributos são regidos pela IN RFB 
1.717/2017. 
 
Para mais informações, entrar em contato com os órgãos arrecadadores (CAIXA e RFB). 
Atenciosamente, 
Equipe eSocial 
Central de Atendimento do eSocial - 0800 730 0888 
 
 

E-Social Domestico: Informações de guias pagas-instabilidade. 
 

 
Estamos cientes da instabilidade na apresentação das guias pagas no eSocial, e nossa equipe de 
desenvolvimento está tratando esses casos e em breve será normalizado. 
 
 
Até que a consulta de guias pagas no eSocial seja normalizada, para verificar se um DAE foi pago ou não, 
o empregador pode consultar o portal E-CAC da Receita Federal do Brasil na Internet, onde encontrará 
todas as declarações e todos os pagamentos estarão disponíveis para consulta. 
 
 
Para consultar os pagamentos efetuados em Documento de Arrecadação do eSocial – DAE, o 
empregador deverá acessar o portal E-CAC da Receita Federal do Brasil, no link 
https://cav.receita.fazenda.gov.br/autenticacao/login ,com acesso por certificado digital, e/ou código 
de acesso e senha (não é o mesmo do eSocial), em acessando. 
 
 
> clique em pagamentos e parcelamentos; 
 
> Consultar comprovante de pagamentos - DARF, DAS, DAE, DJE; 
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> para DAE informe código de Receita 8888, quando será listado todos os pagamentos realizados em 
DAE. 
 
 
Se já fez a conferência com os DAE pagos, e não encontrou diferenças, não há com o que se preocupar, 
fique tranquilo(a). Vejas as orientações constantes no próprio eSocial, logo abaixo extrato de situação 
das folhas, dos quais destacamos: 
 
 
–Os dados acima possuem natureza informativa, não constituem certidão de regularidade fiscal e não 
refletem a situação fiscal do empregador junto aos órgãos arrecadadores. 
 
–Os valores exibidos nesta tela são apenas uma referência para o usuário. É de responsabilidade do 
empregador verificar se há alguma diferença a recolher de tributo ou FGTS e gerar a guia 
complementar. Eventuais reaberturas de folha e alteração nos valores pagos a cada trabalhador 
poderão alterar os valores devidos do mês, mesmo que o valor total final fique o mesmo, e será 
necessário gerar novamente uma guia abatendo pagamentos anteriores, se houver. 
 
 
OBS: Em não possuindo código de acesso e senha do portal E-CAC, deverá cadastra-se no portal E-CAC, 
informando o número do recibo da apresentação das declarações do Imposto de Renda dos últimos dois 
anos e, em não possuindo esses números, obtenhas esses números pessoalmente ou procurador, em 
uma unidade de atendimento da Receita Federal do Brasil. 
 
 
Atenciosamente, 
 
Equipe eSocial 
Central de Atendimento do eSocial - 0800 730 0888 
 
 

Aprovada a emissão de certificados digitais por videoconferência. 
Modernização traz facilidades ao cidadão e reduz a burocracia do processo 
 
Infraestrutura de Chaves Públicas aprova emissão de certificados digitais por videoconferência 
Certificados digitais são utilizados para a validação de documentos eletrônicos, como o novo Certificado 
de Registro e Licenciamento do Veículo eletrônico (CRLV-e) - Foto: Denatran 
 
Nessa sexta-feira (22), o Comitê Gestor da Infraestrutura de Chaves Públicas (CG ICP-Brasil) aprovou a 
alteração dos procedimentos e requisitos técnicos para coleta de dados para a emissão de certificados 
digitais. 
 
A resolução agora prevê a inclusão de batimento biométrico e biográfico realizado em base oficial 
nacional no processo de identificação de requerente de certificado digital ICP-Brasil. A alteração entra 
em vigor no dia 1º de fevereiro e viabilizará o processo operacional da emissão primária de Certificados 
Digitais através de videoconferência. 
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O secretário-executivo adjunto da Casa Civil da Presidência da República e coordenador do CG ICP-
Brasil, Thiago Meirelles, destaca que as inovações na emissão dos certificados não comprometem a 
segurança, o não repúdio e a credibilidade da infraestrutura em todo seu processo - da qualidade da 
coleta biométrica à emissão do CD. 
 
“Através desta modernização, desburocratizamos o processo da emissão, porém mantendo a mesma 
equivalência de segurança do procedimento presencial. Aderente à estratégia digital deste governo, que 
é inspirada nas melhores e mais avançadas práticas mundiais, esta é, sem dúvida, uma entrega 
importante que o ITI faz para facilitar a vida do cidadão brasileiro”, ressaltou o diretor-presidente do ITI 
e secretário-executivo do comitê, Carlos Fortner. 
 
ITI 
 
Vinculado à Casa Civil, o Instituto Nacional de Tecnologia da Informação (ITI) é uma autarquia federal 
responsável por manter e executar as políticas ICP-Brasil. Os membros do Comitê Gestor da ICP-Brasil, 
representantes dos poderes públicos, sociedade civil organizada e pesquisa acadêmica, são nomeados 
pelo Presidente da República. 
 
O ITI é também a primeira autoridade da cadeia de certificação digital (AC Raiz). 
 
 Com informações do Instituto Nacional de Tecnologia da Informação 
 
Tags: Instituto Nacional de Tecnologia da Informação ICP-Brasil 
 
 

Transferência Causa Mortis – valor de transferência dos bens na declaração final de 
espólio superior aos utilizados no formal de partilha, para fins de incidência de ITCMD. 

 
De acordo com o artigo 20 da Instrução Normativa SRF n° 84/2001, os herdeiros tem o direito de 
transferir, para a Relação de Bens que compõe a Declaração de Imposto de Renda, os bens e direitos 
herdados, pelo valor constante na Declaração de Bens do de cujus, ou pelo valor de mercado. 
 
Além disto, o § 2º do artigo 20 da Instrução Normativa SRF n° 84/2001, determina que esta opção 
independe da avaliação adotada para efeito da partilha ou do pagamento do ITCMD: 
 
“Art. 20. Na transferência de propriedade de bens e direitos, por sucessão causa mortis, a herdeiros e 
legatários; por doação, inclusive em adiantamento da legítima, ao donatário; bem assim na atribuição 
de bens e direitos a cada ex-cônjuge ou ex-convivente, na hipótese de dissolução da sociedade conjugal 
ou união estável, os bens e direitos são avaliados a valor de mercado ou considerados pelo valor 
constante na Declaração de Ajuste Anual do de cujus, doador, ex-cônjuge ou ex-convivente declarante, 
antes da dissolução da sociedade conjugal ou união estável. 
 
(…) 
o   2º O valor relativo à opção por qualquer dos critérios de avaliação a que se refere este artigo, que 
independe da avaliação adotada para efeito da partilha ou do pagamento do imposto de transmissão, 
deve ser informado na declaração: 
 
I – final de espólio e na declaração do herdeiro ou legatário, correspondente ao ano-calendário da 
transmissão; 
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II – do doador e donatário, correspondente ao ano-calendário do recebimento da doação; 
 
III – do ex-cônjuge ou ex-convivente a quem foi atribuído o bem, correspondente ao ano-calendário da 
dissolução da sociedade conjugal ou união estável. 
 
o   3º Se a transferência for efetuada por valor superior ao constante na Declaração de Ajuste Anual 
referida no caput, ou do custo de aquisição referido no § 1o, a diferença a maior constitui ganho de 
capital tributável. 
 
(…)” 
 
Entretanto, apesar da RFB (IN SRF nº. 84/2001) determinar que o valor adotado para fins de apuração 
do ITCMD não repercute no valor a ser informado na Declaração de Imposto de Renda dos herdeiros, o 
Fisco Estadual, muitas vezes, exige o recolhimento complementar do ITCMD em razão da diferença 
entre o valor adotado para transferência dos bens e direitos na Declaração de Imposto de Renda, com 
os valores adotados na partilha dos bens para fins de recolhimento do ITCMD. 
 
Nesse sentido, pelo que é possível constatar da jurisprudência mais recente do TJ/SP, a base de cálculo 
do ITCMD indepente do valor informado na Declaração de Imposto de Renda. Nesse sentido: 
 
“APELAÇÃO – Ação Anulatória – Auto de Infração e Imposição de Multa – Morte do cônjuge da autora – 
Autora ao fazer sua Declaração do Imposto de Renda da Receita Federal atualizou os valores dos bens, 
acabando por gerar a discrepância de valores na DIRPF da autora e no valor do ITCMD recolhido – Base 
de cálculo do ITCMD é o valor venal do bem ou da avaliação judicial e homologado pelo juiz no 
inventário. Recurso improvido  
 
(TJSP;  Apelação 1002608-96.2017.8.26.0053; Relator (a): Eduardo Gouvêa; Órgão Julgador: 7ª Câmara 
de Direito Público; Foro Central – Fazenda Pública/Acidentes – 6ª Vara de Fazenda Pública; Data do 
Julgamento: 31/07/2017; Data de Registro: 01/08/2017)”  
 
***** 
 
“RECURSO VOLUNTÁRIO DA FESP – Ação declaratória anulatória de auto de infração, cumulada com 
desconstituição de crédito tributário – Alegação de ter sido lavrado pela requerida auto de infração para 
exigência do ITCMD, relativo ao ano-calendário de 2009, no valor de R$ 40.138,81, pela razão de que 
teria omitido receitas tributáveis no valor de R$ 1.003.470,00, configurada na disparidade de valores de 
bens declarados na declaração de imposto de renda da autora (R$ 2.324.498,35) quando em confronto 
com os valores informados na declaração do ITCMD (R$ 1.321.028,00) – Pretensão da procedência da 
ação, inexigibilidade do débito fiscal com a nulidade do auto de infração – Admissibilidade – Verifica-se 
pela Escritura de Inventário e Partilha dos Bens do Espólio, do 14º Tabelião (fls. 34/37), que os valores 
venais para o exercício em que foi expedida os valores dos imóveis cadastrados no Município de São 
Paulo eram os declarados pela autora para efeitos do cálculo do ITCMD – O fato de a autora em sua 
declaração de renda ter lançado outros valores não tem o condão de se sobrepor aos previstos 
expressamente na lei como tributáveis, ou seja, o valor venal em apreço – A escritura fala 
expressamente em valor venal do corrente exercício, ou seja, o exercício em que se deu o óbito e se 
abriu a sucessão – Precedentes deste Egrégio Tribunal de Justiça de São Paulo e do E. Superior Tribunal 
de Justiça – Sentença que julgou procedente a ação, mantida – Recurso voluntário da Fazenda do Estado 
de São Paulo, improvido. 
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(TJSP;  Apelação 1028782-16.2015.8.26.0053; Relator (a): Marcelo L Theodósio; Órgão Julgador: 11ª 
Câmara de Direito Público; Foro Central – Fazenda Pública/Acidentes – 9ª Vara de Fazenda Pública; Data 
do Julgamento: 01/08/2017; Data de Registro: 02/08/2017)”  
 
*****  
 
“Apelação Cível – ITCMD – Auto de Infração e Imposição de Multa – Anulação – Admissibilidade – 
Havendo prova nos autos de que a autora efetuou o correto pagamento do imposto quanto a todos os 
bens recebidos em inventário de seus genitores, a anulação do auto de infração e imposição de multa 
era de rigor, eis que a divergência de valores existentes na Declaração de Imposto de Renda e a 
Declaração de Inventário não macula o correto pagamento do imposto – Sentença mantida – Recurso 
desprovido. 
(TJSP;  Apelação 1006973-33.2016.8.26.0053; Relator (a): Renato Delbianco; Órgão Julgador: 2ª Câmara 
de Direito Público; Foro Central – Fazenda Pública/Acidentes – 14ª Vara de Fazenda Pública; Data do 
Julgamento: 01/02/2017; Data de Registro: 01/02/2017)” 
 
Em âmbito administrativo também há precedente favorável ao contribuinte: 
 
“ITCMD. Falta de recolhimento de ITCMD por sucessão, por omissão. Primeira instância Mantido. 
Recurso Voluntário. Provido. Inventário regularmente processado perante o Poder Judiciário. 
Divergências entre a declaração do IRPF e a sentença homologatória não se prestam a fundamentar o 
lançamento. 
 
Recurso Voluntário – AIIM n° 4.009.015-2” 
 
Portanto, embora haja risco de autuação ao se adotar base de cálculo de ITCMD (valor de mercado no 
momento do fato gerador – abertura da sucessão) divergente do valor de mercado transferido ao 
herdeiro na declaração final de espólio (entregue no ano seguinte ao da finalização da partilha), há 
argumentos jurídicos e precedentes jurisprudenciais favoráveis aos contribuintes, no sentido de que a 
diferença positiva entre o valor transferido na declaração e o valor de mercado do bem no momento da 
abertura da sucessão não podem ensejar a tributação pelo ITCMD. 
 
Por Alexandre de Barros Rodrigues, Sócio do Fagundes Pagliaro Advogados. 
 
http://fplaw.com.br/?p=33505 
 

 
Da tributação pelo imposto de renda das transferências de bens e direitos aos 
herdeiros. 

 
Por: Ana Carolina Barbosa (*) 
 
As transferências de bens e direitos aos herdeiros e legatários podem se sujeitar à tributação definitiva 
pelo imposto de renda à alíquota de 15%. 
Por esta razão é importante manter atualizados os valores dos bens constantes nas Declarações de 
Imposto de Renda e a atenção na última Declaração do de cujus. 
 
 

http://fplaw.com.br/?p=33505
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As transferências de bens e direitos aos herdeiros e legatários podem se sujeitar à tributação definitiva 
pelo imposto de renda à alíquota de 15%. (agora depende do valor da venda... até 22%) 
 
  
Por esta razão é importante manter atualizados os valores dos bens constantes nas Declarações de 
Imposto de Renda e a atenção na última Declaração do de cujus. 
  
 
A regulamentação da matéria se dá pelo Decreto 3.000/99 (Regulamento do Imposto de Renda - clique 
aqui) e pela Instrução Normativa 81/2001. 
 
  
Quando do falecimento do de cujus devem ser abertos os procedimentos de transferências dos bens e 
direitos e estes poderão ser transferidos pelo valor constante na última declaração de bens e direitos 
apresentada pelo de cujus ou pelo valor de mercado. (art. 1º da IN 81/2001) 
 
  
Somente no caso em que o de cujus não tiver apresentado a Declaração de Ajuste Anual por não se 
enquadrar nas condições de obrigatoriedade estipuladas na legislação, a transferência poderá se dar 
pelo custo de aquisição do bem ou direito, atualizado monetariamente até 31/12/95, conforme Tabela 
constante na mencionada Instrução Normativa. 
 
 
Portanto, existem 3 possibilidades de se fazer a transferência de bens e direitos aos herdeiros e 
legatários: 
 
- valor declarado na última Declaração de Ajuste Anual feita pelo de cujus; 
 
- valor de mercado; 
 
- custo de aquisição, atualizado monetariamente até 31/12/1995, no caso do de cujus não ter 
apresentado a Declaração de Ajuste Anual por estar desobrigado pela legislação para tanto. 
  
 
A importância da verificação do valor que será adotado é grande, uma vez que ela poderá resultar na 
tributação pelo Imposto de Renda, à alíquota de 15% (quinze por cento), conforme dispõe o §2º do art. 
10, da Instrução Normativa, verbis: 
  
 
"Art. 10. A transferência dos bens e direitos aos herdeiros ou legatários pode ser efetuada pelo valor 
constante na última declaração de bens e direitos apresentada pelo de cujus ou pelo valor de mercado. 
 
  
§ 1º No caso em que o de cujus não houver apresentado Declaração de Ajuste Anual por não se 
enquadrar nas condições de obrigatoriedade estabelecidas pela legislação tributária, a transferência 
pode ser efetuada pelo custo de aquisição do bem ou direito, atualizado monetariamente até 
31/12/1995, conforme Tabela de Atualização do Custo de Bens e Direitos (Anexo I). 
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§ 2º Se a transferência for efetuada por valor superior ao constante na última declaração do de cujus ou 
do custo de aquisição, referido no § 1º, a diferença constitui ganho de capital tributável, sujeito à 
incidência do imposto de renda à alíquota de quinze por cento." (sem grifos no original) 
  
 
Portanto, se a transferência for feita por valor superior ao declarado na última declaração, ou por valor 
maior do que o custo de aquisição, surgirá a obrigação para o Espólio do pagamento do Imposto de 
Renda, sendo que o prazo para o inventariante providenciar o recolhimento é de 30 (trinta) dias do 
trânsito em julgado da decisão judicial da partilha, sobrepartilha ou adjudicação ou lavratura da 
escritura pública. 
 
  
No caso de ser apurado o ganho de capital, o inventariante deverá envia à Receita Federal do Brasil o 
Demonstrativo de Ganho de capital do ano calendário correspondentes ao que for proferida a decisão 
judicial ou da lavratura da escritura pública, devendo importar as informações para a Declaração Final 
de Espólio. 
 
  
 
A partir da Declaração Final do Espólio os herdeiros e os legatários deverão incluir os bens na Declaração 
de Ajuste Anual relativa ao ano calendário da decisão transitada em julgado, usando e o valor deverá ser 
o informando na coluna "Valor de transferência" constante da Declaração Final de Espólio. 
  
 
O valor de transferência dos bens e direitos constante da Declaração Final de Espólio deverá ser o 
parâmetro na apuração de futuro ganho de capital na alienação dos bens e direitos. 
  
 
Se após o trânsito em julgado da decisão que homologou a partilha forem trazidos novos bens ao 
inventário, a Declaração Final de Espólio deve ser retificada, e a partir do trânsito em julgado da decisão 
que homologar a sobrepartilha, deve ser apurado o ganho de capital, se este for devido. 
 
*Advogada do escritório Homero Costa Advogados 
 
Da tributação pelo imposto de renda das transferências de bens e ...- Migalhas (uol.com.br) 
 
 

ITCMD – Imposto sobre doações 2021. 
 
  
Os principais Estados brasileiros estão aumentando sua receita com a cobrança do Imposto sobre 
Transmissão Causa Mortis e Doação (ITCMD), que por muito tempo não foi recolhido por grande parte 
dos contribuintes. 
 
A arrecadação do tributo tornou-se possível graças ao aumento da informatização dos serviços públicos 
e cartorários, o que facilita o trabalho de fiscalização dos órgãos fazendários estaduais. 
 
O tributo será recolhido no domicilio de quem recebe a doação, portanto deverá ser observado as 
particularidades e limites de isenções de cada Estado. 
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Lembrando que, em regra, para doação de imóveis, o imposto será devido ao estado em que se localizar 
o bem e para doação em dinheiro, o imposto será devido ao estado em que o doador tiver domicílio. 
 
Por exemplo no Estado de São Paulo a alíquota é de 4% sobre o valor da doação. 
 
O contribuinte do imposto é o donatário e o limite de isenção do imposto anual é de 2.500 Unidades 
Fiscais do Estado de São Paulo (UFESPs). 
 
O valor da UFESP em 2021 é de R$ 29,09, portanto o valor isento passa para R$ 72.725. 
 
  
Sendo que esta isenção é válida para doações anuais entre os mesmos CPFs, isto é, mesmo doador e 
donatário. 
 
  
Em caso de sucessivas doações, caso o valor doado ultrapasse os R$ 72.725 no ano de 2021, o imposto 
será calculado sobre o valor total das doações, incluindo as doações passadas e não apenas sobre o 
excedente. 
 
  
Nos casos de doação, o imposto deverá ser recolhido antes da celebração do ato ou contrato 
correspondente. 
 
Importante! Existe um Projeto de Lei (PL 529/2020) em discussão que prevê alterações importantes no 
ITCMD, porém, o mesmo ainda não foi votado. 
 
Fonte: Lei 10.705 de 28/12/2000 
 
 

A ciência no mundo empresarial. 
 
Artigo escrito por Jorge Segeti* 
 
Nos últimos 200 anos, a ciência se consolidou no mundo com o aumento dos estudos nas diversas áreas, 
mudando do pensamento dogmático para o cético, as observações e informações passaram a ser 
superiores às ideias sobre algo. 
 
Foi com observação e coleta de dados, que o médico húngaro Ignaz Semmelweis levou, pela primeira 
vez, o debate na área médica sobre a importância de se lavar as mãos, mas infelizmente acabou sendo 
colocado no manicômio por causa disso. 
 
A história de Ignaz também demonstra o quanto a sociedade desaprende, já que a lei mosaica, 1.300 
a.c. aproximadamente, já falava em se lavar em diversos momentos e por vários motivos. 
 
A evolução científica vem de novos questionamentos que geram novas informações e dados, fazendo 
que o que era tido como verdadeiro passe a ser considerado errado ou tendo uma nova verdade, está aí 
a história do ovo como vilão ou não do colesterol. 
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Na gestão empresarial, a ciência quase sempre é deixada de lado, o empresário gosta mais de agir pelo 
seu feeling, seu sexto sentido, seu dom ou suas crenças, muitos ainda estão no pensamento dogmático 
e ainda não utilizam a ciência que está à sua disposição. 
 
A Ciência Contábil, há mais de 500 anos, trouxe o método das partidas dobradas, ou, simplesmente, 
para todo bem e direito, a empresa tem uma obrigação com terceiro, que pode ser o próprio 
empresário no papel de sócio. 
 
Criticar a contabilidade como uma fornecedora de relatórios ultrapassados, que chegam tarde, que não 
servem para tomada de decisão é não reconhecê-la como ciência. 
 
Com o passar dos anos, a sociedade vai dando outros significados para as palavras, o que distorce o 
verdadeiro sentido, não deveria existir algo como “contabilizar as vítimas de uma tragédia”, uma vez 
que se está “contando” e não exercendo a contabilidade. 
 
Também é comum ouvirmos, “vou profissionalizar a gestão da empresa”. Por definição, profissão é a 
atividade que uma pessoa exerce para obter recursos de subsistência, portanto todo empresário é um 
profissional. 
 
O que deve ser debatido é o profissionalismo da gestão. Está sendo aplicada ciência ou achismo? O 
empresário tem que saber de tudo ou tem que ter bons profissionais ao seu lado para aplicar o melhor 
da ciência? 
 
É verdade que hoje, pela internet, todos sabem e falam sobre tudo, política, economia, psicologia e até 
sobre medicina, como sendo especialistas. Com isso, feliz ou infelizmente, temos opiniões de 
“profissionais” de todas as áreas se posicionando de formas opostas sobre o mesmo tema. 
 

Como então escolher quem ouvir? Jogando, ♪ “mamãe mandou eu escolher este daqui, mas como eu 

sou teimoso vou escolher este daqui” ♪ ? 
 
Toda a ciência normalmente tem um “pai”, como Lucca Pacioli é considerado da contabilidade, mas a 
evolução é formada pelo estudo de várias pessoas, que inclusive divergem entre si, e que com o tempo 
chegam a um consenso do mais aceitável e o melhor para a sociedade. 
 
Na hora que se vai escolher um médico, procura-se um em que a última atualização tenha sido a 
faculdade ou aquele que participa de congressos e está atualizado nos últimos debates científicos, tanto 
de prevenção como nos novos métodos de tratamento? 
 
A receita do chá da vovó sempre foi eficaz para qualquer dor de barriga há décadas, mas se deve utilizar 
os métodos de diagnósticos que estão à disposição para escolher o melhor tratamento, que pode ser 
até o chá. 
 
Na empresa, deveria se aplicar o que há de mais atualizado nas áreas financeira, gestão de pessoal, 
comunicação e marketing, entre outras. 
 
Hoje existem alguns movimentos que questionam alguns pontos consolidados da ciência, não de uma 
forma evolutiva, mas sim destrutiva, querendo que o conhecimento acumulado por anos pela sociedade 
não seja mais utilizado, como o movimento anti-vacina. 
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No mundo empresarial é diferente, não existe um movimento contra a ciência, o que há é a não 
utilização na sua plenitude. 
 
*Jorge Segeti – CEO da Segeti Consultoria, vice-presidente da Associação das Empresas Contábeis de São 
Paulo – AESCON-SP e diretor técnico da Central Brasileira do Setor de Serviços –CEBRASSE 
 
 
 

Capital de giro: o que é, para que serve e como calcular. 

 
Esse recurso é utilizado pela empresa para financiar despesas de curto prazo e, por isso, merece atenção 
do administrador. Saiba tudo a respeito 
 
O setor financeiro da empresa é um dos que demandam mais atenção do administrador, pois é por meio 
dele que serão gerenciados os recursos necessários para o funcionamento do negócio. Nesse contexto, 
o capital de giro é um dos aspectos que exige maior cuidado, uma vez que permite a continuidade das 
atividades diárias. 
 
Se você está começando a empreender, precisa saber o conceito desse recurso, como calculá-lo e 
quando é preciso solicitar empréstimos para capital de giro. Mas não precisa se preocupar, o Núcleo de 
Acesso ao Crédito (NAC) trouxe essas informações para você. Confira! 
 
O que é e para que serve o capital de giro 
 
Capital de giro é o recurso utilizado pela empresa para financiar despesas de curto prazo. Ele ajuda a 
cobrir eventuais déficits de caixa, manutenção de estoques, pagamento de impostos e salários e 
pagamento a fornecedores. 
 
Fatores como problemas de gerenciamento, aspectos econômicos do mercado e ramo de atividade 
explorado podem fazer com que a empresa sinta a necessidade de recorrer a empréstimos voltados 
diretamente para o capital de giro. Porém, como se trata de um recurso para utilização a curto prazo, 
em muitos contextos isso pode ser um indicativo de que o negócio não consegue pagar as suas contas. 
 
Conheça outros temas da indústria: Indústria 4.0, Reforma Tributária, Comércio Exterior, Política 
Industrial, Economia 
Ele costuma ter taxas mais caras do que outros tipos de empréstimos. Portanto, é preciso se preocupar 
em ter um bom gerenciamento para não precisar solicitar dinheiro emprestado — ou pedir o mínimo 
necessário — de recursos para capital de giro. 
 
Como calcular a necessidade de capital de giro 
 
O cálculo da Necessidade de Capital de Giro (NCG) é muito simples. Basta subtrairmos o Passivo 
Circulante, que é a soma das despesas e contas a pagar dentro do atual exercício contábil (PC), do Ativo 
Circulante (AC), que são os recursos disponíveis em caixa, em aplicações financeiras e bancos e a 
receber dos clientes em curto prazo, ou seja, também dentro do presente exercício, conforme a fórmula 
abaixo: 
 
NCG = AC – PC 
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Além das linhas de crédito específicas para captar recursos para capital de giro, ele pode ser conseguido 
de outras formas, como descontos de duplicatas ou liquidação de estoques. 
 
Os administradores também podem recorrer a outras táticas para melhorar o desempenho financeiro 
da organização. Continue lendo o conteúdo sobre capital de giro no Blog do Núcleo de Acesso ao 
Crédito (NAC). 
 
Nas quartas falamos de crédito 
 
Conteúdos que buscam explicar o cenário do acesso ao crédito no Brasil e outros temas que afetam a 
vida do empresário brasileiro serão divulgados na Agência CNI de Notícias nas quartas-feiras. 
 
Texto: Blog do Núcleo de Acesso ao Crédito (NAC) 
Para a Agência CNI de Notícias 
 
 

Carf analisa isenção de IR do ganho de capital na alienação de participações 
societárias. 

 
Por Alexandre Evaristo Pinto e João Victor Ribeiro Aldinucci 
 
Nesta semana, trataremos da aplicação da isenção do imposto de renda sobre o ganho de capital das 
pessoas físicas (IRPF) na alienação de participações societárias, que estava prevista na redação original 
do Decreto-lei nº 1.510/76 e foi revogada pela Lei nº 7.713/88. 
 
Cumpre lembrar que o Decreto-lei nº 1.510/76 determinava em seu artigo 4º, "d"[1], a não incidência 
do imposto de renda sobre o ganho de capital das pessoas físicas nas alienações efetivadas após 
decorrido o período de cinco anos da data da subscrição ou aquisição da participação. 
 
Dessa forma, a não incidência do IRPF estava condicionada à permanência das quotas ou ações na 
propriedade da pessoa física por um período de no mínimo cinco anos. 
 
Henry Tilbery destacava que o critério de cinco anos tinha dois motivos: (i) tributar as operações 
especulativas; e (ii) a não incidência do imposto de renda sobre incorporação de lucros ao capital social 
ficava sujeita à condição de não ocorrer redução do capital ou extinção da pessoa jurídica nos cinco anos 
subsequentes, que se tornou um instituto permanente a partir do Decreto-lei nº 1.109/70[2]. 
 
Ocorre que a referida previsão de não incidência do IRPF foi revogada pelo artigo 58 da Lei nº 7.713/88. 
 
Não restavam dúvidas da aplicação da referida regra para as alienações realizadas até 31 de dezembro 
de 1988 de participações societárias detidas por cinco anos ou mais pelos alienantes, no entanto, criou-
se um contencioso acerca da aplicação ou não de tal regra para alienações a partir de 1º de janeiro de 
1989 de participações societárias cujos cinco anos de permanência no patrimônio da pessoa física já 
tinham se cumprido em 31 de dezembro de 1988. 
 
Aqui surge a questão de revogabilidade das isenções. Paulo de Barros Carvalho assinala que as isenções 
podem ser um grande instrumento de extrafiscalidade, podendo fomentar iniciativas de interesse 
público e incremento a produção, o comércio e o consumo[3]. 



 

  124 

 

 
O artigo 178 do Código Tributário Nacional estabelece que: “a isenção, salvo se concedida por prazo 
certo e em função de determinadas condições, pode ser revogada ou modificada por lei a qualquer 
tempo, observado o disposto no inciso III do art. 104”. 
 
Luciano Amaro aponta que a redação anterior do artigo 178 do CTN previa “concedida por prazo certo 
ou em função de determinadas condições” até a edição da Lei Complementar n. 24/75, que trocou o 
conectivo “ou” por “e”, visando evitar que uma isenção condicionada se eternizasse[4]. 
 
Ao comentar o art. 178 do CTN, Aliomar Baleeiro destacava que há onerosidade das condições de 
outorga da isenção para o beneficiário quando ela conduz o contribuinte a uma atividade, de forma que 
a revogabilidade total ou parcial pelo Estado configuraria uma ofensa à boa-fé dos que confiaram no 
incentivo acenado[5]. 
 
Diante de tal cenário de revogação da isenção do art. 4º, d, do Decreto-lei nº 1.510/76, os contribuintes 
argumentavam que havia um direito adquirido à isenção na hipótese em que as participações 
societárias alienadas tivessem sido mantidas por mais de cinco anos até 31 de dezembro de 1988, ou 
seja, a data de revogação da referida isenção. 
 
Em outubro de 2017, foi publicada a Solução de Consulta Cosit nº 505/17, na qual foi manifestado o 
entendimento de que a isenção de IRPF prevista no art. 4º, d, do Decreto-lei nº 1.510/76 se aplica às 
alienações de participações societárias efetuadas após 1° de janeiro de 1989, desde que tais 
participações já constassem do patrimônio do adquirente em prazo superior a cinco anos, contado da 
referida data. 
 
Como consequência de tal raciocínio, para as alienações ocorridas após 1º de janeiro de 1989, a isenção 
é condicionada à aquisição comprovada das ações até o dia 31 de dezembro de 1983, isto é, cinco anos 
antes de 31 de dezembro de 1988. 
 
Em junho de 2018, foram publicados o Parecer SEI nº 74/2018/CRJ/PGACET/PGFN-MF e o Ato 
Declaratório PGFN nº 12/18, pelo qual a Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional ficou autorizada a não 
contestar, a não interpor recursos e a desistir dos já interpostos "nas ações judiciais que fixam o 
entendimento de que há isenção do imposto de renda no ganho de capital decorrente da alienação de 
participações societárias adquiridas até 31/12/1983 e mantidas por, pelo menos, cinco anos, sem 
mudança de titularidade, até a data da vigência da Lei nº 7.713, de 22 de dezembro de 1988, não sendo 
a referida isenção, contudo, aplicável às ações bonificadas adquiridas após 31/12/1983 (incluem-se no 
conceito de bonificações as participações no capital social oriundas de incorporações de reservas e/ou 
lucros)". 
 
No âmbito do CARF, até a edição e aprovação, pelo Ministro da Fazenda, do citado Ato Declaratório, 
havia uma certa predominância do entendimento segundo o qual haveria a incidência do imposto na 
hipótese, podendo ser citados os seguintes acórdãos, em sua maioria decididos por voto de qualidade: 
2401-004.662 (voto de qualidade), 2202-003.962 (voto de qualidade), 2402-005.889 (voto de qualidade) 
e 2301-005.377 (voto de qualidade). 
 
A própria Câmara Superior de Recursos Fiscais, ela sim por maioria de votos, vinha entendendo que 
havia a incidência do imposto, conforme se pode ver no acórdão 9202-003.769. 
 
O fundamento básico segundo o qual seria inaplicável a isenção de que tratava o Decreto-lei nº 
1.510/76, para as alienações havidas após a sua revogação, seria o do que é aplicável a legislação 
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tributária vigente na data da ocorrência do fato gerador, isto é, a Lei nº 7.713/88 (lei revogadora). 
Descaberia, pois, cogitar de direito adquirido. 
 
Segundo se depreende das decisões desfavoráveis ao benefício, a irrevogabilidade das isenções 
somente ocorreria se estivessem presentes dois requisitos na lei isentiva: a sua concessão por prazo 
certo e a imposição de determinadas condições, conforme preveria o art. 178 do CTN, cuja redação 
conteria a conjunção aditiva "e". Noutro giro, alegava-se que, ainda que a isenção fosse condicional, não 
haveria prazo para a fruição do benefício, e seria afastada a norma do citado art. 178. E mais, "o período 
de cinco anos estabelecido na alínea "d" referia­se ao lapso de tempo mínimo em que o detentor das 
participações societárias deveria permanecer com a titularidade das ações, hipótese diversa, portanto, 
de prazo de duração da isenção" (acórdão 2401-004.662). 
 
Como reforço de tal raciocínio, citava-se a redação originária do art. 178 do CTN, que, ao invés de prever 
o cumprimento de dois requisitos cumulativos (prazo certo e em função de determinadas condições), 
determinaria o cumprimento de somente um deles (prazo certo ou em função de determinadas 
condições). 
 
Daí, e segundo tal interpretação, inexistiria direito adquirido à isenção de que tratava o Decreto-lei nº 
1.510/76, para as alienações de participações societárias ocorridas após a sua revogação. 
 
Contrapondo-se a tal entendimento, outras Turmas vinham decidindo que a isenção seria aplicável às 
alienações ocorridas após a vigência da lei revogadora, desde que mantida a participação societária por 
pelo menos cinco anos durante a vigência do Decreto-lei nº 1.510/76. Tais decisões não se prendiam 
tanto à literalidade do art. 178, mas analisavam a isenção sob a ótica do direito adquirido e do princípio 
da boa-fé. 
 
É que a Constituição Federal, em nome da segurança jurídica, impediria a modificação do direito 
adquirido por lei posterior, de forma que caberia a aplicação da ultratividade da lei revogada, que 
continuaria disciplinando as situações consumadas sob a sua égide, em nome do direito adquirido e do 
ato jurídico perfeito. 
 
O contribuinte passaria a ter o direito adquirido à isenção condicionada a partir do momento em que 
cumprisse as exigências legais, mais precisamente a manutenção da participação societária por pelo 
menos cinco anos, durante a vigência do aludido Decreto-lei. E mais, tal manutenção seria uma condição 
onerosa, na medida em que o sujeito passivo deveria renunciar a qualquer possibilidade de negociação 
e, consequentemente, estaria privado da obtenção do lucro imediato que seria auferível com a 
alienação. Lembre-se, nesse contexto, que a norma isentiva visava a desestimular as operações 
especulativas. 
 
Nesse contexto, e na dicção do verbete sumular nº 544, do Supremo Tribunal Federal, as "isenções 
tributárias concedidas, sob condição onerosa, não podem ser livremente suprimidas", e a própria 
jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça era uníssona a respeito da isenção. 
 
Foi, a propósito, a jurisprudência do STJ que culminou com a prolatação do Parecer SEI nº 
74/2018/CRJ/PGACET/PGFN-MF e, consequentemente, com a edição do Ato Declaratório retro 
mencionado. De acordo com tal Parecer, "é firme o posicionamento do STJ de que a isenção conferida 
pelo art. 4º, alínea “d', do Decreto-lei nº 1.510, de 27 de dezembro de 1976, é isenção onerosa, hipótese 
em que, nos termos do art. 178 do CTN e da Súmula 544 do STF, não poderia ser revogada se atendidos 
os seus requisitos, configurando-se direito adquirido à isenção". 
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Desde então, a própria Câmara Superior de Recursos Fiscais alterou sua jurisprudência, para decidir, por 
unanimidade de votos, que "é isento do imposto de renda o ganho de capital decorrente da alienação 
de participações societárias adquiridas sob a égide do Decreto­lei nº 1.510, de 1976, e negociadas após 
cinco anos da data da aquisição, ainda que a transação tenha ocorrido já na vigência da Lei nº 7.713, de 
1988" (acórdão 9202­007.152). As Turmas Ordinárias vêm, igualmente, seguindo o mesmo 
entendimento, como se pode ver nos acórdãos 2201-004.453, 2402-006.603 e 2401-005.278. 
 
Em síntese, desde a edição do Ato Declaratório PGFN nº 12/18, aprovado pelo Ministro da Fazenda, o 
CARF pacificou o entendimento de que é isento o imposto na hipótese sob estudo, mesmo porque, 
registre-se, os seus Conselheiros não podem afastar a aplicação ou deixar de observar tratado, acordo 
internacional, lei ou decreto, quando houver Ato Declaratório da Procuradoria-Geral da Fazenda 
Nacional (PGFN) aprovado pelo Ministro de Estado da Fazenda (hoje Ministro da Economia), conforme 
preleciona o art. 62, § 1º, alínea "c", do seu Regimento Interno. 
 
Por fim, vale citar que hipótese distinta e não pacificada é a Alienação de ações adquiridas após 
31/12/1983, por aumento de capital mediante capitalização de lucros e reservas (bonificações), cuja 
participação societária originária atendeu às exigências do Decreto-lei nº 1.510/76, que será objeto de 
outra coluna. 
 
Este texto não reflete uma posição institucional do CARF, mas reflete uma análise dos seus precedentes, 
a partir de um estudo descritivo, de caráter informativo, promovido pelos seus colunistas. 
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Carf analisa a tributação pelo IRPF da renda em cessão gratuita de bens imóveis. 
 
Nesta semana, abordaremos os precedentes do Carf acerca da tributação pelo IRPF da cessão gratuita 
de imóveis. Trata-se de um dos temas mais instigantes da teoria do imposto de renda, uma vez que se 
configura uma tributação sobre uma renda não auferida. 
 
Sob a ótica da renda na economia, um dos conceitos mais importantes é o de Haig-Simons, que 
abrangeria os valores consumidos durante o período somados aos acréscimos patrimoniais líquidos[1]. 
 
Carlos Leonetti pontua que, de acordo com o conceito de Haig-Simons, a renda deveria abranger 
rendimentos psíquicos ou imateriais, que se traduzem na economia que seu titular obtém ao se utilizar 
de bens e serviços próprios[2]. 
 
O referido autor menciona que a doutrina norte-americana costuma denominar tal renda como 
imputada, sendo que ela não é geralmente tributada em virtude das dificuldades operacionais de sua 
determinação, ainda que essa ausência de tributação possa vir a comprometer o princípio da isonomia 
tributária[3]. 
 
Ao se debruçar sobre o conceito de renda imputada, Miguel Delgado Gutierrez aponta que ela não 
possui um significado preciso, mas estaria ligada aos benefícios auferidos pelos proprietários em razão 
do uso de seus próprios bens ou da prestação de serviços para si mesmo[4]. 
 
Ademais, Miguel Gutierrez faz uma pesquisa sobre o assunto à luz do Direito Comparado, informando 
que o Tribunal Constitucional Alemão já admitiu mais de uma vez a tributação dos rendimentos 
imputados à casa própria. No Reino Unido, houve até 1963 tributação sobre a renda imputada relativa 
aos imóveis próprios. Por sua vez, a tributação sobre o valor locatícios dos bens ocupados pelo 
proprietário permanece existindo na Itália e na Espanha pelo montante que seria equivalente ao que o 
proprietário receberia caso alugasse para um terceiro[5]. 
 
No âmbito do direito brasileiro, o artigo 23, VI, da Lei n. 4.506/64 estabeleceu que o valor locativo do 
prédio urbano construído quando cedido seu uso gratuitamente será classificado como rendimento de 
aluguel[6]. 
 
Nesse sentido, tal dispositivo foi regulamentado nos artigos 49, §1º, do RIR/99[7] e 41, §1º, do RIR/18, 
que determinaram que, na hipótese de imóvel cedido gratuitamente, constitui rendimento tributável na 
declaração de ajuste anual o equivalente a 10% do seu valor venal, ou do valor constante da guia do 
IPTU correspondente ao ano-calendário da declaração. 
 
Vale notar que o artigo 6º, III, da Lei n. 7.713/88 previu a isenção do valor locativo do prédio construído, 
quando ocupado por seu proprietário ou cedido gratuitamente para uso do cônjuge ou de parentes de 
primeiro grau[8], sendo que tal dispositivo foi reafirmado nos artigos 39, IX, do RIR/99[9] e 35, VII, “b”, 
do RIR/18[10]. 
 
Tal modalidade de tributação não passou ilesa a críticas da doutrina, dado que a tributação dessa 
possível “renda imputada” não seria compatível com o nosso ordenamento jurídico, sobretudo com o 
Código Tributário Nacional (CTN). 
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Nessa linha, a referida matéria já foi inclusive objeto de análise na coluna “Consultor Tributário”, em 
artigo de autoria de Hugo de Brito Machado Segundo[11], para o qual inexiste aquisição de 
disponibilidade econômica e jurídica de qualquer acréscimo patrimonial na cessão de gratuita de imóvel, 
não havendo que se falar em renda sobre montantes que o contribuinte “deixou de receber” em virtude 
de cessão gratuita de imóvel ou sobre serviços prestados sem contraprestação. 
 
Miguel Gutierrez afirma que a referida tributação equivale a tributar a renda potencial ou a capacidade 
de adquirir renda, não se tratando de uma tributação de um acréscimo patrimonial efetivo, de modo 
que a norma brasileira parte da premissa de que toda cessão gratuita de imóvel acoberta uma locação 
por meio de uma presunção absoluta de ocorrência da renda[12]. 
 
Nesse sentido, Fabiana Carsoni também assinala a incompatibilidade entre a tributação pelo IRPF do 
valor locativo de imóvel cedido gratuitamente e o artigo 43 do CTN, visto que este dispositivo somente 
admite a tributação de renda realizada, isto é, de renda cuja disponibilidade esteja adquirida[13]. 
 
A referida autora destaca ainda que a determinação do valor locativo do imóvel prevista no 
Regulamento do Imposto de Renda (10% do valor venal ou da guia do IPTU) não possui amparo 
legal[14]. 
 
Feitas algumas considerações gerais sobre a ideia de renda imputada e a tributação da renda da cessão 
gratuita de bem imóvel no ordenamento jurídico pátrio, passaremos à análise dos precedentes do Carf 
sobre o assunto. 
 
No Acórdão 2201-01.161 (de 07/06/11), a turma decidiu, de forma unânime, pela incidência do IRPF na 
cessão gratuita de imóvel por pessoa física para pessoa jurídica da qual ela é sócia. 
 
A conselheira relatora expressamente mencionou que a isenção prevista no artigo 6º, III, da Lei n. 
7.713/88 não alcança a cessão gratuita para pessoa jurídica, ainda que esta tenha como sócia o cedente 
do imóvel. 
 
No Acórdão 2801-01.486 (de 12/04/11), também houve a manutenção da incidência do IRPF na cessão 
gratuita de imóvel por pessoa física. 
 
Ainda que o contribuinte tenha alegado que não haveria como caracterizar a cessão gratuita, uma vez 
que havia cláusula contratual que permitia a ocupação pelo ex-proprietário até que o imóvel fosse 
vendido a terceiro, decidiu-se, por unanimidade, que haveria incidência do IRPF na cessão gratuita de 
imóvel por pessoa física para sua irmã, já que irmã não se enquadra como parente de primeiro grau. 
 
O contribuinte alegou que outros imóveis cedidos gratuitamente por ele seriam usados por ele próprio, 
sua esposa e seu filho. No voto vencido, o conselheiro relator manifestou o entendimento de que houve 
comprovação de tal uso por pessoas que se qualificariam na isenção prevista no artigo 6º, III, da Lei n. 
7.713/88. 
 
Todavia, os demais conselheiros entenderam que a cessão gratuita dos imóveis não se deu diretamente 
para o próprio contribuinte, esposa ou filho, mas para pessoa jurídica, da qual eles eram sócios. 
 
Assim, a turma decidiu por maioria de votos pela incidência de IRPF sobre a cessão gratuita de imóveis 
para pessoa jurídica. 
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No Acórdão 2801-003.684 (de 09/09/14), decidiu-se, de forma unânime, pela tributação do IRPF de 
pessoa física que cedeu gratuitamente imóvel de sua propriedade para empregado de pessoa jurídica, 
da qual é sócia. 
 
No Acórdão 2201-003.316 (de 04/10/17), houve uma decisão unânime no que tange à tributação da 
pessoa física que cedeu gratuitamente imóvel por meio de contrato de comodato para pessoa jurídica 
que possuía atividade de posto de gasolina. 
 
Neste caso, o contribuinte alegou que o aluguel do referido imóvel seria bem menor do que os dez por 
cento do valor cadastral do imóvel para fins de IPTU, o que seria comprovado por meio de recibos e 
contratos, no entanto, a quantificação efetuada na autuação fiscal foi mantida diante da disposição 
normativa do então vigente RIR/99. 
 
No Acórdão 2401-006.143 (de 09/04/19), a turma decidiu de forma unânime pela incidência do IRPF na 
cessão gratuita por pessoa física de imóveis para pessoa jurídica, da qual ela é titular de 50% das quotas. 
 
Também merece destaque uma situação distinta que foi analisada no Acórdão 2301-005.770 (de 
04/12/18). 
 
No referido caso, a pessoa física integralizou bem imóvel de sua propriedade ao capital de pessoa 
jurídica, no entanto, permaneceu residindo no mencionado imóvel. 
 
A autoridade fiscal lavrou o auto de infração com fundamento no artigo 74 da Lei n. 8.383/91, pelo qual 
se consideraria rendimento tributável da pessoa física o valor locativo de imóvel cedido gratuitamente. 
 
O artigo 74 da Lei n. 8.383/91 determina que integrará a remuneração dos beneficiários a 
contraprestação de aluguel de imóvel cedido para uso para administradores, diretores, gerentes e seus 
assessores ou de terceiros em relação à pessoa jurídica[15]. 
 
Destaque-se que o auto de infração também mencionou como seu fundamento o artigo 32 da Instrução 
Normativa SRF n. 15/01, ainda que tal dispositivo se referisse à hipótese de tributação do cedente do 
imóvel pelo IRPF na cessão gratuita de bem imóvel[16]. 
 
No voto vencido, a conselheira relatora manifestou o entendimento de que não houve comprovação 
pela autoridade fiscal se a pessoa física efetivamente residia no imóvel integralizado na pessoa jurídica 
ou se apenas usava o endereço daquele imóvel para sua correspondência, sendo que inclusive o 
contribuinte mencionava que morava junto a sua filha. 
 
De outro lado, no voto vencedor, que foi seguido pela maioria dos conselheiros da turma, a conselheira 
redatora designada pontua que é rendimento tributável do beneficiário o valor locativo de imóvel 
cedido gratuitamente por pessoa jurídica nos termos do artigo 74 da Lei n. 8.383/91, sendo que a 
legislação tributária não impõe a condição de que o beneficiário seja empregado da pessoa jurídica. Por 
fim, consta que o contribuinte foi intimado a apresentar contrato de locação ou documento 
equivalente, o que não foi feito e confirmaria a cessão não onerosa do imóvel. 
 
Nesse caso, nota-se que diferentemente dos demais casos em que houve tributação pelo IRPF da renda 
imputada decorrente da cessão gratuita de bem imóvel no cedente, houve tributação da renda 
imputada na figura do cessionário. 
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Diante de todo o exposto, verifica-se que os precedentes do Carf têm considerado como legítima a 
tributação pelo IRPF na cessão gratuita de bem imóvel pelo valor locativo do prédio construído nas 
hipóteses em que tal cessão se dá para uso de pessoa jurídica ou de terceiros que não se enquadrem 
como parentes de primeiro grau. 
 
Este texto não reflete a posição institucional do Carf, mas, sim, uma análise dos seus precedentes 
publicados no site do órgão, em estudo descritivo, de caráter informativo, promovido pelos seus 
colunistas. 
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Nova Lei de Falências entrará em vigor e Fisco poderá pedir falência de empresas em 

recuperação judicial. 
 
A nova Lei de Falências aprovada em dezembro começou a valer no domingo (24) e o Fisco ganhou um 
superpoder de decreto de falência 
 
Neste fim de semana, entrou em vigor a nova Lei de Falências (nº 14.112, de 2020) e, com isso, o Fisco 
ganha um superpoder: poderá pedir a falência da empresa em recuperação judicial caso haja 
descumprimento de parcelamento fiscal ou acordo. 
 
O poder do Fisco também se estende a casos de esvaziamento patrimonial, que é uma estratégia 
adotada para evitar ou postergar o pagamento de dívidas tributárias. 
 
Os contribuintes ficaram ainda mais apreensivos com as providências que poderão ser tomadas pelo 
Fisco em esferas federal, estadual e municipal, quando o presidente Jair Bolsonaro vetou as 
contrapartidas negociadas para as companhias em recuperação. Essas condições que estavam previstas 
eram benefícios fiscais aceitos pelo Ministério da Economia. 
 
De acordo com a Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), atualmente, o volume de dívidas das 
empresas em recuperação judicial é de R$ 109,6 bilhões. Do montante, R$ 96,2 bilhões estão em 
situação irregular, devido ao contribuinte não ter oferecido qualquer solução de pagamento ou garantia 
à dívida. 
 
Pedidos de recuperação judicial 
Foram registrados 1.179 pedidos de recuperação judicial no país todo em 2020. No ano anterior, haviam 
sido 1.387. O Serasa Experian diz que um dos motivos da redução nos pedidos foi a opção de muitos 
empresários por esperar a nova lei. 
 
As novas regras entram em vigor amanhã. A possibilidade de a Fazenda Nacional poder pedir a falência 
se constatar esvaziamento patrimonial é um dos pontos que mais preocupa os especialistas. 
 
“Esse trecho da lei é muito subjetivo. Não existe um critério balizador. Preocupa e muito a forma como 
o Fisco vai se utilizar disso”, diz Ana Carolina Monteiro, do escritório Kincaid Mendes Vianna. 
 
Advogados destacam ainda outro ponto que envolve o patrimônio das empresas. O juiz perdeu poder. 
Atualmente, a jurisprudência permite a ele impedir a constrição de bens essenciais para o 
funcionamento de uma companhia. A nova lei, porém, diz que o magistrado tem competência para 
apenas determinar a substituição do bem que foi bloqueado para pagamento de dívida tributária. 
 
Essas questões fiscais ficaram mais pesadas para as empresas depois da sanção da lei, no dia 24 de 
dezembro. O projeto de lei que foi aprovado pelo Congresso previa, por exemplo, a inclusão do artigo 
50-A na Lei de Recuperação Judicial e Falências (nº 11.101, de 2005). Esse dispositivo aliviaria a 
tributação sobre o perdão da dívida de credores particulares. 
 
As empresas em recuperação, nas negociações com os seus credores, geralmente obtém descontos 
generosos. Nesses casos, se a dívida original era de R$ 1 milhão e, com o desconto, ficou em R$ 600 mil, 
por exemplo, a companhia é obrigada a tributar a diferença, de R$ 400 mil. Isso ocorre porque o valor 
referente ao perdão da dívida tem de ser contabilizado como receita. 
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O texto aprovado, nessas situações, liberava as empresas do pagamento de PIS e Cofins e permitia o uso 
de prejuízo fiscal para pagar o Imposto de Renda (IR) e a CSLL. Hoje, as empresas até podem utilizar o 
prejuízo fiscal, mas só até 30% do valor do débito. 
 
Um outro artigo, o 6-B, também permitia o uso de prejuízo fiscal – sem qualquer limitação de valores – 
para pagar a tributação que incide sobre os ganhos que as empresas em recuperação têm com a venda 
de bens e direitos. Com o veto do presidente, as companhias, pela regra atual, continuarão tendo que 
respeitar o limite de 30% ao usar o prejuízo fiscal. 
 
“Essas medidas aliviariam muito. As empresas nessa situação, que são deficitárias, acabam acumulando 
um caminhão de prejuízo fiscal. O saldo é muito relevante. Por isso, os vetos a esses dispositivos 
acabaram provocando uma frustração geral”, diz Luis Henrique Costa, sócio da área tributária do BMA 
Advogados. 
 
A Presidência da República, ao justificar os vetos, afirmou que as medidas acarretariam renúncia de 
receita, sem o cancelamento equivalente de outra despesa obrigatória e sem que estivesse 
acompanhada de estimativa de impacto orçamentário e financeiro. Essa situação, informou em nota 
direcionada ao Congresso, violaria a Lei de Responsabilidade Fiscal. 
 
Vetos impactam o mercado 
O mercado enxergou os vetos como uma traição do Ministério da Economia. Advogados que auxiliaram 
no projeto afirmam que o texto foi costurado junto com a equipe econômica do governo. 
 
“Tudo foi negociado e todos achavam que havia um consenso. Cada parte cedeu de um lado. Só que 
com o veto vimos que, no fim das contas, o governo não cedeu nada”, afirma um dos profissionais. 
 
O advogado Ivo Waisberg, sócio do escritório TWK, participou de algumas das reuniões que foram 
realizadas com a equipe econômica. Ele diz que o direito de a Fazenda Nacional pedir a falência das 
empresas em recuperação era justificado, pelo próprio governo, em razão das melhorias oferecidas – 
isenção de tributos e uso do prejuízo fiscal. 
 
“Uma boa parte dos problemas, para as empresas, seria resolvida dessa forma e elas poderiam pagar o 
restante da dívida de forma parcelada. O governo, com os vetos, acabou ficando com o que recebeu e 
tirando o que ofereceu. Deixou o sistema desequilibrado”, afirma. 
 
Esses vetos ainda podem ser revertidos pelo Congresso Nacional. Grupos de advogados já estão se 
mobilizando para tentar manter na lei os benefícios fiscais negociados. 
 
Mattheus Montenegro, sócio do Bichara Advogados, diz que não há renúncia de receita por parte da 
União em nenhuma das hipóteses que foram vetadas. A eliminação da trava de 30% no uso do prejuízo 
fiscal, afirma, permite simplesmente que o contribuinte utilize o seu crédito de forma integral. 
 
“Trata-se de limite temporal. Esse crédito já pertence ao contribuinte e será utilizado mais cedo ou mais 
tarde.” 
 
Sobre PIS e Cofins, que, pelo projeto de lei, deixariam de ser cobrados sobre o perdão da dívida, o 
advogado afirma que é preciso separar as coisas. “Receita contábil se distingue de receita tributável. O 
Supremo Tribunal Federal já decidiu sobre isso”, afirma Mattheus Montenegro. 
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O advogado diz que “receita tributável”, sob o prisma constitucional, representa o ingresso financeiro 
que se integra ao patrimônio na condição de elemento novo e positivo, sem reservas ou condições – o 
que não ocorre com a dívida perdoada. Sem que se verifique essa receita tributável, complementa, não 
cabe cogitar eventual renúncia por parte da União. 
 
Ficou mantido na lei, no entanto, um novo parcelamento de dívidas federais para as empresas em 
recuperação. A companhia poderá escolher entre duas modalidades: pagar os seus débitos em até 120 
vezes ou usar prejuízo fiscal para cobrir 30% da dívida e parcelar o restante em 84 meses. 
 
“O problema desse parcelamento é que há um risco muito grande. Se a empresa aderir e não conseguir 
pagar, o Fisco vai pedir a falência dela”, pondera Juliana Bumachar, sócia do Bumachar Advogados 
Associados. 
 
Advogados que atuam para as empresas em recuperação judicial afirmam, além disso, que existe um 
projeto de lei (PL nº 2.735) prevendo um programa de regularização tributária em condições muito 
melhores do que o parcelamento da nova Lei de Falências. 
 
Se aprovado, as empresas poderão obter descontos de 90% em juros, multas e encargos legais. Não 
haveria, além disso, um número limite de parcelas. As prestações seriam calculadas com base em um 
percentual da receita bruta. Esse PL teve regime de urgência aprovado no mês de dezembro pela 
Câmara dos Deputados. 
  
Fonte: Valor Econômico 
 
 

INSS: o que muda nas regras para pedir aposentadoria e pensão em 2021. 
  

Principais mudanças são nas regras de transição, que permitem que os segurados que 
contribuem ao INSS se aposentem antes da idade mínima estabelecida pela reforma da 
Previdência, e também nas idades para recebimento da pensão por morte. 
  
A reforma da previdência completou um ano em novembro de 2019 e trouxe uma série de mudanças 
para o brasileiro conseguir a aposentadoria. Entre elas, há as regras de transição que terão mudanças 
em 2021. Além disso, portaria divulgada no final de dezembro do ano passado aumentou as faixas 
etárias de beneficiários para recebimento da pensão por morte. 
 
  
As regras transitórias para aposentadoria são uma espécie de "meio termo" para os segurados que já 
estavam contribuindo ao INSS antes da reforma, mas que ainda não concluíram os requisitos para dar 
entrada na aposentadoria. 
 
  
O objetivo é permitir que os atuais trabalhadores se aposentem antes da idade mínima estabelecida 
pela reforma (65 anos para homens e 62 anos para mulheres). E o segurado poderá sempre optar pela 
forma mais vantajosa. 
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Se o segurado já cumpria os requisitos para se aposentar antes de 13 de novembro de 2019 e ainda não 
pediu o benefício, ou pediu em data posterior, terá o direito respeitado no momento em que o INSS 
conceder a sua aposentadoria - e ficam valendo as regras de antes da reforma. 
  
 
O advogado especialista em Direito Previdenciário e sócio do escritório Aith, Badari e Luchin Advogados, 
João Badari, alerta que é fundamental que o segurado fique atento às principais mudanças que irão 
ocorrer neste ano e realize um planejamento adequado. 
 
  
Veja o que muda na pensão por morte e nas regras de transição para aposentadoria em 2021, de acordo 
com Badari: 
  
 
Pensão por morte 
  
O governo estabeleceu no final do ano passado nova regra para a pensão por morte, que acrescentou 
um ano em cada faixa etária para o recebimento do benefício por cônjuges e companheiros. A regra vale 
para óbitos ocorridos a partir de 1º de janeiro de 2021, de acordo com as seguintes faixas etárias: 
 
·         se tiver menos de 22 anos de idade, a pensão será paga por 3 anos; 
 
·         se tiver entre 22 e 27 anos de idade, a pensão será paga por 6 anos; 
 
·         se tiver entre 28 e 30 anos de idade, a pensão será paga por 10 anos; 
 
·         se tiver entre 31 e 41 anos de idade, a pensão será paga por 15 anos; 
 
·         se tiver entre 42 e 44 anos de idade, a pensão será paga por 20 anos; 
 
·         se tiver 45 anos ou mais, a pensão será vitalícia. 
 
         
Para óbitos ocorridos até 31 de dezembro de 2020, continuam valendo as regras anteriores, mesmo que 
o pedido da pensão por morte seja feito neste ano. 
  
 
Se o segurado faleceu em dezembro de 2020, e sua esposa tinha 44 anos, por exemplo, o pagamento da 
pensão será vitalício. Se o óbito ocorrer em janeiro de 2021, a pensão só será vitalícia se a esposa tiver 
45 anos na data do falecimento do seu marido. Se tiver 44 anos, receberá o benefício por 20 anos. 
  
 
Para ter direito é preciso que o segurado tenha contribuído por 18 meses antes do óbito e pelo menos 
dois anos após o início do casamento ou da união estável. 
  
 
Transição por sistema de pontos 
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Pelo chamado sistema de pontos, o trabalhador deverá alcançar uma pontuação que resulta da soma de 
sua idade mais o tempo de contribuição. O número está em 87 para as mulheres e 97 para os homens, 
respeitando o tempo mínimo de contribuição (35 anos para homens e 30 anos para mulheres). A 
transição prevê um aumento de 1 ponto a cada ano, chegando a 100 para mulheres (em 2033) e 105 
para os homens (em 2028). 
 
  
Em 2021, o número passará para 88 pontos para mulheres e 98 pontos para os homens. Por exemplo, se 
em 2020 uma mulher com 57 anos de idade e 30 de contribuição poderia se aposentar, em 2021 será 
preciso ter, no mínimo, 58 anos de idade e 30 de contribuição (poderá dar entrada também com 57 
anos e 6 meses de idade e 30 anos e 6 meses de contribuição, ou 57 anos de idade e 31 de 
contribuição.) 
 
  
A regra tende a beneficiar quem começou a trabalhar mais cedo. É aplicável para qualquer pessoa que já 
está no mercado de trabalho e é a que atinge o maior número de trabalhadores. 
  
 
O valor da aposentadoria seguirá a regra de 60% do valor do benefício integral por 15 anos de 
contribuição para mulheres e 20 para os homens, crescendo 2% a cada ano a mais. O percentual poderá 
passar de 100% do salário médio de contribuição, mas o valor é limitado ao teto do INSS (atualmente 
em R$ 6.433,57). 
 
  
Transição por tempo de contribuição + idade mínima 
  
Nessa regra, a idade mínima começa em 56 anos para mulheres e 61 para os homens, subindo meio 
ponto a cada ano até que a idade de 65 (homens) e 62 (mulheres) seja atingida. Em 12 anos acaba a 
transição para as mulheres e em 8 anos para os homens. Nesse modelo, também é exigido um tempo 
mínimo de contribuição: 30 anos para mulheres e 35 para homens. 
 
  
Em 2021, as mulheres precisarão ter 57 anos e os homens, 62 anos, com o mínimo de 35 anos de 
contribuição para os homens e 30 para as mulheres. 
  
 
A remuneração será calculada a partir da média de todos os salários de contribuição, com a aplicação da 
regra de 60% do valor do benefício integral por 15/20 anos de contribuição, crescendo 2% a cada ano a 
mais. O percentual poderá passar de 100% do salário médio de contribuição, mas o valor é limitado ao 
teto do INSS (atualmente em R$ 6.433,57). 
 
  
Transição por idade 
  
Nessa regra, para os homens, a idade mínima continua sendo de 65 anos. Para as mulheres começa em 
60 anos. Mas, desde 2020, a idade mínima de aposentadoria da mulher é acrescida de seis meses a cada 
ano, até chegar a 62 anos em 2023. O tempo mínimo de contribuição exigido é de 15 anos para ambos 
os sexos. 
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Portanto, a mudança nessa regra de transição é só para as mulheres, que terão que completar 61 anos 
em 2021. A remuneração será calculada a partir da média de todos os salários de contribuição, com a 
aplicação da regra de 60% do valor do benefício integral por 15/20 anos de contribuição, crescendo 2% 
a cada ano a mais. O percentual poderá passar de 100% do salário médio de contribuição, mas o valor é 
limitado ao teto do INSS (atualmente em R$ 6.433,57). 
  
 
Transição com pedágio de 50% 
  
Nessa regra, quem estava a, no máximo, 2 anos de cumprir o tempo mínimo de contribuição (35 anos 
para homens e 30 anos para mulheres) na data da aprovação da reforma, poderá se aposentar sem a 
idade mínima, mas vai pagar um pedágio de 50% do tempo que falta. Por exemplo, quem estiver a um 
ano da aposentadoria deverá trabalhar mais seis meses, totalizando um ano e meio. 
 
  
Neste caso nada muda. Isso porque o segurado continuará tendo que cumprir os 50% de pedágio. 
  
 
Porém, nesta regra incide o fator previdenciário - fórmula matemática que envolve três fatores: idade 
no momento da aposentadoria, tempo de contribuição e a expectativa de sobrevida calculada pelo IBGE 
no ano em que a aposentadoria foi requerida. 
 
  
As projeções do IBGE mostram que a expectativa de vida ao nascer cresce a cada ano, com base em 
projeções demográficas que analisam a população como um todo. E, à medida que a expectativa de 
sobrevida (por quanto tempo as pessoas viverão após determinada idade) também sobe, com as 
pessoas vivendo mais, essa tendência reduz o valor da aposentadoria pelo fator previdenciário. Ou faz 
com que o segurado tenha de trabalhar mais para ter o mesmo benefício. 
 
  
 
Como a tabela de expectativa de vida subiu recentemente, o trabalhador terá que trabalhar cerca de 2 
meses a mais em 2021 para compensar o fator previdenciário e manter o mesmo benefício que 
receberia antes de dezembro de 2020. Ou o fator previdenciário poderá prejudicar o segurado e reduzir 
o valor final do benefício em até 40%. 
  
 
O valor do benefício será a média das 100% maiores contribuições, reduzido pelo fator previdenciário. 
 
Quem solicitar a aposentadoria em 2021 deve ficar atento às regras de transição; confira 
 
INSS: o que muda nas regras para pedir aposentadoria e pensão em 2021 | Economia | G1 (globo.com) 
 
 
 

IRPF: carnê-leão tem novo sistema. 

 
A partir de 1º de fevereiro de 2021, o sistema carnê-leão Web poderá ser acessado diretamente no 
Portal e-CAC e preenchido de forma online. 
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A partir deste ano, não será mais necessário baixar o programa ou aplicativo para celular do carnê-leão 
para registrar os rendimentos e gerar o DARF. O Sistema de Recolhimento Mensal Obrigatório (carnê-
leão) estará disponível para utilização online já para o ano-calendário 2021. 
 
O novo sistema é multiexercício, ou seja, poderá ser utilizado para todos os fatos geradores a partir de 
01/01/2021. Para os anos anteriores, o contribuinte obrigado ao recolhimento mensal de Imposto de 
Renda precisa baixar o programa em seu computador, assim como a Máquina Virtual Java (JVM) 
compatível para gerar o DARF. 
 
São obrigados ao recolhimento mensal os contribuintes pessoas físicas, residentes no Brasil, que 
receberam rendimentos de outra pessoa física ou do exterior, assim como, aqueles que receberam os 
emolumentos e custas de serventuários da Justiça, como tabeliães, notários, oficiais públicos e outros, 
independentemente de a fonte ser pessoa física ou jurídica, exceto quando foram remunerados 
exclusivamente pelos cofres públicos, devem realizar o recolhimento mensal obrigatório. 
 
Para utilizar a aplicação Carnê Leão é muito simples. Basta acessar o Centro Virtual de Atendimento 
(Portal e-CAC), disponível no site da Receita Federal em www.gov.br/receitafederal, e selecionar o 
serviço “Meu Imposto de Renda” – “Declarações” – “Acessar carnê-leão”. 
 
Fonte: RFB – 29.01.2021 
 
 

Vale-transporte: Receita Federal reconhece a tomada de créditos de PIS e Cofins. 
 
Por: Letícia Marques Netto<https://migalhas.uol.com.br/autor/leticia-marques-netto> 
Nos últimos anos, o tema vem sendo objeto de discussão, pois a Receita Federal tinha entendimento 
contra a tomada de créditos dessas contribuições sobre gastos com vale-transporte. 
 
O ano de 2021 começou com uma boa notícia para os contribuintes do PIS e da Cofins. 
 
A Receita Federal do Brasil publicou agora em janeiro a Solução de Consulta 
7.081<http://normas.receita.fazenda.gov.br/sijut2consulta/link.action?visao=anotado&idAto=114914>, 
por meio da qual reconhece o direito dos contribuintes aos créditos de PIS e Cofins sobre o vale-
transporte, para toda indústria e prestadores de serviços. 
 
A Receita Federal considerou que os gastos com vale-transporte, fornecidos pela pessoa jurídica a seus 
funcionários que trabalham diretamente na produção de bens ou na prestação de serviços, podem ser 
considerados insumos para fins de créditos de PIS e Cofins, por se tratarem de despesas decorrentes de 
imposição legal. 
 
Nos últimos anos, o tema vem sendo objeto de discussão, pois a Receita Federal tinha entendimento 
contra a tomada de créditos dessas contribuições sobre gastos com vale-transporte. Desse modo, a 
solução de consulta publicada agora em janeiro de 2020 passou a garantir a possibilidade da tomada de 
créditos de PIS e Cofins sobre os gastos com transporte de funcionários. 
 
Letícia Marques Netto 
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Bacharel em Direito pela Universidade de Guarulhos. Especialização em Direito Processual Tributário 
pela PUC/SP. Cursando Executive LL.M em Direito Empresarial no CEU Law School. Sócia do escritório 
Loeser e Hadad Advogados. 
 
 
 

Alojamento precário e falta de pagamento colocam empresa na “lista suja” por 
trabalho análogo ao de escravo. 

 
A 3ª Turma do TRT da 2ª região negou pedido de uma empresa do setor de construção civil que 
pleiteava sua retirada da “lista suja” do Ministério do Trabalho (atual Ministério da Economia). A relação 
é um cadastro nacional de empregadores que tenham submetido trabalhadores a condições análogas à 
de escravo no país. 
 
Havia provas, nos autos, de que os trabalhadores estavam em alojamento precário e inseguro, sem 
pagamentos de salários e com retenção da CTPS. Foram 26 autos de infração, registrando também que 
os empregados foram recrutados, em sua maioria, fora do Estado de São Paulo, portanto não contavam 
com rede de apoio local nem tinham possibilidade de retorno à cidade de origem. 
 
Segundo o desembargador-relator Nelson Nazar, o trabalho análogo ao de escravo é constatado quando 
“a violação aos direitos do trabalho é intensa e persistente”. A turma entendeu, por unanimidade, que 
essa definição se aplicou ao caso em questão e manteve a empresa na “lista-suja”. 
 
Entre as provas apresentadas, estavam relatórios de fiscalização e fotografias dos canteiros de obras e 
alojamentos que indicavam condições degradantes de moradia, além da inobservância das normas de 
saúde e segurança do trabalho. 
 
A empresa impetrou mandado de segurança, que será apreciado pelo Tribunal Pleno. 
 
(Processo nº 1000911-65.2019.5.02.0319 e Mandado de Segurança nº 1006139-71.2020.5.02.0000) 
 
Fonte: Tribunal Regional do Trabalho 2ª Região São Paulo 
 
 

Regularização de gorjetas durante ação não afasta condenação de restaurante. 
 
A Terceira Turma do Tribunal Superior do Trabalho restabeleceu sentença que fixara multa de R$ 30 mil 
caso o GK Restaurante Ltda., de Salvador (BA), volte a praticar irregularidades no pagamento das 
gorjetas a seus empregados. Embora o estabelecimento tenha, no curso do processo, regularizado a 
situação, a sanção tem finalidade coercitiva, a fim de evitar a reincidência.  
 
Sonegação 
 
O restaurante foi autuado pela Receita Federal em julho de 2010 por descumprimento da legislação 
trabalhista e sonegação do recolhimento das contribuições sociais incidentes sobre as gorjetas dos 
empregados, que não eram integradas à sua remuneração. Diante da resistência da empresa em firmar 
Termo de Ajustamento de Conduta (TAC), o Ministério Público do Trabalho (MPT) ajuizou, em 2014, 
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ação civil pública visando à condenação por danos morais coletivos, além da obrigação de regularizar as 
gorjetas e da fixação de multa em caso de descumprimento. 
 
Na contestação, o restaurante se declarou “surpreso” com a ação, pois já havia vinha cumprindo 
integralmente o estabelecido na CLT em relação às gorjetas. Segundo a defesa, o MPT havia acionado 
“sem necessidade a máquina judiciária”. 
 
Dano moral coletivo 
 
O juízo da 9ª Vara do Trabalho de Salvador acolheu a ação civil pública e condenou a empresa ao 
pagamento de indenização por dano moral coletivo no valor de R$ 107 mil e fixou multa de R$ 30 mil 
por trabalhador encontrado em situação irregular, em caso de descumprimento. De acordo com a 
sentença, a pretensão do MPT ia além da correção do comportamento irregular e visava compelir a 
empregadora a, “no futuro e sempre”, atuar em conformidade com a lei, e qualquer irregularidade seria 
prontamente inibida. 
 
O Tribunal Regional do Trabalho da 5ª Região (BA), no entanto, afastou as duas condenações. Para o 
TRT, o fato de as gorjetas não terem sido integradas aos salários não caracteriza dano moral coletivo, 
porque os empregados foram posteriormente ressarcidos pela quitação das parcelas devidas. Em 
relação à multa, entendeu que não havia demonstração de que o restaurante viesse a reiterar a 
conduta. 
 
“Anos a fio” 
 
O relator do recurso de revista do MPT, ministro Agra Belmonte, ao votar pelo restabelecimento da 
sentença, assinalou que não há dúvida de que a não integração das gorjetas ao salário dos empregados 
era prática corriqueira antes do ajuizamento da ação civil pública e “atingia frontalmente valores muito 
caros à unidade dos trabalhadores”. Segundo o ministro, a regularização posterior não legitima a 
conduta antijurídica, “que deve receber o devido caráter sancionatório e pedagógico”.  
 
A adequação, no entanto, foi levada em conta na fixação do valor da indenização por dano moral 
coletivo, reduzido, pela Turma, para R$ 50 mil. Para o relator, o restaurante, empresa de pequeno porte, 
demonstrou boa vontade em fazer os ajustes. 
 
Multa 
 
Também em relação à multa, o ministro destacou que a mera adequação da GK aos termos impostos na 
sentença não tem força para afastar a penalidade, de caráter abstrato, cuja finalidade é dissuadir o 
infrator, pelo poder jurisdicional, para que a situação irregular não volte a ocorrer.  
 
A decisão foi unânime. 
 
(RR/CF) 
 
Processo: RR-632-48.2014.5.05.0009 
 
Fonte: Tribunal Regional do Trabalho 6ª Região Pernambuco 
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Cadastros falsos para vacinação da Covid roubam dados e senhas de vítimas. 
 
Por: Altieres Rohr, fundador de um site especializado na defesa contra ataques cibernéticos 
 
Golpes ocorrem por e-mail, ligações e SMS para roubar credenciais de e-mail e contas do WhatsApp. 
 
 Quem faz parte do grupo prioritário deve procurar a secretária de saúde estadual 
 
E-mail promete cadastrar vítima em programa de vacinação para a Covid-19.  
 
Reprodução/Kaspersky 
 
A empresa de segurança Kaspersky e o Ministério da Saúde emitiram alertas sobre fraudes que 
prometem cadastrar as vítimas para a vacinação contra a Covid-19. 
 
 
Quem cair no golpe e fornecer suas informações pode ter a conta de WhatsApp roubada ou o e-mail 
acessado pelos golpistas. 
 
 De acordo com o Ministério da Saúde, as vítimas são contadas com o pretexto de realizar o cadastro 
para a vacinação. 
 
  
 
Em seguida, os golpistas tentam cadastrar o telefone em um aplicativo de mensagens e então solicitam 
o código que chega por SMS para supostamente confirmar o cadastro de vacinação. 
  
 
Caso o código seja fornecido, os criminosos poderão ativar um app de mensagem (como o WhatsApp) 
em outro telefone, roubando a conta da vítima. 
  
 
Saiba como aumentar a segurança do celular e dos aplicativos de mensagens 
  
Já na fraude detectada pela Kaspersky, as senhas de acesso aos e-mails corporativos é que estão na mira 
dos criminosos. 
  
 
A mensagem orienta a vítima a utilizar a mesma senha da conta de e-mail para o suposto cadastro. 
Quem seguir essa instrução permitirá a entrada de invasores em sua caixa de mensagens, 
comprometendo informações e até a rede da empresa. 
 
Estados têm cadastro limitado 
  
 
O cadastramento para a vacinação realmente está ocorrendo em alguns estados. Quem faz parte do 
grupo prioritário estabelecido – profissionais da saúde e grupos indígenas, por exemplo – pode se 
informar sobre o processo com a secretaria de saúde estadual. 
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No entanto, os órgãos de saúde não realizam contato direto para oferecer a inclusão no cadastro, como 
os criminosos estão fazendo. Também não é solicitada qualquer senha de acesso como condição para o 
cadastramento. 
  
 
Por esse motivo, recomenda-se ignorar qualquer contato que supostamente ligado ao cadastro para a 
vacinação. 
 
 
O Ministério da Saúde também frisou que, nesta etapa inicial de distribuição do imunizante, a população 
geral ainda não deve procurar os postos de saúde para ser vacinada. 
  
 
Dúvidas sobre segurança, hackers e vírus? Envie para g1seguranca@globomail.com 
 
 
 

Nova lei permite a produtor rural requerer recuperação judicial. 

 
Entrará em vigor no dia 24 de janeiro, após alguns vetos presidenciais, a Lei 14.112/2020 que altera e 
moderniza o sistema de falências e recuperação judicial e extrajudicial. 
 
Na opinião do advogado Renato Tardioli, sócio do escritório Tardioli Lima Advogados, o objetivo 
primordial da nova lei é desburocratizar os procedimentos legais, buscando a preservação das empresas 
em dificuldade financeira e, por consequência, a manutenção de empregos. “Isto se torna ainda mais 
urgente dado o contexto atual, marcado pela pandemia”. 
 
Tardioli destaca, a seguir, o que muda, especificamente, para o produtor rural. “Até o momento, havia 
discussão sobre o cabimento do pedido de recuperação judicial por produtores rurais inscritos na Junta 
Comercial há dois anos, ainda que exercessem suas atividades, na prática, há mais tempo. Com a nova 
lei, o registro continua sendo necessário, mas a comprovação do exercício de atividade por mais de dois 
anos poderá ser realizada com base na escrituração contábil fiscal do produtor rural. Isto pode se dar 
por meio da apresentação do Declaração de Imposto de Renda de Pessoa Física e respectivo livro-caixa – 
no período sem registro – seja pelo Livro Caixa Digital do Produtor Rural, observando regime de 
competência, todos entregues à Receita na época própria, e balanço patrimonial elaborado por 
contador”. 
 
O advogado esclarece que, neste caso, os créditos e bens sujeitos ao regime deverão ser oriundos 
exclusivamente da atividade rural do produtor e estar discriminados na escrituração contábil fiscal do 
produtor rural. “Todas essas exigências visam propiciar a utilização da medida por empresários rurais 
que necessitam do benefício e, ao mesmo tempo, evitar manipulações nos dados de receitas, bens, 
despesas, custos e dívidas, aumentando a transparência, essencial para haja uma negociação sadia com 
os credores. 
 
Outra questão relevante trazida pela nova lei é a não sujeição das dívidas constituídas para aquisição de 
propriedade rural nos últimos três anos em relação à data do pedido de recuperação judicial e 
respectivas garantias desse negócio. De acordo com Tardioli, tal medida é essencial para evitar que o 

mailto:g1seguranca@globomail.com
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mercado imobiliário seja atingido pela crise do produtor rural, que ficaria com as terras, mas pagaria 
muito pouco por elas. 
 
A lei também possibilita a apresentação de “plano especial” (na mesma modalidade das empresas de 
pequeno porte e microempresas) para produtores rurais cujo valor da causa, e, portanto, valor das 
dívidas sujeitas ao pedido, não exceda R$ 4,8 milhões. “Esse plano especial já era permitido para 
microempresas e empresas de pequeno porte. Possibilita proposta de deságio e parcelamento das 
dívidas em até 36 parcelas mensais, corrigidas pela SELIC, sendo que o vencimento da primeira parcela 
se dará no prazo de 180 dias do pedido de recuperação judicial. Nesse caso, se atendidos os demais 
requisitos legais para o pedido, o juiz defere a recuperação judicial, independentemente de designação 
de Assembleia Geral de Credores”, explica o advogado. 
 
No projeto de lei existia um dispositivo que permitia a não sujeição das Cédulas de Produto Rural (CPR) 
ao regime da Recuperação Judicial, mas foi vetado pelo presidente da República. 
 
 Fonte: Suíno Cultura Industrial 

 

4.02 COMUNICADOS 
CONSULTORIA   JURIDICA 
Consultoria Contábil, Trabalhista e Tributária 
O Sindicato dos Contabilistas de São Paulo conta com profissionais especializados em diversas áreas 
jurídicas, com o intuito de oferecer consultoria e suporte à realização das atividades dos profissionais da 
Contabilidade, que vão desde direitos trabalhistas até a elaboração de estatutos sociais para entidades 
do terceiro setor. 
A consultoria jurídica é realizada de 2ª a 6ª feira, na sede social do Sindcont-SP, sendo considerada um 
dos mais importantes e significativos benefícios que a Entidade disponibiliza aos seus associados. 
O trabalho realizado pelos advogados especializados em diversas áreas jurídicas consiste em orientar os 
profissionais da Contabilidade quanto às soluções para os problemas que envolvam assuntos 
pertinentes à legislação, como: 
• Consultoria Jurídica Tributária Federal, Estadual e Municipal: IRPF, IRPJ, PIS, Cofins, CSLL, Simples, 
ISS, ICMS, e outros 
• Consultoria Trabalhista e Previdenciária: benefícios, fiscalização, parcelamento, fundo de garantia, 
direitos trabalhistas, entre outros 
• Consultoria do Terceiro Setor: assessoria sobre entidades sem fins lucrativos e beneficentes, análise 
de estatuto social, atas e outros 
• Consultoria Societária e Contratual: orientações técnicas, análises e vistos de contratos em geral 
• Consultoria Contábil: orientações e esclarecimentos sobre normas e procedimentos contábeis 
Confira os horários de atendimento dos profissionais, de acordo com a área de jurídica desejada: 

Tributarista   

Telefone: (11) 3224-5134 - 
E-mail: juridico@sindcontsp.org.br 

  

Dr. Henri Romani Paganini - OAB nº SP 166.661 3ª e 6ª feira das 9h às 13h 

 2ª e 5ª feira das 14h às 18h 

 4ª feira das 15h às 19h 

Trabalhista   

Telefone: (11) 3224-5133 - 
E-mail: juridico3@sindcontsp.org.br 

  

Dr. Benedito de Jesus Cavalheiro - OAB nº SP 134.366 
3ª e 5ª feira das 9h às 13h 

2ª e 6ª feira das 14h às 18h 
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 4ª feira das 15h às 19h 

Terceiro setor   

Telefone: (11) 3224-5141 - 
E-mail: juridico4@sindcontsp.org.b 

  

Dr. Alberto Batista da Silva Júnior - OAB Nº SP 255.606 
2ª, 5ª e 6ª feira das 9h às 13h 

3ª feiras das 14h às 18h 

 4ª feiras das 15h às 19h 

 
 

4.03 ASSUNTOS SOCIAIS 
FUTEBOL  
Horário: sábados as 11:00hs às 12:30hs.  
Sport Gaúcho – Unidade I Limão – quadra 5. 
link: http://sportgaucho.com.br/unidade-i-limao/ 
Endereço: Rua Coronel Mario de Azevedo, 151 – Limão – São Paulo, SP CEP: 02710-020 ou Rua Professor 
Celestino Bourroul, 753 – Limão – São Paulo, SP CEP: 02710-001, atrás da Igreja Católica do Limão. 
 

5.00 ASSUNTOS DE APOIO 
5.01 CURSOS CEPAEC PRESENCIAIS – SINDCONTSP 
     (Suspensos temporariamente devido ao COVID-19) 

 
5.02 PALESTRAS PRESENCIAIS – SINDCONTSP 
     (Suspensas temporariamente devido ao COVID-19) 

 
5.03 GRUPOS DE ESTUDOS PRESENCIAIS – SINDCONTSP  
Grupo de Estudos do Terceiro Setor e Contabilidade Pública  
Às Segundas Feiras: com encontro quinzenal das 19:00 às 21:00 horas 
    (Suspenso temporariamente devido ao COVID-19) 

  
Grupo  de Estudos de Tributos e Obrigações 
Às Terças Feiras: das 19:00 às 21:00 horas 

    (Suspenso temporariamente devido ao COVID-19) 
  

CEDFC - Centro de Estudos e Debates Fisco Contábeis 
Às Quartas Feiras: das 19:00 às 21:00 horas 

    (Suspenso temporariamente devido ao COVID-19) 
  

Grupo de Estudos  IFRS e Gestão Contábil 
Às Quintas Feiras: das 19:00 às 21:00 horas 

    (Suspenso temporariamente devido ao COVID-19) 
 
 
 
 

http://sportgaucho.com.br/unidade-i-limao/
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5.04 ENCONTROS VIRTUAIS 
Grupo de Estudos do Terceiro Setor e Contabilidade Pública  
Às Segundas Feiras: com encontros quinzenais (pelo canal Youtube) das 19:00 às 21:00 
horas 
     
Grupo  de Estudos de Tributos e Obrigações  
Às Terças Feiras: com encontros semanais (pelo canal Youtube) das 19:00 às 21:00 
horas 

 

CEDFC - Centro de Estudos e Debates Fisco Contábeis  
Às Quartas Feiras: com encontros semanais (pelo canal Youtube) das 19:00 às 21:00 
horas 
 

Grupo de Estudos  IFRS e Gestão Contábil  
Às Quintas Feiras: com encontros semanais (pelo canal Youtube) das 19:00 às 21:00 
horas 
 

 

Grupo de Estudos  Perícia com encontro mensal 
Às Sextas Feiras: com encontros mensais (pelo canal Youtube) 

 
5.05 CURSOS ON-LINE 

PROGRAMAÇÃO DE CURSOS – ON-LINE (AO VIVO) 

FEVEREIRO/2021 

               

DATA   DESCRIÇÃO HORÁRIO 
 

SÓCIO  
 NÃO 

SÓCIO  
C/H PROFESSOR(A) 

 
09 Terça Diferencial de 

alíquotas em 

operações 
destinadas a não 

contribuintes 

Das 

14,00 

às 
18,00 

R$ 125,00 R$ 250,00 4   Dulcinéia Lopes  

  dos Santos 

10 Quarta Encerramento do 
Balanço 

Patrimonial 

Das 
09,00 

às 
18,00 

R$ 250,00 R$ 500,00 9 Wagner Mendes 

19 Sexta Instrumentos 

Financeiros 

Das 

09,00 
às 

13,00 

R$ 180,00 R$ 260,00 4  Nabil Mourad 

  (4 pontos na      
Educação    

Continuada)  

 
5.06  FACEBOOK 
Visite a página do Centro de Estudos e Debates Fisco-Contábeis Virtual no Facebook. 


